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1 . Apresentação 

o papel do setor de transportes nos diferentes estágios do desenvolvi­
mento econômico brasileiro, as relações de complementaridade ou com­
petição entre modalidades, as funções históricas específicas de cada uma, 
além da subordinação dos aspectos operacionais, administrativos e finan­
ceiros tanto a uma perspectiva histórico-institucional de prazo mais longo 
quanto ao quadro setorial em seu conjunto, tem sido aspectos negligen­
ciados na nossa literatura sobre transportes. 1 Este trabalho constitui-se, 
por conseguinte, em contribuição para o entendimento do atual processo 

o O presente documento resulta de atualização e revisão geral, feita no IPEA, em 
1971, do original apresentado pelo autor no Seminário para Análise do Processo de 
Formulação de Política Governamental, Setor Transporte, realizado pela Escola Bra­
sileira de Administração Pública da Fundação Getulio Vargas em outubro de 1968, 
publicado nesta revista no número 4, do mesmo ano. 
1 Constituem-se exceções a este respeito os excelentes trabalhos de Abouchar, Baer­
Kerstenetzky-SinIonsen e Daros, citados ao longo do texto. 
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de expansão setorial e para especulações quanto a perspectivas futuras, 
na medida em que as direções indicadas foram seguidas por sua abor­
dagem. 

Cabe advertir, todavia, que seu objetivo limitou-se mais a sistemati­
zar e ordenar conhecimentos e informações concernentes ao setor, para 
fins de formulação de política e no âmbito de uma abordagem macroeco­
nômica, do que propriamente chegar a resultados e conclusões de hi­
póteses pesquisadas empiricamente. 2 O trabalho será de utilidade, neste 
sentido, para a abertura de futuros caminhos de pesquisa acadêmica e 
de instrumento de análise para aqueles que têm a responsabilidade de 
formular a política setorial. 

A presente análise da atuação do setor de transportes na economia 
brasileira foi dividida em cinco partes: uma de caráter introdutório geral 
e as restantes correspondendo às diversas modalidades de transporte con­
sideradas separadamente. Incluiu-se ainda um apêndice referente às 
regressões inseridas no trabalho com o intuito de descrever ao longo do 
texto, o processo de expansão setorial. N as partes correspondentes às 
modalidades de transportes, procurou-se apresentar descrição objetiva, 
com informações factuais detalhadas, e estabelecer abordagem homogê­
nea para a sua análise. Assim, para cada modalidade foi utilizada, sempre 
que possível, a seguinte ordenação metodológica: a) perspectiva histó­
rica e relações com os estágios de desenvolvimento da economia brasi­
leira; b) aspectos operacionais; c) aspectos administrativos e organiza­
cionais; d) aspectos financeiros; e) diretrizes principais de política para 
seu desenvolvimento futuro e correção das principais distorções exis­
tentes. 

Para os transportes marítimo e aéreo, foram levados em consideração 
somente os aspectos relativos aos fluxos internos de carga ou passa­
geiros. Desta maneira, a navegação de longo curso e o transporte aéreo 
internacional não foram incluídos nesta análise a não ser quando cir­
cunstancialmente ligados aos fluxos internos. Por outro lado, as indús­
trias automobilística e naval, embora vinculadas de maneira importante 
ao setor, também não foram consideradas, uma vez que seu estudo mais 
aprofundado escapa às dimensões desta análise. 

2. Introdução 

O setor de transportes tem importância fundamental na operação do 
sistema econômico, pois os serviços que produz são, praticamente, absor· 
vidos por todas as unidades produtivas. Como produção basicamente 
intermediária, esses serviços têm o nível e a localização de sua de­
manda influenciados pelo desenvolvimento econômico geral, uma vez 
que o crescimento da produção e do consumo de bens e serviços, a es-

2 Muitos dados estatísticos e informações sistematizadas neste trabalho só aparece­
ram em publicações oficiais, depois de sua divulgação preliminar (Cf. Ministério 
dos Transportes. Anuário estatístico dos transportes. GEIPOT, 1970 e 1971). 
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pecialização da atividade econômica no espaço e as modificações estru­
turais afetam aludidos nível e localização de maneira decisiva. Por ou­
tro lado, dada a presença difundida destes serviços no processo produ­
tivo, o setor de transportes, em tennos dinâmicos, também atua, muitas 
vezes, como detenninante das atividades de outros setores, criando sua 
própria demanda. 

O investimento em transportes, por conseguinte, tem importância fun­
damental na localização da atividade econômica, numa economia em 
crescimento, pois os fluxos que ligam áreas de produção e consumo 
freqüentemente não se encontram bem definidos do ponto de vista es­
pacial. O investimento em transportes, atuando como poderoso fator 
no espaço econômico, condiciona novos esquemas de divisão geográfica 
do trabalho nessas economias, influenciando a localização de atividades 
industriais, extrativas e agrícolas. Não se deve, entretanto, exagerar os 
efeitos daquele investimento sobre a expansão econômica regional ou 
o alargamento de mercados. Outros fatores que não dependem do sim­
ples aumento da capacidade de deslocar bens e serviços entrariam em 
jogo. 3 

No Brasil, o setor de transportes (incluindo uma parcela menos im­
portante de comunicações em geral) é responsável pela geração de, apro­
ximadamente, 6% do produto interno bruto (PIB). Esta participação per­
centual situa-se dentro de uma faixa de 6 a 10% observada geralmente 
em países industrializados ou em desenvolvimento, confonne o quadro 1. 
Foi tentada a identificação de uma correlação positiva entre as duas va­
riáveis estudadas confonne gráfico 1. A curva que melhor se ajustou, 
entre várias regressões feitas, foi uma parábola do segundo grau. Na fun­
ção, Y representa o item transportes e comunicações e X o PIB ao custo 
de fatores, ambos expressos em bilhões de dólares correntes: 

Y = 0,OOOO1554X2 + 0,072373X - 0,039595 
(0,00000763) (0,006203 ) 

(R2 = 0,99483) 

(1 ) 

O quadro 2, por sua vez, indica que a participação dos investimentos 
em transportes na fonnação bruta de capital atingiu a importante pro­
porção de 35,7% do total, em 1970. 4 Nota-se por este quadro que a par­
ticipação dos investimentos em transportes já chegou a atingir propor­
ções situadas em tomo dos 40%, o que pode, à primeira vista, parecer exa­
geradamente elevada. Se a participação elevada constitui-se, de certa 
fonna, num dado estrutural de nossa economia, alguns efeitos conjun-

3 Wilson, George W. The impact of highway investment on development. Wash­
ington, The Brookings Institution, 1965. 
4 Nos investimentos em transportes estão incluídos os acréscimos na produção de 
veículos em geral, sendo que, no caso dos veículos rodoviários, estão incluídos os 
acréscimos na produção de veículos de carga e 50% da produção de automóveis de 
passageiros. 
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turais contribuíram para destacá-la. Assim, no período 1965/67, por exem­
plo, se correto o montante dos investimentos em transportes, a elevada 
participação na formação de capital pode ter resultado da conjugação 
dos seguintes fatores: a) crise generalizada na economia reduzindo a 
formação de capital; b) reativação dos investimentos rodoviários bem 
como relativa autonomia destes e da indústria automobilística em face 
da crise mencionada. É interessante ressaltar que, para o período de 
1960/70, a proporção dos investimentos em transportes no Brasil é bas­
tante alta, relativamente aos padrões internacionais, constituindo-se num 
fenômeno que merece estudo mais aprofundado. 5 

Quadro 1 

Participação percentual dos transportes e comunicações no produto 
interno bruto: ano de 1968 

Pabe~ 

.lfrica do SIII 
Argentina 
Austrália' 
Brasil 
Canadá' 
Estados Fnido, 
Espanha 
Finlândia 
França 
Grécia 
Índia' 
Indonésia 
Israel 
Itália 
Japão 
Noruega 
Reino Cnido 
Fruguai 

comparações internacionais 

Produto interno 
bruto ao (,Usto 

de fatore~ 
(em milhões 

de USS) 

la 503 
155HJ 
24 116 
24 960 
50 10i 

i9.'i 600 
24 Oli 
i 15'\ 

11051:2 
6 2i8 

:m 523 
10 509 

:3 iOO 
66 863 

132 058 
8 199 

8i 535 
1 .555 

Tralh'por(es e 
comunicações 
(em milhões 

de US5) 

1 21.'1 
1 --? uu_ 
1 929 
1 498 
4510 

4i i36 
1 681 

.501 
.') 526 

439 
581 
210 
333 

4 6130 
10 565 

656 
i 003 

124 

Participaç:l" 
percentual 

~l 

lO 
s 
6 
9 
li 
i 
i 

" i 
4 
2 
\l 
í 
8 
S 
S 
8 

Fonte: Yearbook of National Accounts Statistícs, 1969. ONU. Statistícal Yearbook, 
1970. ONU. 
Instituto de Planejamento Econômico e Social (IPEA), ~1inistério do Planejamento 
e Coordenação-Geral. 
<> Ano de 1967. 

5 Cabe assinalar que as participações percentuais poderão estar distorcidas em fun­
ção da não-homogeneidade dos dados relativos à formação bruta de capital fixo e 
os investimentos em transportes, devido à dualidade de fontes e critérios. Entre' 
tanto, embora não precisas, tais relações percentuais são indicadores que servem para 
dar idéia acerca da ordem de grandeza da participação do setor no total da fonna­
ção de capital fixo. 
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Quadro 2 

Investimento em transportes cm relação à formação bruta dc capital fixo: 

período 1960-1970 

(em milhõcs de cruzeiros correntes) 

DisCIiminação ___ J~--, 1901 ~~ ___ ~~_ ~_I __ l~~5_J 19nfl_~~ __ 
19G8 19G9' I 1970' 

Produto intClno bruto 2 755,7 ·1 05~tl Ü nOl,4 11 928,1) 2:J 055,0 ~H 817,n 537;H,1 71 ·18H,:I !li) 871l,8 la:! 110,9 lU 024,1 

Formação brut .. de capital fixo LJf){j,n fi90,fi 1 180,0 :I 098,8 :l 804,:1 [) 404,5 8 1Illl,4 10 324,~ W n:l4,7 :lI 948,\1 :!8 950,t) 

Investimt>nto em tmnsporte 190,3 :!:!G,1 442,0 ti99,:! I l!JI,O :.! Of)g,3 :! 091,2 ·1 253,0 ,; 8:10,0 7 992,9 !O aaG,1 

Formação bruta de ca .... ital fixo como 
percentagem do PIB 17,0 17,~ 17,9 17,1) IH,.) 11,7 15,:1 H,,; Hi,7 Ui,,) lfi,fi 

Investimento em transporte como per-
centagem da formação bruta de ca-
pital fixo 4~,1 a:!J; :!7,4 :la,:! :!I,:I :18,:1 :17,7 ·11,2 afi,O ;lü,4 :15,7 

lt'ontc: Centro de Contas Nacionais-FGV/Coniunlul'G f.,'conomira, vol. :!5, n.o n, 1971. 

Ministério dos Transportes --- Divisão de Estatística. 

·EstimativR.. 



No período 1950/1970, enquanto o produto real cresceu a uma taxa 
média anual de 6,4%, o setor de transportes (incluindo comunicações) 
cresceu a 7,9%, revelando acentuado dinamismo como elemento formador 
do produto (Cf. quadro 3). O gráfico 2, por sua vez, mostra, para o 
período 1950/1970, através da regressão efetuada para os índices de evo­
lução do setor de transportes e comunicações (Y) em função daqueles 
do produto real (X), o acenhlado grau de relacionamento das duas va­
riáveis que permite, dentro de certos limites, estimativa da evolução do 
setor para hipóteses de crescimento do produto real: 

Y = 0,OO1218X2 + 0,88081OX + 6,03350 (2) 

(0,0002332) (0,106380) 

(R2 = 0,99732) 

O dinamismo do setor parece resultar, em grande parte, de estrangu­
lamento crônico na capacidade de oferta dos serviços de transportes. As 
taxas de crescimento do produto real para transportes foram, em geral, 
maiores do que aquelas verificadas globalmente para a economia. (; Tudo 
indica que a elasticidade-renda pelos serviços de transportes de carga, 
para o período citado, foi relativamente elevada no Brasil, faltando, con­
tudo, estudos setoriais que permitam identificar coeficientes da elastici­
dade-renda pela demanda dos serviços de carga e de passageiros para di­
ferentes períodos. 7 Os incrementos relativos ao tráfego de carga, tendo 
sido maiores que os do produto interno bruto poderiam indicar que os 
investimentos em transportes realizaram-se mais para ajustar ex post a 
capacidade de oferta às exigências da demanda. 

Além da elevada participação que o setor de transportes tem na 
formação do produto interno bruto e na formação bruta de capital fixo, 
ele apresenta uma significativa participação no emprego de mão-de-obra 
para os mais diversos níveis de qualificação. Assim, pelo Censo de 1970 
a participação da mão-de-obra empregada pelo setor (ainda incluindo 
comunicações) na população ativa era da ordem de 4,3%. 8 

fô Pelo quadro 3, dividido o período maior em subperíodos característicos das fases 
de crescimento da economia, verifica-se em todos estes a taxa média de crescimento 
anual do setor de transportes e comunicações superando aquela correspondente ao 
produto real. 
7 Daros, Eduardo José. Os transportes no Brasil. Redsta Brasileira de Transportes, 
v. 2, n. 1, jan./mar. 1967. 
8 Convém ressaltar que esta mão-de-obra refere-se apenas à operação dos trans­
portes, estando a parcela de construção da infra-estrutura incluída na construção 
civil. 
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Quadro 3 

Índices de crescimento do produto real e do setor transportes-comunicações 

período 1950-1970 

(1949 = 100) 

Anos 

I 
Produto real Transportes e 

comunicações 

1950 106,.5 109,5 
1951 112,8 121,3 
1952 122,6 130,0 
195:3 125,7 143,3 
19.54 138,4 155,3 
1955 147,9 161,3 
1956 1.52,6 169,.5 
19.57 164,9 182,7 
19.58 177,6 193,\1 
19.59 187,5 212,5 
1960 20.5,7 249,:{ 
1961 226,\l 2.57,6 
1962 238,8 279,2 
1963 242,.5 :301,0 
1964 249,6 30.5,8 
196.5 256,4 :311,3 
1966 269,.5 331,9 
1967 282,4 3.57,8 
1968 308,7 389,4 
1969' 3:36,.5 434,8 
1970' 368,5 499,8 

Taxas de crescimento médio anual por períodos 

Períodos Produto real Transportes e 
comunicações 

1950/.5.5 6,8 8,1 
1956/60 7,7 10,2 
1961/65 3,1 4,7 
1966/70 8,1 10,7 
1950/70 6,4 7,9 

Fonte: Instituto Brasileiro de Economia - Centro de Contas Nacionais. 
FGV. Conjuntura Econômica, v. 25 n. 9171. Instituto de Planejamento Econômico 
e Social (IPEA) - Ministério do Planejamento e Coordenação-Geral. 

Estimativa preliminar. 
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Gráfico 2 

Regressão entre os índices de evolução do setor transportes 
e comunicações e do produto real 
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Cabe lembrar que em 1950 este contingente era de 4,1% e em 1960 de 
4,8%, tendo havido, no período 1950/1960, um acréscimo na parcela da 
população ativa absorvida pelo setor a uma taxa média de crescimento 
anual de 4,6%, taxa esta bastante superior às dos acréscimos das popu­
lações ativa e total no período, confom1e mostra o quadro 4. Pode-se 
verificar, por outro lado, que já no período 1950/1970 a expansão da 
mão-de-obra empregada no setor fez-se a um ritmo bem inferior (1,4% 
em média ao ano) aos crescimentos das populações ativa e total. De 
acordo com as indicações, no quadro 5, pode-se concluir que à expansão 
do emprego na operação dos serviços de transportes verificada no pe­
ríodo 1950/1960, não houve a contrapartida de acréscimo ao mesmo 
ritmo do nível de produtividade média do seu contingente de mão-de­
obra. Com efeito, a taxa de crescimento anual da produtividade média 
para o período 1950/1960 foi de 1,4% o que significou um ritmo de ex­
pansão bem inferior ao do sistema econômico como um todo (3,4%) e, 
especialmente, ao da produtividade do setor industrial (4,6%). Já na 
década de 1960, o incremento médio anual da produtividade média do 
setor de transportes alcançou 2,2%, enquanto que o do sistema econô­
mico era de 3,3% e o do setor industrial de 2,8%. !) 

Em termos relativos, a operação do sistema de transportes contava 
com um nível de produtividade média mais próximo ao da indústria em 
1950, 100 e 106 respectivamente, passando a níveis mais afastados em 
1960 e 1970 (115 e 165, respectivamente, em 1960, e 143 c 218 em 1970). 
Isso foi devido, em grande parte, ao extraordinário desenvolvimento do 
setor industrial no período mencionado. Tudo leva a crer, entretanto, 
que tal perda de posição deveu-se, também, ao próprio descompasso 
entre os ritmos de expansão do emprego e da produtividade na pres­
tação dos serviços de transporte. Com efeito, a política de absorção in­
discriminada de pessoal esteve intimamente ligada à alta participação 
do setor público na sua operação (excetuando-se o transporte rodoviá­
rio) e a ausencia da preocupação com eficiencia e racionalidade no de­
sempenho do sistema de transportes. Tratando-se de setor produtivo como 
outro qualquer, a operação em moldes empresariais vinha sendo negli­
genciada, utilizando-se critérios de absorção e seleção de mão-de-obra que 
prevaleciam na máquina burocrático-governamental. 

É evidente que tais deficit~ncias não se deveram à participação do setor 
público por si mesmo, o qual tem mostrado, em outras atividades, excep­
cional dinamismo e produtividade, mas à persistencia de seguimentos 

9 A metodologia usada na estimativa do produto real no setor de transportes e 
comunicações difere daquela usada para o levantamento da renda interna a preços 
correntes. I\o caso da estimativa a preços constantes, é possÍ\'el que haja uma 
sobrestimativa do setor transportes e comunicações. Keste caso, a taxa de cresci­
mento da produtividade, estimada a partir do produto real, estaria superestimada. 
A observação só é nllida em termos de taxas de crescimento. No caso de valores 
absolutos para 1960, o nível de produtividade do setor de transportes, tomado a 
partir da Renda a preços correntes, pode, por sua vez, estar subestimado (Cf. Araújo 
Góes, Magdalena. O setor tramportes nas contas nacionais. Rio de Janeira, IPEA, 
1971. mimeogr.). 
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Quadro 4 

Participação do setor de transportes e comunicações na população ativa: 

Anos de 1940 - 1950 - 1960 e 1970 

19JO 1050 JUGO 

l)is(,l'jlllinn.~·rr() 

Em 1 000 I Em 1 000 \ Em 1 000 I 
_________________ ~itanteB _.: ___ 

habitantes (10 
h"bitankg % 

---~-"---- --------- --

I - . .. 1oriru1tul'(J, 
(iw'luindc) Ilt\C'luírin.) S nliR lil,1 10 :![)! ;,)!J,H I ~ lfi:! ":!,7 

11 - Indústria 
(incluinuo atividades extru,ti\'n.<; 

e construção cidl) 1 ·111 10,1 :! a-17 1:!,7 :! nn:{ 1:1,1 

III 8erriços 
(exchliuclo o itplIl I V) :1 Hl :!:.!,·l :! SI(} :2:!,:1 li 4:lli :!S, I 

IV - 4 Transportes c comun il'aç,ics 
(incluindo urlllBzemagCIIl) ·179 :1, I 1i97 ·1,1 I 0811 ·I,R 

V --- PO]Jula{'do ativa 1-1 002 100,0 17 117 100,0 :.!:.? n!a !OO,O 

V I -- População lolal 41 2~6 51944 70 119 

FontC': .l\1:inistél'io do Plur..cjamento e Coonl('nação-C:f!ral. [}roorama 1~'8tratéoico de VC8cn1Jolvimento, \"01. 1; 
A nudrio e,latislica do Brasil. I RGE, 197 L 

Hl70 Taxa de crcsrillH'uto anual 

Em 1 000 I 
habitantes 

C' 
/0 1940/Hl50 11950/1960 \ 1!1(l0/lfl70 

--- --------~ 

1~! 071 -li,:! 1,1 1,7 0,7 

;, :!(il 17,8 ,>,:1 2,4 5.9 

n 11':;1 :n,7 ~,O !'i,4 4,r. 

1 ~;j9 4,a :!,8 4/i 1 .. 1 

29 5·l5 100,0 :l,O :!,8 ~,7 

\J:l 204 :!,·1 :1,0 ~In 



Quadro .5 

Produtividade média do setor de transportes e comunicações e índices 
de produtividade média relativa: 

Anos 1950 - 1960 e 1970 

~ 
----

DiS('riminaçào II - Indústria 
I-AgricuJ- (incluindo III - Serviços IV - Trans-
tura (in- ati\'id:1des (excluindo rortes f!' 

cluindo extrativas o item IY) comuni-
" - pecuária) e com~tr. csçÕ(>s 

,\nos ~ 
ch-j)) 

19,';0 
Renda interna li ':;10,8 10 139,1 18 üf).),lj 2 8:3r.,O 
l('r1" 106 de 1970) 
Pessoal oí'l!pado 10 254 :147 3 819 H97* 
(! 000 habitantes) 
Produtividade média l:!:?fi 4 :l20.\I 4 887,1; 4 01;8.9 
(CrS'hab, ocupado) 

19r,0 
Rpnda interna 17 97fl.f. 19 982.:l :~(3 :l117,1 " 114.9 
(Cr~ 106 de 1970, 
Pessoal ocupado 12 ]f;:! 96:l fi 4:l'; 089' 
(1 000 habitantes) 
Produth'idade média I H8,0 74:l,9 .3 n.50,fi (;9fi,9 
(Cr$'hab, ocupado) 

1970 
Renda intf>rna** 21 41\9,0 41; fi89,9 57 4!:?,8 ~H,2 
(Cr$ 106 de 1970) 
I>essoal ocupado I~ 071 ,; :!()4 9 H51 2.39· 
(1 000 habitantes) 
Produtividade média 1142,;) 8 8"9,7 I' 777,':; ,; 8:33,4 
(Cr3/hab, ocupado) 

Taxas de crescimento anual da produtividade média 

-----

P('ríorlo 

1950;1900 
1950/1970 
1960/1970 

I -Agricul­
tura (in­
cluindo 

peeuária) 

2,8 
1,9 
1,1 

II Indústria 
(incluindo III-Sen'iços IY-Trans-
atividades (excluindo portes e 
pxtrativas o item IV) com uni-
e f"onstr. c8.ç'ões 

ciyiJ) 

4,(; 
3,7 
2,8 

1,~ 
l,ô 
1,9 

1,4 
1,8 
2,2 

lndices da produtividade média relativa 
(Setor transportes e comunicações em 1950 = 1(0) 

II - Indústrial 
1-Agricul- (incluindo n I - Serviços IV-Trans-

Anos tura (in- atividades (excluindo portes e 
cluindo extrativas I o item IV) comuni-

pecuária) e constr. cações 
chil) 

1950 :?7,ü 10ô,2 120,1 100,0 
1960 36,3 165,7 138,9 115,4 
1970 40,4 218,0 16B,6 1-l3,4 

Y - Total 

,I:l 1,,1,,; 

17 117 

2 521,0 

79 HC9 

.).) n.~l 

3 ,-107,:1 

IH 94.5,9 

29 .')4.) 

4 8:l8,2 

"-Total 

Y-Tohl 

fi2,0 
86,2 

118,9 

Fonte: lfiwstério do Planejamento e Coordenação-Geral, Programa Estratégico de Desenvolvimento. 
Anuário E.tatí8t;ctJ do BrGIJil. do IBGE. FGV, Conjuntura Economica, v, 2.5, n, \l, 1971. 
• ~ o }:tessoal ocupado está incluída a atividade de armazenagf"m. 

,. O dado para 1970 está baseado no crescjmento constante verificado em 1967,'1908, dada a ausência de 
taxas de creso!mento da renda interna por setores. 
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arcaicos de uma atividade pública ainda ligada a padrões de compor­
tamento pré-industriais. Cabe assinalar, entretanto, que embora operan­
do na atualidade com níveis de produtividade ainda baixos, recentes es­
forços governamentais tem sido feitos no sentido de imprimir ao setor 
maior eficiência no desempenho de suas funções, começando a apresen­
tar alguns resultados significativos, como será demonstrado em partes 
subseqüentes deste trabalho ao se analisar a evolução e o comportamento 
das diversas modalidades de transportes. 

A consideração dos aspectos relativos à produtividade da mão-de-obra 
empregada no setor, embora a nível agregado, leva a crer que os estran­
gulamentos do desenvolvimento econômico imputados ao sistema de trans­
portes não se deveram somente às carências na infra-estrutura viária mas 
também às deficiências operacionais e à estagnação tecnológica. 

Apesar da sua importância fundamental para o desenvolvimento da 
economia brasileira, o setor de transportes sofreu historicamente uma 
quase completa ausência de integração, entre as suas diferentes modali­
dades, e deficiências na coordenação das políticas modais. Por razões 
peculiares ao País, a serem descritas posteriormente, o sistema de trans­
portes cresceu através de graves distorções na composição da demanda. 
Assim, o transporte rodoviário foi responsável, em 1970, pelo atendimen­
to de 73% das toneladas-quilômetro deslocadas neste ano (quadro 6). 
Embora existam indícios de agravamento neste desequilíbrio, espera-se 
que a ação governamental deverá ser exercida no sentido de fazer retor­
nar aos transportes marítimo e ferroviário grande parte da carga densa 
de média e longa distâncias, perdida para o transporte rodoviário. 

Este processo de substituição intermodal intensificou-se no pós-guerra 
devido à incapacidade das outras modalidades em fazer frente aos acrés­
cimos nos fluxos de produção. Se já existia, nesse sentido, tendência re­
sultante da revolução tecnológica, representada pelo avanço do transporte 
rodoviário - mais flexível em relação às origens e destinos das cargas, 
mais econômico para as cargas de manufaturados etc. - no Brasil a subs­
tituição deu-se de fornla muito mais acelerada. O período de maior dina­
mismo no desenvolvimento industrial coincidiu com a desagregação dos 
sistemas ferroviário e de cabotagem. A partir de certo momento, o pró­
prio avanço exagerado do transporte rodoviário, no atendimento da de­
manda, passou a dificultar também as condições de recuperação das 
outras modalidades. O quadro 6 mostra a evolução no atendimento da 
demanda pelos serviços de transporte de carga, segundo as diferentes 
modalidades, no período 1950/1970. O quadro 7 mostra, por sua vez, 
esta evolução para b transporte de passageiros, no mesmo período. 

Pelo quadro 6, pode-se observar que a evolução do tráfego de merca­
dorias através de rodovias evoluiu, no período 1930/1970, a uma taxa 
de crescimento médio anual de 13,7% enquanto que o produto real cres­
cia a uma taxa correspondente de 6,4%. Tratando-se estes últimos 20 anos 
de período de implantação e consolidação da estrutura industrial no 
País, através de um processo de substituição de importações e consoli-
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Quadro 6 

Evolução do tráfego de mercadorias no Brasil: período 1950-1970 
(em bilhões de toneladas-quilômetro e percentagens relativas ao total) 

Rodoviário Fcrroviário(l ) 
Anos 

1950 
1951 
1952 
19S:1 
1954 
19.1.1 
195fi 
1957 
1955 
1959 
1960 
1961 
19G2 
19G3 
1964 
1965 
196n 
1967 
19n5 
19f1ll 
1970 

Taxas de 

t km 

10,8 
1~,4 
lfi,~ 
19,7 
22,:1 
23,1 
.25,5 
:!fi,S 
a2,0 
a7,3 
42,ü 
46,S 
52,0 
5S,0 
54,5 
71,0 
82,0 
93,9 

107,5' 
123 I' 
110:9' 

0/0 

3S,0 
40,9 
45,S 
49,7 
51,9 
527 
5C)") -,-
ú2,7 
5ô,ü 
57,9 
fiO,5 
m,5 
fil,4 
0.1,7 
67,S 
H7,5 
tiS,9 
70,1 
71,5 
721 
n:o 

t km 

S,3 
8,S 
n,1 
9" 
9:4 
!J,3 
9,7 

102 
10:5 
12,5 
1'1 " 
lúí 
14,5 
1;;,1 
Hi,O 
IS,7 
lO,O 
19,7 
:.n,5 
24,S 
:10,2 

crescimento Hodovi.,. Fe'rro\"Ías anual 
1950-1970 13,7 

':10 

},'onte: Anudrio ealal/atico d08 tran8portes, 1\'70. 
FGV. Con.iuntura RcontJmica. v. !!5, n,O U, 1971, 
Ministério dos Transportes, SUNAMAM e DNEF. 
Ministério da Aeronáutica, ]lAC. 

a,7 

Ministério do Planejamento e Coordenação.,ocrnl, IPK\. 
Nota.: (I) Não inclui animai •. 
(2) Cabotagem. 
(a) Incluindo tráfego internacional (somente cal'j(")' 
• Eatimativa preliminar, 

% 

')i) ') 

2ü:S 
~5,G 
:23,2 
21,9 
21,2 
19,9 
"O I 
IS:ü 
111,4 
18,7 
18,1 
17,1 
lfl,8 
ln,7 
17,ü 
10,0 
H,7 
14,a 
14,r, 
15,7 

Marítimo(2) Aéreo('!) 

t km . 1 % -I t km 1 % 

q ') 
10'5 
10:' 
10,1i 
11,1 
11,3 
]:~J) 

1:1,7 
1:1,9 
14,5 
1-1,5 
15,4 
IS,I 
J(),1 
U,S 
V5,5 
17,7 
')0 .} 
~1':; 
22:7 
21,n 

lVlarítimo 
4,4 

a2,4 
a2,0 
2S,4 
20,S 
25,9 
2S,S 
27,7 
27,0 
24,H 
:l')1) 

~Õ:(i 
20,2 
21,1 
18,3 
1;'5,5 
14,0 
l4,lI 
15,1 
14,1 
1:1,:1 
11,2 

~I 
0,1 
~I 
~I 
0,1 
~1 
~I 
0,1 
~1 
~, 

~1 
~I 
0,1 
O~ 
~2 
~2 
02 
O'? 
O~ 
i2 
O~ ,-

Aéreo 
a,ú 

0,4 
0,:1 
o,a 
O" O::; 
0,2 
O" 
O':; 
O'~ 
0,1 
0,1 
0,1 
0,1 
O " ,-
0,2 
O " ,-
O " ,-
0,1 
0,1 
O,l 
0,1 

índice de 
Total crescimento 

do produto 
real 

_~~~ ___ ~~~19 = 100) 

28,4 
a2,8 
:~5,(j 

:l9,li 
42,H 
43,S 
48,8 
;'0,8 
50,!; 
1l4,4 
70,4 
70,1 
84,7 
89,7 
OS';) 

IOn,o 
IIS,1I 
1:l4,O 
1!)O,4* 
170,S' 
192,9' 

Total 
10,1 

100,0 
100,0 
100,0 
100,0 
100,0 
100,0 
100,0 
100,0 
100,0 
100,0 
100,0 
100,0 
100,0 
100,0 
100,0 
100,0 
100,0 
100,0 
100,0 
100,0 
100,0 

10fi,5 
112,8 
I')'} n 
125:7 
138,4 
147,!' 
152,fi 
Jli4,!' 
177,(; 
187';) 
.20:;,7 
')')0 q 
~~S:R 
')4') I) 

249:() 
25G,,1 
2fi9,f) 
"S" 4 
:ioiú 
2:~n,!)· 

aSO,!)· 

Produto I't'al 
0,·1 



dação do mercado interno, em futuro próximo, para consecução de está­
gios posteriores do desenvolvimento industrial, será necessária a redi­
namização do transporte de carga ferroviário e marítimo, para os fluxos 
densos de carga resultantes de processos de especialização produtiva. 
Deve-se ter em vista, principalmente, a modernização tecnológica destes 
setores, para fazer face aos estágios mais avançados de industrialização 
e à ampliação das relações econômicas com o exterior. 

No quadro 7 verifica-se, por outro lado, que o transpOlte rodoviário 
(inclusive carros de passeio) é responsável, atualmente, por mais de 96% 
do transporte total de passageiros no Brasil. A evolução do transporte 
rodoviário de passageiros no período de 1950/1970 fêz-se a uma taxa 
média anual de 12,3%, correspondente a uma evolução da renda dispo­
nível do setor privado à taxa de 6,6% a. a. substituindo, de maneira ace­
lerada, as funções desempenhadas pelas demais modalidades de trans­
porte, inclusive o aéreo. 

~os gráficos 3 e 4 são feitas regressões entre o tráfego de mercadorias 
c o produto interno bruto, assim como do tráfego de passageiros e a 
renda disponível do setor privado. Dado o interesse, para estudos rela­
tivos ao setor transportes, da evolução global do tráfego de mercadorias 
ou de passageiros, essas variáveis foram localizadas como dependentes, 
respectivamente, do produto interno bruto e da renda disponível do setor 
privado. Encontrou-se bom relacionamento dentre os pares de variáveis, 
permitindo levantamento de estimativas ou de previsões a curto prazo 
para as variáveis dependentes, dadas hipóteses de crescimento do pro­
duto ou da renda disponível: 

a) tráfego de mercadorias (Y) e produto interno bruto (X) 

10geY = 0,OOoo1884X2 + 1,3333 10geX - 1,0940 (3) 

(0,000004843) (0,10164) 

(W = 0,99147) 

b) tráfego de passageiros (Y) e renda disponível do setor privado (X) 

10geY = 0,OOOO3468X2 + 1,1098 log.,x - 0,89100 (4) 

( 0,000009645) ( 0,15093 ) 

(R2 = 0,98280) 

o ajustamento de função exponencial, em ambos os casos, apresentou­
se adequado, especialmente para a primeira regressão. Observa-se, no 
gráfico 4, que, devido ao fato de os últimos dados relativos à renda dis­
ponível e ao tráfego de passageiros serem estimados, a curva ajustada 
apresenta-se mais distanciada dos pontos observados nos últimos anos, 
prestando-se menos, por conseguinte a extrapolações dos valores do trá ... 
fego. 

Documentação 119 



Quadro 7 

Evolução do tráfego de passageiros no Brasil: período 1950-1970 
(em bilhões de passageiros-quilômetro e percentagens relativas ao total) 

Rodoviário(! ) I"crrov iário(2) 
Anos 

1950 
1951 
1952 
,195:! 
1954 
1955 
19,';(; 
1057 
1958 
1959 
19GO 
1961 
1962 
190a 
1964 
190[; 
19()ti 
1907 
1968 
19fJO 
1070 

Taxas dc 

pas8/km 

21,1 
23,1 
254 
27;9 
30,7 
33,7 
:J7,O 
40,7 
44,7 
49,1 
53,9 
59,5 
68,1 
78,0 
893 

102;:1 
117,9 
1:15,9 
158,8" 
18,';,4" 
216,4" 

I % 

76,31 
75,62 
77,08 
77,63 
78,04 
78,48 
70,83 
81,fW 
82,20 
8a,04 
84,58 
81\,19 
87,04 
88,30 
00,07 
01,14 
9:1,48 
04,~2 
\l5,06 
95,83 
96,63 

p ..... /km 

",5 
ti,2 
(',2 
U5 
7;0 
7,5 
7,7 
7,:1 
7,ti 
8,0 
75 
7;5 
7,9 
82 
Ú 
8,3 
H,,'; 
5,11 
0,1 
5,9 
,';,4 

I % 

19,8!) 
20,2\l 
18,82 
18,00 
17,79 
17,47 
16,m 
14,65 
13,90 
13,53 
lI,7ti 
10,87 
10,10 

9,29 
8,18 
7,40 
5,15 
4,11 
3 ,ft5 
a,05 
2,41 

crescimento Rodovi .... Forrovias anual 
195(}-1970 12,:1 

% 

!4'onto: Anudrio e8tatí8tico dU8 tran8portes. 1970. 
FGV, Cuniuntura Econ~mica, v. 25, n." 9, 1971. 
Ministério dos TrlUlBporteB, SUNAMAM o DNEF. 
Ministério da Aeronáutica, DAC. 

-0,1 

Minietério do Planejamento e COCOldcnl\çilo-(;"r.ll, 11'10:.\. 
Notas: (1) Inclusive carTOS de pUR ... io. 
(2) Somente interior. 
(3) Cabotagcm. 
• Inclllsive tríLÍoP:o intp.rnlv·iollal. 
•• Estirnativu. })J('Jjminr,r. 

Ml\rítim()(~) 

l;u..ss,'klll 

0,01; 
0,05 
0,05 
0,04 
0,04 
0,04 
0,05 
0,04 
0,0-1 
O,O:J 
0,03 
0,03 
0,04 
0,04 
0,04 
0,03 
0,02 
0,03 
0,05 
0,01\ 
0,05 

I\Jarítimo 
-

% 
-_.~~ 

0,18 
0,16 
0,15 
0,11 
0,10 
0,09 
0,11 
0,08 
0,07 
O,O!") 
0,05 
0,04 
O,O!í 
0,05 
0,04 
0,0:1 
O,O~ 
O,O!! 
O,O:J 
0,03 
0,02 

Aéreo 

pa.Bjkm 

1,0' 
1,2' 
1,3' 
1,5' 
1,f)· 
1,7' 
1,0 
1,8 
"O 
2;0 
2,:1 
2,0 
2,:! 
" I 
i;7 
l,fi 
1,7 
1,8 
2,1 
3,1 
2,1 

Aéreo 
3,8 

L %_ 

3,62 
a ,0:1 
3,95 
4,17 
4,07 
3,96 
3,45 
a,61 
a,68 
3,a8 
:I,fH 
290 
Úl 
Z,a8 
1,71 
1,43 
1,35 
1,25 
1,20 
1,09 
0,04 

Total 

pass/km 

27,()!) 
30,<;5 
32,95 
85,94 
:l9,34 
42,9'] 
4H,:J5 
49,84 
54,:14 
!)9,1:~ 

ü3,7:l 
G9,Oa 
78,24 
88,34 
99,14 

112,:!:l 
12U,12 
143,fi3 
11)7,05" 
l\13,4ü" 
223,95" 

Total 
11,0 

110 

100,00 
100,00 
100,00 
100,00 
100,00 
100,00 
100,00 
100,00 
100,00 
100,00 
100,00 
100,00 
100,00 
100,00 
100,00 
100,00 
100,00 
100,00 
100,00 
100,00 
100,00 

Evolução da 
renua 

disponível do 
5ctor plivado 
(106 Cr$ d" 

1970) 

12 855,0 
44 402,5 
49 38fi,fi 
50 1 ].1,5 
54 8:12,7 
"lI ti88,I) 
f H 55:!,5 
I'fi 4811,7 
OH a:.m,H 
7'!. Hfi:{,fi 
78 915,7 
IH JIi:l,O 
98 055,7 
98 530,0 
lO~ 7:l0,8 
105 214,9 
107 884,7 
lU; 744,8 
12:1 547,2 
la8 031,5" 
1,'j4 181,2" 

f),f) 



Gráfico 3 

Regressão entre o tráfego de mercadorias e o produto interno hruto 

período 1950-1970 
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GrMico 4 

Regressão entre o tráfego de passageiros e a renda disponível 
do setor privado 

período 1950-1970 
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Descartados os programas específicos de investimentos de cada moda­
lidade, que estabeleciam prioridades, sem critérios de maior racionali­
dade na aplicação de recursos, e produtividade na prestação dos servi­
ços, e também sem a preocupação da análise de possibilidades de usos 
alternativos em outras modalidades, os transportes não dispuseram, até 
recentemente, de um planejamento efetivo no Brasil. Tal ausência de 
planejamento integrado do setor acarretou desperdícios sistemáticos de 
recursos em investimentos de viabilidade econômica duvidosa, no pas­
sado. Tais desperdícios assumem maior impOltância, se for levada em 
consideração a elevadíssima participação do sistema de transportes na 
formação de capital da economia brasileira. 10 A primeira preocupação 
com a coordenação da política de transporte e com o planejamento do 
setor como um todo, que permitiria a sua progressiva integração, surgiu 
com a criação do Grupo Executivo de Integração da Política de Trans­
portes (GEIPOT), em 1965. 

Como resultado direto da atuação elo GEIPOT, chegou-se a uma avalia­
ção detalhada das principais deficiências existentes e, em conseqüência, a 
definições básicas e diretrizes gerais, incorporadas, em parte, à política 
de longo prazo do Ministério dos Transportes e ao Programa Estratégico 
de Desenvolvimento, para o período 1968/1970.11 

Cabe ressaltar, todavia, que a grande deficiência deste planejamento 
setorial recente foi a sua falta de subordinação ao planejamento global. 
Conseqüentemente, não foram avaliadas de forma desejável as relações 
com - e os impactos sobre - os demais setores da economia, decorrentes 
dos investimentos em transportes. A importância destes últimos nos pro­
gramas de absorção de mão-de-obra, na expansão de mercado para pro­
dutos agrícolas e industriais, ou no aumento do poder de competição inter­
nacional para novas mercadorias de exportação, por exemplo, é ainda pou­
co conhecida no Brasil. 

A atuação do GEIPOT foi, por outro lado, delimitada pelas próprias 
condições econômicas do País, hoje substancialmente alteradas: a) ausên­
cia ou imprecisão de definições de metas quantitativas para importantes 
setores econômicos, principalmente aqueles cuja atividade demandava 
grandes volumes de serviços de transporte; b) preocupação da política 
econômica, concentrada na correção de distorções inflacionárias - pelas 
quais o setor de transportes era grande responsável - e no aproveita­
mento de ociosidades na capacidade instalada, plincipalmente do setor 
industrial; c) ausência de uma tradição firnlada em estudos e pesquisas 
de transportes, associada à inexistência ou deficiência de dados básicos 
de interesse para o planejamento do setor. 

10 International Bank For Reconstruction And Development. Report on current 
ecollomic position of Brazil and prospects-transportation. \Vashington, 1966. 
11 Cf. Ministério do Planejamento e Coordenação-Geral, IPEA. Programa Estra­
tégico de Desenvolcimento 1968/1970 - Setor de Transportes, Rio de Janeiro, set. 
1969. 
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Acontece que o recente desenvolvimento economico do País, pelo seu 
excepcional dinamismo, passará a requerer do sistema de transportes 
maior eficü~ncia e soluções modernas de escoamento e manipulação dt 
carga, incorporando o desenvolvimento tecnológico acelerado prevalecente 
nas economias industrializadas. Enquanto isto, o planejamento global re­
quer, cada vez mais, um tratamento integrado do setor de transportes 
com o restante da economia, sobretudo dada sua natureza de serviço in­
ternlediário, numa economia em desenvolvimento. Os mecanismos de 
financiamento dos investimentos e da operação do setor de transportes 
exigirão, por sua vez, exames aprofundados que permitam a identifica­
ção das principais deficiências e que possibilitem a apresentação de mo­
dernas alternativas de financiamento competíveis com as exigencias, atuais 
e futuras, impostas ao desempenho do setor. 

Os aspectos apontados, que pelas condições prevalecentes no período 
1965-1968 não foram levados em conta nos estudos elaborados pelo 
GEIPOT nas suas fases I e lI, e pelo planejamento governamental re­
sultante, induzirão uma profunda reformulação na política de transpor­
tes e na própria concepção dos estudos e pesquisas de apoio ao planeja­
mento. Estes deverão assumir características marcantemente interseto­
riais, possibilitando a geração de novos instnllnentos governamentais de 
seleção de prioridades. Isto porque a orientação geral e os níveis de agre­
gação da demanda pelos serviços de transporte serão, cada vez mais, 
definidos a partir de objetivos concretos de exportações, armazenagem, 
abastecimento, localização industrial e desenvolvimento regional plane­
jado. Será requerido, assim, um exame aprofundado da expansão da ofer­
ta dos serviços, compatível com aqueles objetivos. 12 

Desta forma, a título de sugestões, pode-se apontar as seguintes dire­
trizes básicas para orientar os estudos e pesquisas de apoio ao processo 
de planejamento dos transportes no País: 

a) fornecimento de elementos básicos para a coordenação e orientação 
futuras do setor de transportes em função de seu inter-relacionamento 
com o restante da economia; 
b) exame de aspectos intersetoriais ainda não abordados, sobretudo na­
queles pontos que identifiquem e esclareçam melhor o desempenho do 
setor de transportes como setor intermediário no sistema de relações eco­
nômicas; 
c) abordagem do setor de transportes dentro de um contexto amplo de 
objetivos globais de desenvolvimento, considerando especificamente as 
metas prioritárias definidas pelo Governo para preservar a tendência re­
cente de dinamismo da economia; 
d) concepção de um instrumental de planejamento adequado ao setor 
de transportes que leve em conta metas globais e setoriais de desenvol­
vimento e que forneça elementos objetivos para a relação de prioridades 
de investimento no setor; 

1~ IPEA, Setor de Transportes. Corredores de transportes. Rio de Janeiro, 1971. 
mimeogr. Documento de Trahalho n.O 1. 
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e) detalhamento de estudos de "corredores" de ampla capacidade de 
transporte de carga, no sentido de aproveitar as economias de escala pro­
porcionadas pela moderna tecnologia para atendimento de fluxos de mer­
cadorias selecionados e a introdução de técnicas de transporte com­
binado; 

f) exame da adequação dos mecanismos atuais de financiamento dos 
investimentos e operação, bem como avaliação de alternativas de redistri­
buição de recursos entre níveis decisórios, modalidades, classes de usuá­
rios e categorias de despesa. 

3. O transporte ferroviário 

o sistema ferroviário brasileiro implantado para atender às necessidades 
de uma economia exportadora de produtos primários - com ferrovias 
dirigidas do interior para os portos regionais - revelou-se inadequado 
para responder aos estímulos do intenso processo de industrialização, 
iniciado a partir da década de 1930. As profundas transformações estm­
turais da economia brasileira colocaram gradativamente, como elemen­
tos mais importantes no movimento geral de carga, os fluxos de bens 
intermediários e finais para o atendimento do mercado interno. A capa­
cidade instalada e a operação do sistema ferroviário não foram flexíveis 
ou eficientes para transportar os acréscimos substanciais na oferta final 
de bens resultantes da industrialização. 

O sistema econômico primário-exportador brasileiro, além disso, dada 
a dimensão continental do País, sempre foi agregação de economias ex­
portadoras regionais, isoladas urna das outras. Os sistemas ferroviários 
regionais, por conseguinte, devido à origem dos seus traçados, contribuí­
ram pouco para a unificação dos mercados e a integração da fronteira 
agrícola em expansão, necessárias à consolidação das etapas superiores 
do processo de industrialização. 13 As diferenças de bitolas e as deficiên­
cias de traçado nos sistemas ferroviários existentes, de um lado, e os 
altos custos de construção e os períodos mais longos de maturação dos 
investimentos ferroviários, de outro, transferiram para as rodovias o papel 
de destaque na consolidação de um mercado nacional. 

A partir da II Grande Guerra iniciou-se o processo de deterioração con­
tínua do sistema ferroviário. As estradas de ferro, que ainda funciona­
vam sob a forma de concessão e de propriedade privada, foram encam­
padas pelo setor público. A obsolescencia do equipamento e suas defi­
ciências operacionais transferiram-se para o setor público. Embora cen­
tralizando decisões, através da criação da Rede Ferroviária Federal S.A. 
( RFFSA), pelo Governo federal, e da Secretaria de Transportes, pelo 
Governo do estado de São Paulo, não se verificaram, na época, altera­
ções radicais no quadro existente. 

13 Barat, Josef. Investimento em transporte e desenvDlvimento regional Uma 
análise da expansão rodoviária no Brasil. Recista Brasileira de Economia, Rio de 
Janeiro, v. 23, n. 3. jul.jset. 1969. 
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As ferrovias integrantes do sistema da RFFSA e de propriedade, ou 
administração, do governo de São Paulo apresentaram graves desequi­
líbrios financeiros, resultantes dos deficits operacionais crônicos a que 
estiveram submetidas. Abson'eram as mais vultosas subvenções opera­
cionais concedidas ao setor transportes na década de 1960. A excessiva 
pressão da folha de pagamentos do lado da despesa, e a política tarifária 
inadequada - que não pern1itia cobrir os custos de operação - do lado 
da receita, foram os principais fatores conjunturais responsáveis pelos 
deficits operacionais. De caráter estrutural, cuja solução continua a exi­
gir medidas de longo prazo, são os problemas de qualificação e produ­
tividade da mão-de-obra e a persistencia de grande número de trechos e 
linhas antieconômicas. H 

Com relação às subvenções concedidas ao transporte ferroviário, é im­
portante não perder de vista o contexto das políticas adotadas pelo Go­
,"erno federal no que concerne à fixação de tarifas dos serviços públicos 
em geral, e em especial dos transpOItes, anteriormente a 1964. Os efeitos 
inflacionários de tais políticas refletiram-se nas parcelas crescentemente 
importantes da despesa governamental, destinadas a cobrir deficits atra­
vés de subvenções diretas, como resultado do imobilismo tarifário nos 
seniços públicos. 1;; As elevadas subvenções operacionais, concedidas ao 
transporte ferroviário pelo Governo federal, comparativamente com as 
destinadas às outras modalidades, estão indicadas no quadro 8. 

Pelo quadro 8 observa-se que, nos últimos anos do período 1961/1970, 
o setor ferroviário ainda participava com aproximadamente 90% do total 
das subvenções concedidas pelo Governo federal ao sistema de trans­
porte. É bem verdade que, a cruzeiros constantes, o montante das sub­
venções concedidas ao transporte ferroviário declinou substancialmente a 
partir de 1964, embora em 1970 ainda atingisse a importante magnitude 
de Cr8 590 milhões. Observa-se, ainda nesse quadro, o declínio no total 
das subvenções operacionais concedidas pelo Governo federal ao setor 
de transportes como um todo. Para o transporte aéreo e o sistema por­
tuário as subvenções caíram praticamente a zero ou a valores relativa­
mente pequenos. Para o transporte marítimo, por outro lado, as subven­
ções concedidas às empresas de navegação, após atingirem um nível mí­
nimo de Cr$ 48,4 milhões no ano de 1969 (preços de 1970) voltaram a 
crescer, em 1970, atingindo o montante de Cr$ 62,8 milhões. Ao exa­
minar-se as subvenções como percentagem do produto interno bruto, ob­
serva-se uma tendência crescente até 1963 - onde atingiram a elevada 
proporção de 2% do PIE - e, a partir de 1964, uma tendência ininterrupta 
de declínio daquela participação percentual, atingindo 0,4% do PIE, 
em 1970. 

H GEIPOT-BIRD. Bra;:;il trallsporl surcey-reporl on the existillg sítuation. New York, 
Coverdale and Colpitts, 1967. 
15 Baer, \V. KerstenetzI.:y, L & Simonsen, M. H. Transporte e inflação: um estudo 
da formulação irracional de política no Brasil. Revista Brasileira de Economia, Rio 
de Janeiro, v. 16, n. 3, set,fdez. 1962. 
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Quadro H 

Subvenções operacionais para o setor de transportes: período 1961-1970 
(em milhões de ClUzeÍros de 1970) 
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o transporte ferroviário apresenta, no Brasil, densidade média de trá­
fego de mercadorias extremamente baixa, proporcionalmente à extensão 
territorial do País e ao comprimento das linhas exploradas. Pelo quadro 
9, onde são feitas algumas comparações internacionais para o ano de 
1968, observa-se que o trabalho efetuado pelas ferrovias brasileiras, em 
termos de toneladas-quilômetro de carga transportada, situa-se em nível 
baixo relativamente àqueles parâmetros. 

Assim, o percurso médio de uma tonelada transportada no Brasil era 
no ano em questão, de 362 km, tratando-se de extensão relativamente 
pequena quando comparada com percursos médios em países de grande 
dimensão territorial. O índice de densidade média de tráfego - qual seja, 
milhares de toneladas-quilômetro, por quilômetro e por ano - situava-se, 
para o Brasil, em 672. Esta densidade é realmente pouco significativa, 
se comparada à de países industrializados. Isto porque a densidade do 
h'ansporte de carga encontra-se muito mais relacionada com a magnitude 
e diversificação do produto gerado num espaço econômico, do que com 
as dimensões do espaço em si e da infra-estrutura disponível dos servi­
ços de transporte. Assim, países com pequenas extensões de território e 
de linhas apresentam níveis significativos de transpOlte de carga, devido 
à complexidade e ao grau de diversificação da sua capacidade produtiva, 
bem como aos montantes da produção física do setor industrial. 

No Brasil, além do reduzido nível do produto relativamente à sua po­
pulação e território existe, também, baixa relação entre o trabalho efe­
tuado pelas ferrovias e o produto interno, embora o índice de toneladas­
quilômetro por unidade do PIE, como é mostrado no referido quadro, 
seja mais favorável ao Brasil, do que o índice de densidade média de 
tráfego citado anteriornlente. Cabe ressaltar, finalmente, que até mesmo 
países em desenvolvimento (como a índia, por exemplo) podem apresen­
tar índices elevados de densidade, não só como resultado de uma tradi­
ção ferroviária, como também devido à opção de prioridade no desen­
volvimento desta modalidade face à estratégia global de crescimento eco­
nômico. 

O gráfico 5 apresenta o ajustamento de uma curva a partir de uma 
regressão efetuada entre o tráfego ferroviário, em toneladas-quilômetro, 
e o produto interno bruto, em dólares. Tendo sido considerados os va­
lores do tráfego e do PIE em termos per capita, a distribuição das ob­
servações possibilitou um ajustamento razoável. Foi ajustada uma função 
exponencial do tipo y=axb , que parece bem adequada para relacionar 
os dados disponíveis, onde Y representa os diferentes montantes de tone­
ladas-quilômetro de mercadoria per capita e X os valores do PIE per 
capita em dólares para os países considerados. O coeficiente de determi­
nação encontrado foi de 0,778, significativo para 5%: 

logp}' = 0,26587 + 0,88407 10grX 

(0,10826) 
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0,77825 ) 
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A cross-section, nesse caso, pode permitir uma extrapolação, para o Bra­
sil, de seu tráfego ferroviário per capita, em função da evolução do 
PIE per capita, em prazo mais longo, segundo padrões prevalecentes 
em países desenvolvidos. IH 

Por outro lado, no que diz respeito exclusivamente à dimensão das 
linhas férreas em exploração, nota-se em muitos países, atualmente, ten­
dencia generalizada à redução da quilometragem total, através da eli­
minação dos trechos comprovadamente antieconômicos. Eleva-se, com 
isto, a produtividade geral do sistema ferroviário, pennitindo enfrentar 
a competição das rodovias nas linhas troncais. O quadro 10 mostra que, 
em alguns países, como o Reino Cnido e os Estados Unidos, esta redu­
ção foi drástica num período de 12 anos (1955-1968), beneficiando -
ou pelo menos não prejudicando - os níveis de carga manipulada pelas 
ferrovias. A União Soviética e os países socialistas, de um modo geral, 
constituem-se em exceções a essa tendencia, pois suas ferrovias não en­
frentam o problema da competição rodoviária, uma vez que detêm, 
praticamente, o monopólio na prestação dos serviços de transporte. No 
Brasil a extensão das linhas exploradas reduziu-se de 37092 km (índice 
100) em 1955 para 32054 km (índice 86,.5) em 1968 o que pode ser 
considerado como um bom desempenho. 

Com efeito, a redução de linhas começa a assumir no País, grande 
importância para o planejamento ferroviário. A manutenção e admi­
nistração de muitos trechos e ramais de operação não rentável (e às ve­
zes de linhas inteiras) constituem-se em pesado ônus para o sistema fer­
roviário no seu conjunto, acentuando seus baixos níveis de produtivi­
dade. 17 Isto é particulannente grave quando se constata que muitos tre­
chos, estações ou trens servem zonas com montantes de produção física 
muito rarefeitos . .\lestes casos, uma rodovia substitutiva seria mais acon­
selhável para recolher as pequenas quantidades produzidas e dispersas 
espacialmente. l~ Levado em consideração, ainda, o acelerado desloca­
mento dos serviços ferroviários no atendimento da demanda total, por 
parte das rodovias, verifica-se que são bastante prejudicadas as possibi­
lidades de competição com estas últimas nas linhas troncais, em virtude 
da manutenção dos trechos e linhas antieconômicas. A implantação de 
eficiente sistema de rodovias alimentadoras e estradas rurais - pennitin­
do a concentração do embarque de grandes partidas de carga em silos 
ou annazéns de grande capacidade - viria favorecer no Brasil, por sua 
vez, a maior utilização das linhas troncais ferroviárias, aumentando o po-

Ui Qualquer extrapolação desta nalureza deve, todavia, ser encarada com resen·a 
e apenas como uma indicação grosseira das possibilidades de expansão do tráfego 
ferroviário. Deve-se sempre ter presente a peculiaridade do processo evolutivo de 
nossas ferrovias. 

17 Cf. a este respeito, ~linistério dos Transportes. Plano de substituição de linhas 
férreas antieconômicas. Relatórb do Grupo de Trabalho GT-FRA/65, Rio de Ja­
neiro, 1965. 

IS Jatobú, Emerson Loureiro. Uma análise elo sistema ferroviário hrasileiro. Rio de 
Janeiro, 1965. mimeogr. 
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Gráfico 5 

Regressão C'utrC' o tráfego ferroviário (em toneladas-quilômetro 
per capita) e o produto interno bruto (em doi ares per capita) 
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Tabela do grúfico .') 

Tráfego ferroviário (em tOlleladas-quilàmetro per ('apita) e produto 
interno bmto (per capita) 

comparação internacional: ano de 1968 

Índia 
Paqui~tão 
ItAr 
Bra~il 
Irã 
Tmquia 
Chile 
\Iéxico 
Argentina 
E"panha. 
Itália 
.Japão 
..\ustria 
Finhindia 
Alemanha Ocidental 
Xoruega 
França 
Austrália 
Suiça 
Snécia 
Estados {"nidos 

Fonte: Statistical Ycarbook, O:\'lI, 1970. 
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der de competição e a modernização tecnológica das ferrovias, para o 
transporte de cargas densas em distàncias média e longa. l!J 

Cabe lembrar que o problema da redução de linhas e ramais ainda 
é agravado pelas profundas repercussões e efeitos sociais que acarreta, 
traduzidos em desemprego, dificuldade no uso alternativo dos recursos 
humanos e materiais liberados etc. A complexidade do problema tinha 
detel1l1inado sistematicamente, no Brasil, a sua transferencia para o fu­
turo, ao invés da opção por um planejamento que determinasse o em­
prego dos fatores de produção em outros usos, inclusive mais rentáveis. 
Recentemente, começou a prevalacer, efetivamente, a consciencia de que 
o transporte ferroviário teria que aumentar o seu poder de competição nas 
rotas troncais de grande concentração de tráfego - movimentando car­
gas densas granelizáveis ou partidas significativas de carga geral unifi-

l!l Como carga densa para o transporte ferroviário consideram-se as grandes par­
tidas de emharque de mercadorias passíveis de armazenamento, manuseio e trans­
porte a granel e de carga geral unificán'l em lotes homogêneos. 
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cada - enquanto a flexibilidade do transporte rodoviálio seria mais 
adequada ao transporte de carga geral e à alimentação dos tronc?s 
ferroviálios e rodoviálios de alta densidade, dentro de uma concepçao 
de "corredores" de escoamento de carga densa.:!1I 

Quadro 10 

Extensão das linhas férreas exploradas: anos de 1955, 1966 e 1968 
comparações internacionais 

Extensão das linhas férreas 

Pabes Quilômetros em índice 
t'lll 19.'>5 = 

1955 I 1966 I 1968 1955 I I 

1. Estados Unidos 535 058 340400 336 400 100,0 
2. U n.ião Soviética 120 700 132 500 133 600 100,0 
3. França 39 810 37 670 37 104 100,0 
4. .\lemanha Ocidental 31 047 30 128 :?9 845 100,0 
5. Reino Unido 30 575 22082 20 051 100,0 
6. Espanha 13 019 13 405 13 687 100,0 
7. Brasil 37092 32 463 32051 100,0 

Fonte: Recue Générale de. Chemin. de Fer, Paris, Dunod Editeur, jul.;'sgos. 1970. 
Relatório da Rede Ferroviária Federal SIA. 

1966 

63,6 
109,8 
94,7 
97,1 
72,3 

103,0 
87,6 

100 

I 
I 

1968 

62,9 
110,7 
93,2 
96,:! 
65,6 

105,2 
86,5 

o problema da competição ferrovia/rodovia tem sido grave no Bra­
sil, como já foi assinalado. Cabe entretanto separar, no processo de 
perda de posição das ferrovias no mercado de transporte de carga, o 
que seria devido a um fenomeno de natureza mais universal de substi­
tuição pelo transporte rodoviário e o que seria devido a deficit~ncias 
estruturais, operacionais e administrativas, que impossibilitaram as fer­
rovias de disputar ativamente no mercado a prestação de serviços para 
cargas que lhe são próprias. O quadro 11 mostra para um grupo de 
países selecionados a relação percentual entre as toneladas-quilômetro 
transportadas por ferrovias e por rodovias no total para o período 1960/ 
1968. Nota-se uma tendencia generalizada ao decréscimo da partici­
pação das ferrovias no transporte total de carga, mesmo nos países socia­
listas que, como foi dito, adotam uma política protecionista em relação 
ao transporte ferroviário. Isto significa que é válido atlibuir ao fenô­
meno da perda de posição do transporte ferroviário de carga em favor 
do rodoviálio, uma "componente tecnológica" que seria o resultado das 
consideráveis vantagens operacionais oferecidas pelo transporte rodo­
viálio para o transporte de carga geral. Haveria, entretanto, uma "com­
ponente de eficiencia" do transporte ferroviário que seria inversamente 
proporcional a magnitude da sua perda de posição percentual frente ao 
transporte rodoviário. Assim, a Alemanha Ocidental, por exemplo, teve 
reduzida a participação de suas ferrovias na movimentação total das 

:!CI IPEA, Setor de Transportf·s. Corredores de transportes. cit. 

Documelltaçiio 1.'33 



toneladas-quilometro de 42 para 38%, entre 1960 e 1968, enquanto a 
participação do transporte rodoviário também caía de 26 para 23%. No 
Brasil, a redução da participação ferroviáIia no mesmo período foi de 
19 para 14% enquanto a participação do transporte rodoviário elevou-se 
de 61 para 72%. :!1 

Quadro 11 

Importância relativa entre toneladas-quilômetro ferroviária e rodoviária 
no total transportado 

1960 - 1965 - 1968 

comparações internacionais 

t km 

PaÍBes 
1960 I 1965 I 

% Rod·1 % Ferr. % Rod·1 % Ferr. 

Bulgária 21 74 25 69 
Theco-Eslováquia 10 89 12 88 
França 31 58 32 45 
Alemanha Oriental 12 82 15 80 
Alemanha Ocidental 26 42 34 35 
Noruega 49 51 55 45 
Polônia- 8 91 9 86 
URSS 6 86 6 82 
Reino Unido 11 74 32 55 
Holanda 23· 13· 23 10 
Canadáb 11·· 43'· 9 42 
Japão· 15 40 26 31 
Brasil 61 19 68 18 
Espanha· 45·· 18·· 53 15 

Fonte: Gerais: Annual Bulletin o} Trant!pO'rt Statist>cs }or Europe, Nações Unidas. 
Stalistiques Internalionales de. Transport. Européens, 1966. 
E8peCIJicas: a Stalistical Yearbook oJ Poland, 1970. 

b Canadian Fact. 
c Dados da Embaixada. 

• Dados de 1963. 
Dados de 1961. 
Dados de 1966. 

1968 

% Rod·1 % Ferr. 

31 63 
la 77 
42 48 
18 77 
23 38 
59 41 
11 82 
7 80 

44 4:? 
23 7 
9 42 

36 22 
72 14 
56·" 14··· 

Cabe agora examinar a evolução do transporte de carga, através dos 
sistemas federal e paulista, desde 1961. Pelo quadro 12, considerando-se 
a tonelagem total anual movimentada pelos dois sistemas, veIifica-se que 
os volumes de carga pouco cresceram por um período de nove anos. O 
sistema federal apresentou uma taxa média de crescimento anual da 
ordem de 1,9% entre 1961 e 1970 enquanto que para o sistema paulista o 

21 Para ressaltar o processo de deterioração do nosso transporte ferroviário a partir 
do pós-guerra, é interessante lembrar que, para o período 1951/1961, enquanto o 
produto real da indústria cresceu de 148% e o da agricultura de 64%, as mercadorias 
transportadas nas ferrovias tiveram seu volume acrescido em apenas 20%. Por outro 
lado, enquanto o índice de preços por atacado aumentava de 714% no período, as 
tarifas ferroviárias para carga sofreram acréscimo de 261%. (Cf. Baer, Kerstenetzl-y 
& Simonsen. op. cit.). 
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Quadro 12 

Evolução do tráfego ferroviário de mercadorias: período 1961-1970 

r. 

li. 

1 >is('dminaçiío 

}',,'m m.ilhares de tOllf.lllda.~ 

l. Sistemn, fe(leral 

2. SistC'ma paulista 

a. E.F. Vitôria-Min"H 

4. Total·· 

Em milMes de t km 

I . Sistellla fed~r"l 
(RFFSA) 

2. Sistema paulista 

a. E.F.Vitória-Min"s 

4. Total" 

111. l'rodul'o int.emo b-rulo 

19nJ IIJ(i~ 

27 499 ~fl IO~ 

10392 10 OH2 

fi 81;8 7 905' 

44 758 44 071 

7 -l9!} 8 229 

2 (lOIJ 2 812 

3 288 3 933 

13 GOO 14 974 

(em milhõcs do cruzoiros do Hl7U) 107 50n 113 wa 

Fonte: Relatório DNEF. 
Relatório RFFSA. 
Relatório EFVM, 
Con;'untura Bcon6mú'a, FOV, \"01. 2,1"" n. O 9, 1071. 

, Estimado. 
Não considerando as demais A,llllinistraçôes. 

l\Jfl:! 19(\,\ 19():, IIwn HJn7 !!In!! IIl!;\J 

---"----- ------ .. - -- --

25 14 .• '.l7 ü~5 28 i))·1 28 :141 27 51J7 2IJ 811:! 31 H20 

II 017 10 451 Ii :I:!!) 10 42:1 !J 722 11 nn II :!l·l 

8397 9 fiO:! Ii !H;!) 13 2!m 15 140 157U 20 740 

44 iHl 47 698 51 815 52 OÔ:~ fi:? ·1r;H 5fl 28U n:1 ll7 4 

7 (71) 8 155 890n !} 2:!a !} O:H lO 201 II :1:!8 

30f)] 2 82:! 3 lfll '2 811 2 fl9:! 3 :1·12 :! ~O:! 

4 2fit) 490S fi 12!J o 075 7 fiOr; 7 7fi,; 1017:1 

1500a 15 883 18 O!/fi 18 H9 19 :13:1 21 :lll 2~ 714 

114 909 118 270 121 "OH 127 711 laa 81:! UI) 28:1 139 ·1:;:1' 

1970 

:!~ nH 

11 12R 

28 80:; 

7'2 ;;76 

J ~ O.;!i 

:3 ],;1 

11 770 

!l!} 977 

171 fl24' 

Taxa d(~ 
cresci­
mento 
médio 
anual 

(lonl/1970) 

1.!J 

U.8 

17.:; 

l},5 

5, l 

O,IJ 

18,2 

fI,1 

;,,:-; 



incremento médio foi de 0,85b ao ano. Enquanto isso, a Estrada de F erro 
Vitória-:\Hnas teve um acréscimo de 6,9 milhões de toneladas transporta­
das em 1961 para 28,8 milhões em 1970, o que representou um incre­
mento médio anual de 17,35b. Já relativamente às toneladas-quilômetro, 
observam-se acréscimos que revelam aumento na distància média do 
deslocamento de cada tonelada. A explicação deste aumento reside, pro­
vavelmente, na competição com o transporte rodoviário, para percursos de 
curta distància, cada vez mais acirrada. Isto fez com que as ferrovias se 
deslocassem para atendimento da demanda pelos serviços de longa dis­
tància. ~2 :\Iesmo assim, o tráfego ferroviário - não incluindo a E.F. 
Vitória-:\1inas - expresso em toneladas-quilômetro, tem crescido a uma 
taxa inexpressiva para o sistema paulista e ligeiramente inferior para o 
sistema federal quando comparada com o crescimento do produto inter­
no bruto. A partir de 1968, entretanto, o sistema federal passou a ter 
acréscimo na tonelagem anual, resultante do incremento no transporte de 
minério de ferro. A E. F. Vitória-Minas, por sua vez, tem aumentado 
no período em análise, de forma persistente e substancial, as suas tonela­
gens-quilômetro anuais, devido, igualmente, ao minério de ferro trans­
portado em uma distància média praticamente constante. O deslocamen­
to de carga dos sistemas federal e paulista, em toneladas-quilômetro, cor­
respondia a 765b do total, em 1961 e a 50%, em 1970. 

Quanto ao transporte de passageiros, verifica-se, para o período em 
questão, declínio persistente do número de passageiros transportados pe­
las ferrovias integrantes da RFFSA, e tendencia levemente ascendente 
para as ferrovias paulistas, conforme os dados fornecidos pelo quadro 13. 
O mesmo acontece em termos de passageiros-quilômetro, em virtude da 
competição rodoviária. Na RFFSA, a redução mais importante do volu­
me de passageiros aparece no tráfego suburbano - que representa hoje 
cerca de 70% do tráfego total - indicando transferencia maciça para 
ônibus de linhas suburbanas. As deficü~ncias na prestação dos serviços, 
por parte da E. F. Central do Brasil e E. F. Leopoldina, certamente 
são as maiores responsáveis por esta tendencia. 

O quadro 13, que apresenta a evolução do tráfego de passageiros no 
período 1961/1970, permite verficar, ainda, que relativamente à taxa 
média de crescimento anual do tráfego de passageiros neste período, esta 
situou-se, em geral, bem abaixo do crescimento da renda disponível do 
setor privado. O movimento de passageiros teve, para os sistemas federal 
e paulista, taxas negativas de crescimento, com exceção do movimento de 

22 Cabe lembrar, igualmente, que a aplicação de tarifas marginais decrescentes pelas 
ferrovias brasileiras teria estimulado o tráfego de longa distància. Kão obstante o 
fato de serem os custos unitários decrescentes com o aumento do trabalho realizado 
numa ferrovia, comproYações empiricas mostram que o custo marginal por quilõ­
metro é relativamente constante. A cobrança de tarifas marginais inadequadas deve 
ter contribuído não só para a formação de deficits ferroviários como também a 
alocação irracional de recursos pela concentração da produção e distàncias de trans­
porte mais longas. (Cf. Abouchar, Alan. Distància de transporte, custas operacio­
nais e tarifas de carga nas ferrovias brasileiras. Redsta Brasileira de Transportes, 
Rio de Janeiro, v. 1 n. 1, jul.jset. 1966). 
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Quadro 13 

Evolução do tráfego ferroviário de passageiros: período 1961-1970 

1 )jserimina~'ão IO(l\ 1904 H)()~ 

r. J..'m milhões de pasSaneit'o8 
1. S,'slema federal (RFFSA) 

,,) Interior ü:l,!J nO,7 GI,7 
h) Huburbano :3~i5,a :~ml';i :145,li 
r) Total aun,:! 424,:! 407,:! 
Si8tem(, P(J.Ul1'8!(J 
1\) Intelior ~1,R 28,0 27,:1 
h) Suburbano l\J,li 18,1 17,1 
(') Totlll 44,.1 4fi,! 4-1,4 

:1. 'i'ot(J,l· 
a) Interiur 88,7 88,7 89,0 
h) Suburbano 354,H :181 ,li 3G2,7 
c) Total ·H:!,n '170,:1 451,7 

11. Rm milhões de l)aSlwoeiros/qui-
lomeiro·· 

I. Sistema federal (RFFSA) Fi 27·1 r, ]:')0 ;) 212 
" Ristema paulista :.! !Wl 2 GOú :.l fjG2 
:lo Estrada de Ferro Vitôría-

Minas 247 2fi3 288 
4. Total 7 81:! 8 018 8 W:! 

lU, /lenda disponí1'cl do setor pri1lfl.do 
(em milhões de cruzeiros de 
1970) IH lfi3 \)8 05U 98 5:lO 

IV. Renda urba,na/per capita 
(em cruzeiros do 1970) 2009 !J O:!;~ 20.j2 

Fonte: Reh.tório das Estradas de Ferro do Estado do São Paulo, 
Heln.tório do. HFFSA, 
Helat6rio d .. Estrado. de Ferro Vit6ria-l\!inas, 
Anuário ('statístico elo DN RI<'. 
ConJuntura Econúm-icG, FGV, v. :!5, n.O 9, 1071. 

19G4 19G5 

G~,8 nt,9 
:l25,1 291,:1 
a88,1) :J53,:! 

25,)) 25,n 
]U,n ~l,\l 
·15,1 47,5 

89,:1 87,5 
:144,7 :113,2 
434,0 400,7 

fi '277 r; 4a5 
~ 52U :! 51:! 

~8ô 271 
8 09:! 8 219 

102 7:17 lOi; :ll.i 

19H 1 808 

• ExcluíU!!. H. Estrada do Fprro Vitórin.~J\linu.B por ter \1111 II'Clllzido tr:í.fego d(~ p!\~,·m~eiJ'm,. 
Somente passa~eil'os de interior. . 
EstimatiY1\ preliminar. 

I 
HlOr. 

I 
1\)07 1\)108 HJfiV 

·w,n 40,1 :m,.1. :J7,.1 
~55.!) 25:!,8 274,0 ~Hf),:! 

:lO2,1 292,n al:l,l :lO:I,1 

:!!),9 :!H,7 !!(),1 2·1,2 
~I,IO 2:1,7 ~!),7 :2H,:! 
47,1i 50,'! fil,S 50, I 

72,r. Hn,8 titi,.") 101 .. 1 
:177,1 27(;,;; :!!l\),7 :2H:!,·l 
:149,fi :14:1,:1 anã,:! :I;':I,H 

:I 78:! :1 02:1 :1 11 2 :! 8Hli 
2 :1l7 ~ 54tj ~ 701 :! fi~JS 

270 :!:1I 2-1;') ;:!;jl 
6 3t)!J li 800 li 008 ;, 8·l~ 

107 8R" 115 7-l!) 1:l:1 ,i47 la80a:!··· 

1 90:! 1 930 1 981i 2071·" 

1\)70 

:1:1," 
~48," 
:!8:!,1i 

~0,7 
27,0 
47,7 

fi4,5 
275,R 
:1:lO,:1 

~ 72·1 
~ 4:!U 

~mJ 
:; -i:!:! 

l.j·1 18t·'" 

!.! InO"· 

Taxo. 
média dp 

cl'eseÍ-
IIlOllto 

anual 
Wlil-1!J70 

- ·7,4 
-·-:l .. l 
- ':i,!1 

-2,1 
a,l; 
O,H 

--r.,1i 
- -2,8 
-·3,0 

7,0 
0,7 

O,!) 
-~"j.,:! 

fi,O 

O,,; 



passageiros suburbanus du sistema paulista, que cresceu, nu período, à 
taxa média de 3,6%. O movimento total de passageiros, computando inte­
rior e suburbano, decresceu à taxa de -3~. Considerando-se o tráfego 
em termos de passageiros-quilometro, o panorama é aproximadamente o 
mesmo. Embora este tráfego relacione-se apenas com o movimento de 
passageiros do interior, o sistema paulista apresentou taxa de crescimento 
de 0,7%, contrastando acentuadamente com o sistema federal (-7,6%). 
Isto pode significar que para o intelior de São Paulo, considerado o mo­
vimento total de passageiros declinante, os percursos médios aumentaram, 
fazendo com que as ferrovias paulistas passassem a disputar os passagei­
ros nas longas distàncias. 

Com referencia ao quadro 13 cabe lembrar, finalmente, que a dispa­
ridade entre os incrementos anuais da renda disponível global do setor 
privado e da renda urbana per capita (65~ e 0,5% respectivamente) refle­
tiria dois fenômenos: a) a forte pressão demográfica sobre as cidades, em 
geral, e as áreas metropolitanas, em particular, deteriorando os seus ní­
veis de renda per capita; b) um crescimento desigual da renda urbana, 
pois o processo de industrialização brasileiro, acarretando uma intensa 
urbanização, possibilitou a fonnação de uma classe média urbana e um 
operariado qualificado com níveis crescentes de consumo, enquanto parte 
da população com níveis de renda mais baixos ficou marginalizada nas 
periferias urbanas - sobretudo das áreas metropolitanas. Pode-se imputar, 
desta fonna, o crescimento do tráfego local rodoviário urbano ao cres­
cimento desigual da renda urbana estimulando o consumo dos serviços 
de onibus ou a utilização do automóvel, relegando para as populações 
mais pobres e marginalizadas na periferia suburbana - incapazes de pa­
gar tarifas reais - os serviços ferroviários. Esta é, com efeito, a raiz do 
círculo vicioso de desequilíbrios financeiros das ferrovias no transporte 
suburbano de passageiros, pois os reajustes tarifários para cobertura dos 
custos de prestação dos serviços - que pennitiriam a melhoria de efi­
cit~ncia do sistema e a conseqüente redução futura daqueles custos -
são inviávéis, face à evasão dos usuários de melhor nível de renda para 
o transporte rodoviário. 

Em 1970, cerca de 52% das linhas férreas em operação pertenciam à 
RFFSA, 24% às ferrovias do Estado de São Paulo, 4% à Companhia Vale 
do Rio Doce (CVRD) e 20% a empresas privadas. A quilometragem atual 
e as densidades de tráfego correspondentes do sistema Íerroviário são 
indicadas no quadro 14. Por ele, que indica os índices de carga e pessoal 
do sistema ferroviário brasileiro para os anos de 1965 e 1970, verifica-se 
sensível melhoria, não só no movimento geral de mercadorias transpor­
tadas pelos diferentes sistemas, mas também - em alguns casos mar­
cantes - dos índices de produtividade dos serviços ferroviários. Assim, 
a densidade de tráfego - expressa em toneladas-quilômetro, por quilô­
metro de linha, por ano - aumentou consideravelmente para os sistemas 
federal e paulista e, substancialmente, para as ferrovias independentes 
(Amapá e Vitória-Minas) . 
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Quadro 14 

Quilometragem, índices de carga e pessoal do sistema ferroviário brasileiro: ano de 1965 (' 1970 

, t km úteis do Número médio , Densidade de Densidade de 
~,xtensllo da. mercadorias de trafego: lO" de. t km tráfego: lO" de klll 

Ferrovias hnhas em km t,ransportadas. IDa empregados por km de hnlm Jlor emçrcguuo 
por ano por ano 

_ _______ HlG5 I 1970 1065 I 1970 1905 I 1970 19U5 l __ 1970-=~~-~n5- [ -Hl7~ __ 

I. S1'8lema federal 25 747 25 101 8800,0 12 056,0 145 004 123 802 :I4~ 480 (j1 97 
1. E.F. São LuíR-Teresina 4!)~ 807 12,5 12,0 1 328 1 810 28 15 g 7 ., H.V. Cearense 75H 1 :i70 104,2 162,8 4 029 4099 59 118 2:{ 40 
:1. H.F. do Nordeste :t 850 2720 aOO,9 242,8 12 2:1fi 10 152 10n 80 :!i) :!4 
.l, V.F.F. Leste Bro.sildro ~ 40H 2 4:lU 177,9 :U7,5 8 23á 7 844 72 130 :.t~ 40 
!). V.F. Centro-Oeste 4 \0.'; :1 fiO:l 4:l1,7 0\15,2 14 031 12 32:1 105 209 :11 811 
ti, E.F. Central do Brasil :!. 118a 2 82:1 4 010,7 5 838,0 44 (l04 37 n1:1 :148 2 Ofi8 110 15;; 
7. E.F. Leopoldina :! ·19fi 2 39H :118,8 223,a 17018 14 008 128 0:1 1\1 1fi 
8. KF. Noroeste do Brasil 1 Bafi 1 fi07 530,1 041l,n 8 447 (l 8UI/ a::'1 404 fi3 1/5 
H. E.F. Sa.ntos Jundiaí 131/ 1:1\I 470,3 442,2 7 110 li 987 a :184 3 182 nH 03 

10. H.V. Pa.raná-St ... Cabrin" 3 000 3 052 31)2,5 U23,O 11 155 \} fJ38 45:{ 532 1~2 1f18 
11. E.F. Santa Catarina 180 18~ 2,8 12,9 1 188 380 11: 70 2 :1:J 
12. E.F. ])a. TOreB8. Cl'istin!\ 272 ~~lfi 125,~ 141,2 501 1 189 -til!) 598 2.50 119 
1:1. V.F. Hio Gra.nde do Sul ;j ·'100 ~~ ()úa lHO, 4 2Gfi, I 14 Hi:! lO 944 :!.77 355 (ill 118 

If. 8i8fl'ma do !"'8tado de S. Paulo H 8fi1 !í:JH :1 159,8 :~ 151,2 H 04:' 380:J7 4111 5110 7'.! 8a 
1. E.F. Sorocaba 2 181 2 017 1 fl1l4,-t 1 7:lO,:l 20 187 17 505 71l:l 8()~ 82 O!l 
:L. Cia. Pa1Jlistll de Estiadas de 

Ferro :I 081 270 8:!.:I,O 710,9 1 ~ Or7 10 745 :l!l6 5(10 (la tiO 
:1. ei ... Mogiana de F..trad"s de 

Ferro 7:!2 445 fiHl,n 5.~t,f) Il 4:13 5 728 :lO:!. 382 81 9fi 
4. E.li', Araraqunra 1153 4:n 1:l2,7 117,:1 3 :174 a 08~ !lO:1 ~n 31/ :18 
5. RI<'. São Paulo-Min .. s Hi7 1:J~ HI,O 31,8 71:1 581i 117 2:17 ~7 :;4 
li. E.F. Campos do Jorílüo 47 47 o,a 0,:1 371 :191 ti fi 1 1 

111. Ft'rrovias Independente8 2H5 n57 6 223,:1 15 047,1 8~14 7 815 497:, \I 081 7[;1 O:.U,) 
1. ]<;'F. Amapá !\lo! 194 150,8 253,8 t.~5 135 777 1 :108 !/n 880 ., .. E.F. Tocantins 118 118 o,a O,:i 5:i5 525 :1 :i 1 1 
3 E.F. Vitória-Min"s 653 03" Il 129,.4 14 769,7 fi 310 H 525 \} 387 15 7!1I; !/71 :! 2fi·1 
4. Outr .. s 300 410 12,8 2:1,3 I 344 ü:lO -1:\ 57 10 37 

IV. Tolal urrol :13 8(;3 32 102 18 259,1 ao :?54,9 1!17 393 1(11) 711 [j;·m U4:! oa 17M 

Fonte: DNEF. Ministério dos Tmns(lort~s. 
IPEA. Ministério do Planejamento c Coordennçiio-C:clal. 
• Incluindo baga.gens e encomendaa. 



A densidade média de tráfego para o Brasil, que se situava em .539, em 
196.5, aumentou para 942, em 1970. Por outro lado, a densidade de trá­
fego medida em tennos de toneladas-quilômetro por empregado e por 
ano aumentou, igualmente, para os sistemas federal e paulista, assim 
como para as ferrO\'ias independentes. Cabe ressaltar que, para estas 
últimas, o aumento foi de grandes proporções, praticamente duplicando 
a densidade prevalecente em 196.5. Embora o índice de produtividade 
por empregado tenha sido bastante influenciado pelo acréscimo verifi­
cado nas Estradas de Ferro Amapá c Vitória-~finas, a média nacional, 
que se situava, no ano de 196.5, em 93, e passou, no ano de 1970, para 
178, foi influenciada também, no período, por uma sensível melhoria da 
produtividade no sistema federal (61 para 97). Os índices de densidade 
de tráfego por quilômetro de linha e por empregado revelam que, efe­
tivamente, nos últimos einco anos, houve nítida tendencia de recuperação 
no sistema fenoviário, apesar das dificuldades mencionadas relativamente 
à competição rodoviária. 

Embora o setor público fosse, nas duas últimas décadas, proprietário 
quase que exclusivo da rede instalada, seu número excessivo de órgãos, 
tanto para operar quanto para expandir esta rede, com atribuições seme­
lhantes ou conflitantes, dificultou bastante uma homogeneização das de­
cisões da política econômica referente ao sistema fenoviário. 

As entidades e autarquias governamentais, que tinham ou ainda tem 
responsabilidade ou autOlidade sobre certos estágios das operações fer­
roviárias, ou sobre a construção de novas linhas, são as seguintes: a) 
~finistério dos Transportes; b) Conselho Nacional dos Transportes; c) 
Departamento 1\acional de Estradas de Ferro (DNEF); d) Contadoria­
Geral dos Transportes; e) Rede Ferroviália Federal S. A. (RFFSA); f) 
Secretaria de Transportes do Estado de São Paulo. 

Todos estes organismos, com exceção da RFFSA e da Secretaria de 
São Paulo, são subordinados ao ~finistério dos TranspOltes, de forn1a di­
reta. A RFFSA subordina-se indiretamente, dado seu caráter de empresa 
autônoma, cuja estrutura é semelhante, em princípio, à de uma empresa 
privada. A autoridade do Ministério seria, pela própria definição da 
RFFSA, bastante limitada, teoricamente. Entretanto, na prática, ela é 
subordinada ao j\linistério, e seu Presidente escolhido diretamente pelo 
:\finistro dos Transportes. 

O DNEF, criado em 1941, ainda numa época em que as fenovias eram 
operadas por entidades federais, estaduais e empresas privadas funcio­
nando sob concessão, tinha por finalidade principal exercer controle e 
supervisão sobre a expansão e operação das mesmas. Ahlalmente, é uma 
autarquia vinculada ao :\1inistério dos Transportes, com autonomia ad­
ministrativa e financeira (Lei n.o 4012/62); éabe-lhe, pelo Decreto-lei 
n.O 832/69, executar a política nacional de viação ferroviária, apenas 
como órgão de assessoramento e fiscalização. Teoricamente, muitas das 
atribuições do DNEF são conflitantes com as da RFFSA, pois sendo en­
canegado de estabelecer políticas de transporte ferroviálio, entra neces­
sariamente na área de operação, que, pelo mesmo Decreto-lei, é especí-
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fica da RFFSA. ~a prática, porém, o órgão limita-se a planejar (' super­
visionar a construção de novas linhas por si só ou em cOlwénios com 
ferrovias específicas. A RFFSA também realiza investimentos que se 
destinam, basicamente, à melhoria dos seus traçados, terminais, reequipa­
mento e serviços. A substihIição de locomotivas a vapor e de vagões 
obsoletos, bem como a melhoria dos serviços suburbanos do Rio de J a­
neiro, são partes muito importantes dentro do programa de investimentos 
da empresa. Quanto aos investimentos do DNEF, a parcela maior de 
recursos está comprometida atualmente com a conclusão do Tronco Prin­
cipal-Sul (TPS). ~:l 

A RFFSA é uma empresa de capital misto, cuja distribuição acioná­
ria do capital é, em termos percentuais, de 82,2% para o Governo federal, 
de 10,2% para os governos estaduais e de 7,6 para os municípios. Foi 
criada com o objetivo de grupar e centralizar o comando das ferrovias 
nacionais, permitindo-lhes um funcionamento mais eficiente, através da 
eliminação dos múltiplos métodos burocráticos que dificultavam a operação 
ferroviária. É portanto, responsável pela direção, operação, manutenção, 
expansão e reequipamento das ferrovias, exercendo sua autoridade direta­
mente, ou por intermédio das subsidiárias. Cabe à RFFSA a orientação e a 
supervisão dos planos de operação das diversas ferrovias, assim como o 
estabelecimento das suas respectivas políticas salariais e de pessoal, a 
promoção de estudos de viabilidade, o controle de emissão de ações e a 
subscrição do capital e das garantias. Sua renda pode advir de rendi­
mentos, dividendos, taxas, tarifas de transportes, contratos de trabalho de 
terceiros, subsídios do Governo federal e juros ele depósitos bancários. 

Recentemente foram feitas modifi::ações na estrutura organizacional da 
empresa a fim de permitir maior flexibilidade, eficit'ncia e anatonomia nas 
decisões de caráter administrativo. As estruhuas orgànicas das unidades 
ele operação foram totalmente revistas para propiciar radical alteração na 
metodologia de trabalho, além de possibilitar, futuramente, agrupamento 
e integração efetiva das unidades ele operação em quatro sistemas re­
gionais. 

Quanto às ferrovias subordinadas à Secretaria ele Transportes elo Es­
tado de São Paulo, cabe ressaltar que em 1971 foi criada a FEPASA, Fer­
rovias Paulistas S. A., empresa pública que incorporou tanto o patrimô­
nio das ferrovias estaduais, cujo único proprietário era o Governo paulis­
ta, quanto daquelas que apresentavam maior diversificação acionária. 

A situação financeira do sistema ferroviário federal, que transportou, 
em 1970, cerca de 65% do tráfego de carga e 60% de passageiros, não tem 
sido favorável. 24 Com efeito, em 1970, as receitas totais alcançaram 
Cr8 665,3 milhões, em contraposição a um total de despesas que montou 

2~ Dos seus recursos para inwstimentos, o Dl\EF aplicou na construção do TPS 
71% em 1968, 62% em 1969 e 67<f em 1970. (Cf. Programa Estratégico de Desell­
wlt:imellto. cit.). 
24 As participações médias para o período 1961/1969 do sistema federal no trá­
fego de carga e de passageiros foi de, respectivamente, 50 e 61% em termos de 
t/km e pass/km (Cf. RFFSA. Anuário estatístico. Rio de Janeiro, 19í1). 
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a Cr8 1130,8 milhões. aproximadamente, significando deficit de cerca 
de Cr8 46,),.5 milhões. A contrihuição para a receita total da RFFSA 
oscilou fortemente, de acordo com a maior ou menor eficü'.ncia das di­
versas unidades operacionais. A mais importante foi apresentada pela 
Estrada de Ferro Central do Brasil, superior a Cr$ 262,0 milhões, ou 
seja, detentora de 39,4% do montante global, secundada em ordem de 
grandeza pela Estrada de Ferro Santos-Jundiaí, com cerca de Cr$ 89,1 
milhões e pela Viação Férrea Rio Grande do Sul com Cr$ 69,8 milhões, 
as quais contribuíram com, respectivamente, 13,4% e 10,5%. As demais 
apresentaram palticipações inferiores a 10%. Por outro lado, os maiores 
deficits foram apresentados pela Estrada de Ferro Central do Brasil, com 
Cr$ 121,.3 milhões e pela Estrada de Ferro Leopoldina, com Cr$ 87,5 mi­
lhões. Somente o deficit da Central do Brasil representou, em 1970, cerca 
de 26,1% do deficit total da RFFSA. O coeficiente do tráfego, por sua 
vez, calculado pela relação entre o montante de despesas e o de receitas, 
varia de 0,6 a 10,.5, o que indica, para todas as unidades, a existência 
de gastos superiores ao volume das receitas, com exceção da Estrada de 
Ferro Santos-Jundiaí e da Estrada de Ferro Dona Teresa Cristina, que 
apresentaram saldo positivo de CrS 3,5 e Cr$ 6,6 milhões, respectiva­
mente, no exercício de 1970. 25 No caso da Rede Ferroviária do Nordeste, 
por exemplo, esta relação encontra-se em 4,8, o que indica que para cada 
cruzeiro recebido pela ferrovia, quase cinco são despendidos. 

No que diz respeito ao caso específico das ferrovias do Estado de São 
Paulo (21,8% do tráfego de carga e 29,3% do de passageiros em relação 
ao total brasileiro, em 1970), deve-se salientar que a relação entre as 
receitas e as despesas mantiveram-se praticamente inalteradas no perío­
do 1961/66, havendo um pequeno decréscimo de 1967 a 1970. Em 1970 
as receitas totais do sistema paulista atingiram Cr$ 221,5 milhões, sen­
do as despesas de Cr$ 367,.5 milhões, significando um deficit de Cr$ 146,0 
milhões para o sistema paulista. Para o total das receitas contribuíram, em 
ordem de grandeza, a Estrada de Ferro Sorocabana com Cr$ 118,4 mi­
lhões, ou seja, a 53,4% do total, seguindo-se a Companhia Paulista de 
Estrada de Ferro, com cerca de Cr8 61,4 milhões, representando 27,7%, 
(' a Companhia ~Iogiana de Estradas de Ferro, com Cr$ 28,4 milhões, 
participando com 12,8% daquele total. Os maiores deficits foram apresen­
tados pela Estrada de Ferro Sorocabana com Cr$ 47,6 milhões, signifi­
cando 32,6% do deficit total, pela Companhia Paulista de Estrada 
de Ferro, com Cr8 45,3 milhões, e pela Companhia Mogiana de Estradas de 
Ferro, com Cr$ 32,2 milhões que contribuíram com, respectivamente, 
31 e 22,1%. 

Reconhecida a necessidade de colocar o sistema ferroviário em condi­
ções de atender com eficü~ncia - e em maior proporção do que atual­
mente - à demanda pelos serviços de transporte, principalmente na 
parte Centro-Sul do País, são necessários importantes investimentos que, 

~:; Cabe assinalar que a Estrada de Ferro Dona Teresa Cristina não possui tráfego 
de passageiros, principal responsá\'el pelos deficits operacionais do sistema ferro­
\'iúrio brasileiro. 
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no entanto, só terão seus efeitos plenamcnte difundidos se forem precc­
didos, ou pelo menos aeompanhados, de rcforml1lações básicas, tradu­
zidas nas seguintes diretrizes: 

a) reestruturação administrativa e operacional, visando conferir à RFFSA 
bases empresariais efetivas, que lhe pemlitam aumentar sua eficiência, 
autonomia financeira e participação em bases comerciais no mercado de 
serviços de transporte; 

b) reestruturação completa dos órgãos ferroviários existentes, absorven­
do a RFFSA parte das atribuições dos mesmos; 

c) eliminação acelerada de linhas e trechos antieconômicos, paralela­
mente à construção e melhoramento das rodovias substitutivas, por par­
te do DNER; 

d) transferência dos encargos finaneeiros, decorrentes da construção e 
exploração de trechos de interesse político ou privado, para os interes­
sados na continuidade dos seus serviços; 

e) racionalização dos investimentos através de elaboração de estudos de 
viabilidade técnica e econômica, que justifiquem sua execução e asse­
gurem os recursos necessários dentro de prazos previstos; 

f) concentração dos investimentos ferroviários na recuperação, conso­
lidação e modernização tecnológica de linhas troncais que apresentam 
potcncial de alta densidade de tráfego para mercadorias granelizáveis 
ou para carga geral passível de manuseio em lotes homogêneos. 

No que diz respeito à política tarifária e de subvenções governamen­
tais, é importante o papel destes instrumentos na correção das distor­
ções existentes na demanda. Assim, os custos reais devem, em princípio, 
refletir-se nas tarifas pagas pelos usuários do serviço, em condições ra­
zoávcis de eficiência. ~,; Para isto, em relação às ferrovias, torna-se urgentc 
a correção de desequilíbrio cuja origem está nos subsídios que este setor 
concede através da prestação de serviços que não são integral ou par­
cialmente remunerados (serviços suburbanos, por exemplo). Existe, ain­
da, o problema crônico da redução das subvenções à RFFSA, o que só 
poderá ser feito através da mencionada reorganização da empresa e da 
adaptação das tarifas aos custos reais de longo prazo para a prestação 
dos serviços. 

A pmticipação do setor ferroviário no total cios investimentos em trans­
portes, no período 1964-1970, é indicada no anexo 2, para os sistemas 
federal (RFFSA e DNEF), estadual (ferrovias do Estado de São Paulo 
e a Companhia Vale do Rio Doce - E.F. Vitória-Minas). 

~o; Dams, Eduardo JOSl,. Os trans/Jortcs 110 Brasil. cito 
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4. O transporte marítimo e a situação dos portos 

Com a quase totalidade da sua atividade econômica e população concen­
tradas historicamente ao longo da faixa litorânea ininterrupta de cerca de 
8 mil quilômetros, o sistema econômico brasileiro teve na navegação cos­
teira o supOlte básico para a integração dos diferentes pólos primário­
exportadores. A navegação constituiu-se, assim, no complemento do sis­
tema ferroviálio, integrando longitudinalmente um arquipélago econô­
mico e social extremamente diferenciado, enquanto que as ferrovias eram 
responsáveis pelo escoamento dos fluxos agrícolas e extrativos no sentido 
interior-litoral. O grande número de portos existentes no litoral brasi­
leiro, com as mais diferentes capacidades e muitas vezes próximos uns dos 
outros, indica a importância que teve o sistema de cabotagem no passado. 

A partir do início da II Grande Guerra, entretanto, este sistema come­
çou a perder substància, devido tanto à impossibilidade de impOltação 
de equipamentos c peças de reposição, como também à própria insegu­
rança nas condições de navegação durante o conflito. No pós-guerra, a 
frota mercante brasileira achava-se bastante diminuída e, em grande 
parte, com navios obsoletos. A baixa rentabilidade, por sua vez, impe­
dia a canalização de investimentos para os serviços de cabotagem, ge­
rando, a partir daí, um processo cumulativo de ineficü~ncias. 

Para um País com extensa costa marítima e economia em intenso pro­
cesso de industrialização, o transporte marítimo deveria desempenhar pa­
peI fundamental de apoio ao desenvolvimento. Com efeito, o desloca­
mento de grandes massas de mercadorias (principalmente granéis sóli­
dos e líquidos) entre pontos de embarque e desembarque distantes de­
veria ser efetuado primordialmente pelo sistema de navegação costeira. 
Havendo, por outro lado, nítida especialização da atividade econômica 
no espaço brasileiro, os fluxos de matérias-primas industriais e alimentos, 
bem como produtos manufaturados de grande porte (muitos bens de 
capital e consumo durável) destinam-se ou tem a sua origem nos gran­
des centros urbanos e industriais. Estes centros são, no Brasil, basica­
mente litorâneos ou muito próximos de grandes portos - como nos casos 
de São Paulo e Curitiba - concentrando, em 1970, tanto os 22 portos 
principais como as aglomerações urbanas próximas, nada menos de 20% 
da população total do País. 

Se de um lado o mercado fundamental para a produção dos pólos in­
dustriais do Centro-Sul constitui-se, no momento atual, da agregação 
destas aglomerações urbanas litoràneas, de outro lado, aqueles pólos são 
os absorvedores das maiores quantidades de matérias-primas industriais 
e alimentos provenientes das regiões Sul e Nordeste. Neste esquema de 
divisão geográfica do trabalho, a navegação costeira deveria ser modali­
dade de transporte com maior vantagem relativa para o deslocamento 
longitudinal dos fluxos de grande densidade. Tal vantagem relativa vinha 
sendo, entretanto, persistentemente inaproveitada no Brasil. 

O processo de deterioração da navegação costeira, iniciada no pós-guer­
ra, vinha-se agravando, dada a incapacidade do sistema em competir 
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com as outras modalidades (principalmente com as rodo"ias) submetido 
(!ue estava a incficiencias operacionais crônicas. Responsável pelo trans­
porte de 32,4% do total das toneladas-quilômetro em 1950, a navegação 
costeira teve, em 1970, sua participação reduzida a 1l,2~. Com o mo"i­
mento geral de carga crescendo a uma taxa média anual de 1O,l% no 
período 1950-1970, a tonelagem-quilômetro transportada por navios de 
cabotagem cresceu apenas 4,4% (cf. quadro 6). O h'anspOlte de carga 
seca ao longo do litoral brasileiro sofreu, por sua vez, rápido e persis­
tente declínio a partir de 1956. Com efeito, o quadro 1.5 mostra que o 
volume de tráfego em 1960 tinha atingido o nível prevalecente em 1950, 
passando em 1964 por um ponto mínimo. Em 1970, o transporte de 
carga seca no litoral brasileiro estava ainda bastante aquém da movi­
mentação velificada em 1956. 

Decompondo-se a carga seca nos seus dois principais componentes veri­
fica-se que foi a carga geral a principal responsável pelo rápido declínio 
do volume de tráfego, enquanto que o movimento de granéis sólidos -
de\'ido, principalmente, à constància dos fluxos de sal e carvão - per­
maneceu praticamente estável. Esta estabilidade, enh'etanto, persistiu 
num período de intenso desenvolvimento da economia brasileira (1955-
1961), o que permite considerá-la, de certo modo, como uma redução 
relativa, frente à competição do transporte rodoviário. 

Na raiz da tendencia declinante do tráfego marítimo de cabotagem 
podem ser localizadas, dentre outras causas, a implementação do Plano 
Rodoviário Nacional - com grandes investimentos nas ligações longitu­
dinais paralelas ao mar - e a implantação da indúshia automobilística, 
além da deterioração da própria navegação, através das péssimas condi­
ções operacionais dos navios mercantes e dos portos. Tais condições tra­
duziram-se, em linhas gerais, na baixíssima produtividade dos recursos 
humanos, excesso de tripulação, elevados índices de obsolescencia das 
embarcações, além de problemas de congestionamento e irregularidade 
nas operações portuárias. É importante assinalar que grande proporção 
dos acréscimos, da participação do transporte rodoviário na demanda, 
fez-se em prejuízo da carga geral deslocada pela na"egação costeira. 2. 

Por outro lado, enquanto hou"e declínio no movimento de carga seca, 
o de granéis líquidos (petróleo cru e derivados) aumentou substancial­
mente no período. Para este tipo de carga a tendencia foi de incremento 
substancial, a partir da criação da Petrobrás e, posteriormente, com a ex­
pansão significativa da Frota ~ acionaI de Petroleiros (Fronape). O qua­
dro 1.5 indica o movimento de carga na navegação costeira, por principais 
grupos de mercadorias. Nota-se, através deste e do quadro 16, redução 
drástica na relação entre cargo geral e granéis sólidos, na composição total 
da carga seca e os incrementos suhstanciais verificados no transporte de 
carga líquida. 

2. GEIPOT-BIRD. Brazil transport ,slIrt;ey - Draft report OI! coastal shipping. 
:\,ptherlands Engeneering Consultants (!\:EDECO), Haia. 1966. 
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Q\ladro 1."5 

Tráfq.!;o de cahotal2;l'll1 por ~ruP()S principais de mercadorias: 
período 19,5."5-1970 

(em milhares de toneladas) 

.-\n(b (;ranéi, liquidas Carga :,era Total 
----------- - ----------

1!ljj -!;j-! ;) 2S;') j 73~~ 
I !).'}ü 1l"2 ;) iil 6 88:3 
1!l;ji S-!2 .1 3-!i i 189 
19.')S " OS6 .) :3:36 i 422 
I!I.'}!I ,) -!:m ,) 2-!8 i 68i 
I!JtiO .. 1-!2 .], i2-! i S66 
1961 :3 !1l1 -! :3();j S 216 
1962 ;) 86-! :3 760 fi 624 
]\)6:3 ti 18\) 2 650 S 839 
1964 li 1:30 2 :320 8 4;')0 
196.'3 6 206 2 4.'}fI 8 66;') 
1966 7 410 2 81:3 10 22:3 
1967 \) 06\) 2 745 11 814 
H)ü8 10 11:3 2 7()(j 12 8U) 
196\) 11 16!) 3 118 14 287 
lH70 10 392 :3 3ü6 13 758 

Fonte: Snperintendt\ncia -"acionaI de "Iarinha "Iercante SUl\A~IA"1. 
Grupo Exeeuti\"CI de Integração da Política de Transportes - GEIPOT. 

É interessante assinalar que se em 195.5 existiam 10 mercadorias per­
tencentes ao grupo de carga seca com yolume transportado superior a 
100 mil toneladas, em 1966 estas restringiram-se a somente cinco: sal, 
carvão, açúcar, arroz e café. ~,' ~este grupo somente alguns granéis man­
tiveram seus fIu:,os estáveis (sal e e,uTüo) ou crescentes (café), no 
período 1955-1966. A partir de 1966 houve recuperaçüo do transporte marí­
timo para algumas mercadorias. Com efeito, caJ",ão, sal, madeira e café 
tiveram acréscimos !las quantidades h·ansportadas. Em 1970 a madeira e 
o trigo alcançaram, também, mai~ de 100 mil toneladas transportadas. 1'\0 
quadro 16 acha-se discriminado o movimento de carga seca pelas principais 
mercadorias, para o período 1955-1970. 

Na perspectiva histórica traçada, a situação dos portos acompanhou, evi­
cientemente, o processo de desagregaçüo da navegação costeira. Assim, o 
número cle portos que em 1955 era de 142, reduziu-se para 127 em 1967, 
cios quais apenas 13 com movimento anual de carga superior a 100 mil to­
neladas. Neste ano, 74 portos tinham movimento anual inferior a 2 mil 
toneladas. sendo por conseguinte a grande maioria dos pOltos brasileiros 

~s O trúfego de cabotagem de madeira sofreu uma recuperação no ano de 1967, 
alcançando o volume de 108 mil toneladas persistindo no acréscimo até alcançar 
124 mil toneladas em 1969. Em 1970, no entanto, verificou-se uma redução 
para 101 mil toneladas. 
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Anos Carvão Sal 

Quadro 16 

Tráfego de cabotagclll por principais mercadorias dc carga seca: 
período 1955-1970 

(Clll milhares de toneladas) 

Ferro, 
aço o Fa.rinha Ferti-

Madeira Açúcar Arroz Cimento produtos de Trigo Gesso Algodão lizan-
metalúl- trigo tes 

giCOB 

-----~-----~ ~---~---~. 

ln55 (Hi5 640 55G 4G8 381 221 191 131 106 107 94 43 

1956 579 697 5C1 7.[1l 435 ~28 193 115 253 107 119 44 

19.17 tjfJ5 005 472 517 390 195 WO lOG 382 98 104 51 

1958 590 678 488 411 401 139 147 132 309 91 87 95 

1059 733 793 382 459 399 170 157 88 93 98 34 138 

19GO 641 742 292 507 245 218 107 50 72 121 40 214 

1901 661 711 250 404 2C6 186 71 22 108 117 29 81 

!UG2 716 776 176 395 213 112 58 60 4 122 20 59 

1963 651 791 9.1 172 136 47 31 27 47 44 

1964 704 581 78 229 ü5 47 25 10 17 38 

1905 744 020 79 128 107 35 49 4 16 40 

190() 742 734 78 11() 235 55 00 4 10 14 

1967 72.5 940 108 123 115 23 23 4 50 8 2 4 

1968 821 871 108 113 94 39 

1969 869 1 000 124 103 86 31 191 

1970 917 900 101 103 74 57 478 

Fonte: SUNAMAM, Depaltamento de Estudos e Planejamento - Divislio de Organização e Estatlstica. 

Café Outros Total 

·1!'.1' ... • 
_. - ------ ----------

27 1 655 5 285 

19 1 672 5 771 

24 1 569 5 347 

32 1 736 5 336 

46 1 658 5 248 

92 1 377 4724 

134 1 265 4 305 

134 915 3 760 

120 487 2 650 

102 423 2320 

152 478 2 459 

112 652 2 813 

141 473 2 745 

135 525 2 706 

180 534 3 118 
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insignificante do ponto de vista econômico. ~!, É claro que a !'(>clução do 
número de portos não reflete por si mesma a queda violenta no movimento 
de carga marítima, em Yirtude da proliferação de pequenos portos. Anali­
sando-se, entretanto, a substancial perda de carga dos portos impOlta!1tes 
situados nas áreas mais desel1\'oh-idas do País, verifica-se que o colapso 
do sistema portuário nada ficou a dever àquele da navegação costeira. Com 
efeito, os portos do Rio de Janciro e Santos foram os grandes prejudicados, 
com perdas superiores a ,5O't no período 1955-1960. Cabe ressaltar que a 
redução no movimento de carga geral nos dois maiores portos do País foi 
muito mais violenta em relação aos deslocamentos para os portos situados 
no Sul do País do que em relação aos do ~orte. O colapso do sistema de 
navegação foi, por conseguinte, muito mais intenso nos intercàmbios de 
carga realizados na parte mais desenvolvida do País. ::11 

A grande dispers~lO de portos no litoral brasileiro, que atenderam às 
necessidades de integração longitudinal no passado, representa atualmen­
te, face à evolução tecnolófica do transporte marítimo, um obstáculo ,\ 
concepção racional de um sistema portuário moderno. Tendo em vista 
as importantes modificações introduzidas nos navios, no sentido de espe­
cialização do transporte, c o aumento de suas capacidades, torna-se cada 
vez mais importante a limitação do número de pontos de contato com 
os fluxos nacionais e internacionais de elevada concentração de tráfego. 
Os grandes portos adquirem assim funções de polarização regional, dre­
nando tráfego dos portos secundários. As modificações estruturais no 
transporte marítimo condicionaram, desta fornla, modificações importan­
tes na economia portuária. Infelizmente os portos brasileiros não acom­
panharam adequadamente a recente revolução tecnológica do transporte 
marítimo. Envolvidos, quase sempre, pelos espaços urbanos centrais, não 
dispõem de uma retaguarda para localizações indushiais, pátios de depó­
sito de cofres de carga OH outros lotes unificados de carga geral, silos 
para as mercadorias granelizadas, espaço para instalações especializadas 
de embarque etc. Isto significa qlle a sua produtividade é geralmente 
baixa. 

O quadro 17 mostra para o ano de 1970 um Índice de produtividade 
para carga geral (tonelagem muvimentada por metro linear de cais e 
por ano) de cinco importantes portos brasileiros. Todos situam-se abaixo 
de um índice de 700 toneladas, considerado razoável para portos de ta­
manho médio (200 mil toneladas de carga movimentada anualmente). 31 

No Brasil, são denominados "portos organizados" aqueles que dispõem 
de equipamentos e instalações para atender às necessidades da navega-

29 Comissão da ~Iarinha ~Iercante (C~I~I). Aspectos da nm;egaçiío marítima bra­
sileira. Rio de Janeiro, set. 1967. 
::0 GEIPOT-BIRD. Bra;::il trallsport s!lrt;ey - Draft report on the ports of Rio, 
Santos and Refice. Xetherlands Engeneering Consultants (NEDECO), Haia, 1966. 
,n Secrétariat D'État Aux Affairf's Etrangeres. Les differents modes de transporto 
Paris, 1965. 
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ção e armazenagem de bens e que possuem uma administração portuá­
ria. Os pOltoS que, durante dois anos c:.'Ünsecutivos, movimentam carga 
superior a 150 mil toneladas podem ser considerados como pertencentes 
a essa categoria. A administração portuária tem a seu cargo a execução 
dos serviços portuários e a manutenção e reparo de suas instalações. 
Sendo a exploração comercial dos portos monopólio do Covemo federal, 
estabelecido por lei, este pode explorá-los: a) diretamente, através do 
Departamento ~acional de Portos e Vias Navegáveis (DNPVN); b) atra­
"és de autarquias federais; c) através de concessões aos estados, com­
panhias de capital misto ou empresas privadas. 

O Covemo federal detém sob o seu controle e supervisão a construção, 
a expansão e a operação porhlárias. Além disso, as empresas concessioná­
rias estão sujeitas a controle anual de seus balanços. O DNPVN tem que 
aprovar a aplicação, por palte dos portos, dos recursos provenientes da 
arrecadação da Taxa de ~Ielhoramentos dos Portos, seja para reparos, 
construção ou aquisição de equipamentos. 

Quadro 17 

Índice de tonelagem movimentada de carga geral por metro linear de cais 
e por ano para cinco portos brasileiros: ano de 1970 

Yitória 
Ilecife 
Santos 
Paranaguá 
Rio Grande 

Portos 
~Iovimento de 

carga geral 
(em t) 

368 747 
1 318 104 
3 704 613 

711 699 
687 850 

Fonte: Estatística Portuária, DNPVN, 1970. 
Anuário estatístico, SUNAMAM, 1970. 

1970 

Extensão do 
cais (em m) 

1 504,00 
5 656,00 
8 147,15 
1 590,00 
1 870,00 

Índice 
t/metro linear 

cais/ano 

245,18 
233,05 
454,71 
447,61 
367,83 

Sendo a exploração dos portos predominantemente de caráter não co­
merciaI, o Covemo federal, ainda através do DNPVN, tem o poder de 
aprovar as tarifas portuárias. Com isto, o usuário do porto é "defendido" 
contra as tarifas consideradas desajustadas à exploração não comercial. 
O lucro de uma empresa concessionária só pode atingir a taxa de 10% 
anuais sobre o capital investido. 32 Os portos organizados têm as suas 

:12 A concepção da operação portuária como um serYiço público não comercial 
apresenta áreas conflitantes com as modernas políticas que concebem os grandes 
complexos porhlários como empresas competitivas a nível regional. Exemplos signi­
ficativos são os grandes portos europeus ocidentais (Amsterdã, Antuérpia, Havre e 
Hamburgo) que, através de uma agressiva política comercial, disputam suas cargas 
('lU àmbito supranacional. 
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características principais assinaladas 110 quadro 18. Observa-se, por este 
quadro, que o número de sociedades de economia mista é ainda muito 
reduzido no conjunto dos portos organizados. Este tipo de empresa seria 
mais adequado à exploração comercial dos portos, com autonomiâ admi­
ni~tr.ativa e agressividade na expansão do mercado para serviços por­
tuanos. 

Quadro 18 

Características principais de exploração dos portos organizados 

Porto 

1 - ~Ianaus 

2 - Belém 

3 - Fortaleza 

4 - Natal 

5 - Cabedelo 

fi - Recife 

7 - ~raceió 

8 - Aracaju 

9 - Salvador 

10 - Ilhéus 

11 - Vitória 

12 - Rio de Janeiro 

13 - Niterói 

14 - Angra dos Reis 

15 - São Sebastião 

16 - Santos 
17 - Paranaguá/Antonina 

18 - São Francisco do Sul 

19 - ltajaÍ 

20 - Imbituba 

21 - Laguna 

22 - Rio Grande 

23 - Pelotas 

24 - Porto Alegre 

Tipo de administração 

DNPVN (administração direta) 

Sociedade de Economia Mista 

Sociedade de Economia Mista 

DNPVN (administração direta) 

Administração estadual 

Administração estadual 

DNPVN (adrniIcistração direta) 

Administração estadual 

Empresa privada 

DNPVN (administração direta) 

Administração estadual 

Sociedade de Economia l\lista 

Administração estadual 

Administração estadual 

Administração estadual 

Empresa privada 

Administração estadual 

Administração estadual 

DNPVN (administração direta) 

Empresa privada 

DNPVN (administração direta) 

Administração estadual 

Administração estadual 

Administração estadual 

Fonte: Departamento Nacional de Portos e Vias Navegáveis. DNPVN. 

Término da concessão 

2003 

1 998 

1 994 

1 995 

1 985 

Pendente de Regulamentação 

1 999 

1 999 

1 994 

1 980 

1 992 

2 011 

2012 

1 994 

1 994 

1 994 

O controle governamental da navegação costeira é exercido através de 
dois órgãos: a Diretoria de Portos e Costa e a Superintendência Nacional 
da Marinha Mercante (SUNAMAM). A Diretoria de Portos está subor­
dinada ao Ministério da Marinha e exerce o controle das frotas de nave­
gação costeira, sendo encalTegada, ainda, de uma série de tarefas rela­
cionadas à atividade dos navios mercantes tais como a) concessão de 
licenças para sua operação; b) promoção de inspeções periódicas de se­
gurança das embarcações; c) registro do pessoal de marinha mercante 
e designação das tripulações para os navios; d) supervisão técnica da 
construção naval. 
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:\ Superintcnclencia 1\ acionaI da :\1arinha ~lercante é entidade gover­
namental autônoma ligada ao Ministério dos Transportes. Dentre suas 
inúmeras ah'ibuições destacam-se: a) supervisão e controle da indústria 
ele construção naval; b) concessão de subsídios aos serviços marítimos 
que sofrem deficits; c) concessão de licença para viagens extraordiná­
rias a portos nacionais ou estrangeiros; d) estabelecimento de linhas de 
navegação, organização de escalas de tráfego, modificação das tarifas ele 
transportes e dos salários do pessoal da estiva e da ~farinha \fercante; 
(') realização de investimentos e garantia de assistência financeira com os 
recursos advindos do Fundo de Marinha Mercante. :,:; 

A situação física da navegação de cabotagem, em 1970, apresentava-se 
em franca recuperação com as empresas governamentais possuindo 21 
navios que totalizavam 136 604 TPB e as empresas particulares 106 navios 
que representam um conjunto de 369-125 TPB (cf. quadro 19). Deve-se 
ressaltar que no setor privado há, ainda, proliferação de pequenas socie­
dades de armadores e firmas individuais que competem num complexo 
mercado em que grande parte da carga é disputada através da penna­
nência da embarcação no porto. As empresas operam em sua maioria 
com barcos de tonelagem inferior a 500 tdw. 34 O quadro 20 mostra, 
por sua vez, a idade da frota cargueira de cabotagem em serviço, com 
as suas respectivas tonelagens. Em 1970, 53,7% da frota (percentagem das 
TPB em relação ao. total) tinha menos de 20 anos, o que demonstra 

Quadro 19 

~úmero e tonelagem das embarcações oficiais e particulares em cabotagem: 
ano de 1970 

Designação 
X.o de 

TPB embarcações 

Oficiais 21 136 604 
Particulares* 106 369 12.5 

Total 127 505 729 

Fonte: SVNA~IA~f. Departamento de Eshldos e Planejamento 
nização e Estatística. 
o Consideradas apenas as empr!c"sas com mais de 10 mil tph. 

Percentagem 
(TPB em relação 

ao total) 

27,0 
73,0 

100,0 

Divisão de Orga-

:13 A partir de 30-12-70 a Taxa de Renovação da 11arinha 1fercante foi extinta. 
Em contrapartida criou-se o Adicional ao Frete da 11arinha ~lercantc (AFRM~I) 
como recurso para o FM~I. (Decreto-lei n.o 1 142, de 30 de deZE'mbro de 1970). 
:H A tonelagem dcadtceight (tdw) representa o peso do carregamento do na\'io 
(mercadorias, combustível, úgua, lastro e\'entual etc.). É calculada para um carre­
gamento máximo. A tonelagem bmta (TPB) representa o \olume dos espaços inte­
riores do navio, qualquer que seja sua utilização, 
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Quadro 20 

Idade da frota de cabotagem em serviço: 
ano de 1970 

Gl'llpO - de idade 
X.o de 

emharcações TPB 

() a 10 allO~ 36 148 830 
10 a 20 ano,; 2\1 122 365 
20 a 30 ano,; 47 187 240 
30 a 40 anos li I.'5 376 
40 ano,; e mai,; 9 31 918 

Total l'r -I 505 729 

Fonte: SUi\'A~L-\~1. Departamento de Estudos e Planejamento 
nização e Estatística. 

Percentagem 
(TPB em relação 

ao total) 

29,5 
24,2 
37,0 
a,o 
6,3 

100,0 

Dh'isão de Orga-

uma apreciúvel renovação da frota de cabotagem brasileira (cabe assi­
nalar que 36 embarcações correspondentes a 29,5% do total de TPB tinham 
menos de 10 anos). 

O quadro 21 indica comparações internacionais na c'Omposição da fro­
ta mercante por classe de tonelagem, inclusive petroleiros para o ano 
de 1968. Dada a crescente especialização do transporte marítimo de 
longo curso - com elevada concentração, em um número reduzido de 
mercadorias, da tonelagem global transportada - as grandes correntes 
de tráfego apresentam cada vez mais navios especializados de alta capa­
cidade (petroleiros, graneleiros e minério-óleo). Assim, alguns países de­
senvolvidos e tradicionais transportadores já apresentavam neste ano gran­
de participação percentual de unidades com mais de 20 mil tdw no total 
da tonelagem de sua frota: Noruega (14,3%), Reino Unido (8,7%), Itália 
( 8,3%) e França (7,9%). O caso da Libélia (3.5,8%) é excepcional, visto 
tratar-se de frota com elevada incidencia de navios de outras nacionali­
dades que trafegam sob sua bandeira. 

As empresas de navegação incorreram, no passado, em vultosos deficits, 
cobertos por subvenções do Governo federal, através da Supelintendencia 
Nacional de Marinha :Mercante. A Companhia de Navegação Costeira, 
por exemplo, apresentou, em todas as áreas de atuação, receitas invaria­
velmente infeliores às despesas, no período que se estendeu de 1961 a 
1968. Convém ressaltar que a maior pressão sobre suas despesas proveio 
da folha de pagamentos. No que tange às empresas particulares, o pro­
blema das depreciações não era levado em consideração adequadamente 
- inúmeros navios encontravam-se tão velhos em 196.5 que não necessi­
tavam ser depreciados. 3~ Os subsídios em termos reais reduziram-se, to-

:1:; GEIPOT-BIRD. Bra~·il trallsjlort SI/rre!! - Draft rejlort 011 co(/.~tal Sllippillg, cito 
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Quadro 21 

Composiçüo da frota IlH'H.:ante por classe de tonelagem"': situação 
em junho de 1968 

comparações internacionais 
(e111 milhares de tdw) 

Entre 0,1 t' 1 Entl'c 1 c -1 Ent,"" 4 c 7 ]';ntl'o 7 c 10 Entlc 10 " :?G I Entl'c ~o c ij() A,.illlU d(~ [)() Total 

_______ _____ ~_l %_1 __ !:~_ %_I_~J~~~~I _?!,-_I_N_I '/;, 1 N I 'lu 1 N 'lu u 
__ ' ___ I(J 

N 

1. .Japão li 920 

:!. lTnifto SO"létiea 2 087 

a Reino Vnido :! 0:1:2 

.i, Estados Pniflos !HHi 

:; . N OfllC'!-':U, 1 5G,! 

n. Ale.mu.nlw. Fe­
derll! 

7. Espanha 

8. ][o!lIn,'" 

U. (}récla 

10. Lih~lia 

li. França 

12. lt:\liu 

la. Cun"dú 

14. Sll~cia 

13. Brasi! 

800 

ooa 
1 ~5:~ 

{jü~ 

5:3 

H2:.! 

!l1O 

934 

()(j8 

157 

7:l,O 

4;',V 

·I:I,!! 

:!7,n 

·t!),.) 

(jU,:l 

75,~ 

fi8,:l 

an,:! 

!!,.j. 

5n,J 

.5~,7 

(lO,O 

55,7 

a5,:; 

I oa8 

101 

O:Hl 

:.! fj~{ 

alI 

50H 

:lO~ 

I~~ 

401l 

IIS 

238 

2!H 

2H 

152 

154 

12,8 

aj,~ 

I:l,n 

7,0 

U,:! 

17,7 

14,:! 

Tl,7 

~3,:~ 

5,a 

14,!i 

10,8 

17,8 

12,7 

3·1,0 

~~o 

350 

:lOO 

284 

:!;)!) 

~12 

80 

80 

157 

1:1I 

1')" 

98 

71 

10:1 

07 

'2,7 

7,7 

fi,5 

7,!J 

7,1 

7 .. 1 

'1,0 

,I ,r. 

8,ft 

D,8 

7,3 

fi,U 

!), ~! 

8,0 

1;;,1 

Fontp: Lloyd's H.('gi~tcr of Skipp:ng. Slalisliral lables. I.ondun, HHi8. 

Inrluei\"C' frota de I)('troldros. 

aGI 

20G 

558 

301 

170 

80 

!i!i 

1:1ü 

284 

a:lO 

IOl 

!la 

42 

78 

2:1 

4,4 200 

0,5 2-1:1 

1~,1 1:88 

:Hi,1 r,81 

5,~ 5!13 

.2,8 81 

~,n .1') 

7,.1 15:2 

IG,ô 2::>(, 

11,7 80S 

o,a 122 

5,a 181 

a,l o:! 

ô,.) 11-1 

tl,:! '2(\ 

2,5 

1>,a 

H,U 

18,S 

17,7 

:!,Ü 

1.1 

8,:1 

11,0 

:10,0 

7,5 

10,:1 

4,ri 

flJ; 

,;,8 

28a 

1I0 

:i57 

!JO 

40:1 

71 

;"!i 

7S 

58 

7M) 

]15 

I:W 

·1 

70 

18 

a,!) 

2,'1 

7,8 

:,!,;j 

I~,O 

2,!'i 

I ,) ,-

4,:1 

:1,'2 

a:I,8 

7,0 

8,0 

o,a 

,5,8 

·1,0 

8fi 

H 

a 
78 

10 

8 

8 

H 

] :; 

;, 

].j 

1,1 

O,!J 

0,1 

2,3 

0,4 

0,1 

0,4 

:!,O 

O,\! 

o,a 

1 ') ,-

8 IH 

4 550 

100,0 

100,0 

4 GOl 100,0 

a fill 100,0 

3 :l!ifi 100,0 

~ 859 100,0 

~ 13:\ 100,0 

I 834 100,0 

823 

:.! :!·1:~ 

Ii:!S 

750 

:1,;1 

200 

'IJ5 

100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

lCO,O 

100,0 

100,0 



davia, praticamente a zero, a partir ele 1965. Em 1970 as companhias 
privadas de navegação de cabotagem operaram quase em condições de 
equilíbrio financeiro. Cabe lembrar que, do total de carga seca trans­
portada em 1966 (últimos dados disponíveis), mais de 75% foram a con­
tlibuição destas companhias. 

As subvenções às empresas governamentais reduziram-se igualmente 
no período, muito embora continuassem elevadas até 1967, tanto para 
o Lloyd Brasileiro quanto para a Costeira, cuja fusão penllitiu, em prin­
cípio, melhor aproveitamento da frota mercante e a conseqüente redu­
ção no desequilíbrio financeiro. O quadro 22 fornece, para o período 
1961/1970, as sub\'Cnções do Governo federal às empresas de navegação. 

Por este quadro, pode-se obserYar que houve, a partir de 1964, um 
declínio substancial nas subvenções concedidas às empresas de nave­
gação, tomados os valores em cruzeiros constantes de 1970. O montante 
de subvenções concedidas às empresas governamentais, que em 1963 atin­
giam a 413,.5 milhões de cruzeiros, reduziram-se para 34,9 milhões, em 
1970, havendo, portanto, uma redução de quase 92% daquele total. Das 
empresas governamentais, o Lloyd Brasileiro era a que recebia maior 
volume de subvenções, atingindo, em 1963, quase a metade das subven­
ções concedidas às empresas governamentais. Seguiam-se em importân­
cia as subvenções concedidas à Companhia de Navegação Costeira, ao 
Serviço de ~avegação da Amazonia .1<; e ao SerYiço de Navegação da 
Baia de Guanabara. 1'\0 ano de 1970, as subvenções ao Lloyd e à Cos­
teira deixaram de existir. No que diz respeito às empresas privadas, as 
subvenções declinaram abruptamente a partir de 1964, reduzindo-se a 
zero, a partir de 1968, como resultado da política de racionalização finan­
ceira do setor. 

A correção das deficiencias no transpOlte marítimo inclui amplo pro­
grama de investimentos, reestruturação administrativa e operacional e 
qualificação dos recursos humanos, dentro das seguintes linhas de ação: 

a) aquisição ou financiamento de navios para redução gradual de obso­
lescencia da frota; 

b) regularização das escalas e freqüencia de navios nos portos, o que 
possibilitará uma recuperação na confiança pelo sistema; 

c) redução na quantidade de annadores, através da fusão em unidades 
maiores pennitindo o aumento de produtividade nos serviços; 

d) melhoria organizacional das empresas e introdução de estatísticas de 
fluxos e de sistema contábil padronizado; 

e) solução do problema dos granéis sólidos (sal, trigo, carYão, fertili­
zantes) ; 

f) redução na quantidade de furtos e avarias. 

::n Pelo Decreto-lei n.o 155, de 10-1-67, foi extinta a autarquia federal denomi­
nada Si\APP (Serviços de ~avegação da Amazônia e de Administração do Porto­
Pará) e autorizada a constituição da E:"JASA (Empresa de Navegação da Amazônia 
S.A.) te' da Cia. Docas do Pará. 
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Quadro 22 

Stlbven~'õl's do Governo federal às empresas de navegação: 
período 1961-1970 

(em milhões de cruzeiros de 1970) 

])iscriminnção 19G1 _L_ 1962 1963 1964 1965 1966 1967 

I. Rmprnas gOl'ernamen{ais 

I. Lloyd Brasiloiro (CN­
LB) 

:!. Companhia Coat<"ira 

:l. SNBP 

4. STBG 

5. ENARA 

n. Outras 

1[. RmpreBaB privadas 

Total 

:171,5 

184,:' 

\/8,0 

27,8 

fiO,r. 

174,·1 

!'i45,9 

351 ,r. 413,5 287,3 

1f\5,0 HI5,8 121.2· 

H5,0 105,5 76,8 

33,:l 36,1 28,4 

20,0 25,7 15,5 

38,3 50,'1 45,4 

115,0 20,9 16,5 

466," 434,4 303,8 

Fonte: SUNAMAM. Superintendência Nacional de Marinha Meroante. 

245,0 

104,3 

08,4 

29,3 

15,0 

28,0 

1,0 

210,0 

Ministério dos Transportes - Departamento de Administração - Divis1to de Orçamento 
Ministério do Planejamento c Coordcnação-Geral (IPEA) - Setor de Transportes. 

• Inolui orédito especial. 
O Relatório da SUNAMAM só publica Cr$ 23,0 (7,5 recebidos diretamente do TesuUlo) 
Crédito Especial - Decreto n .• 63 751, de 9.12.1968. 

213,8 193,1 

75,4 nu,}" 

72,4 61,1 

28,4 26,1 

n,5 12,0 

28,1 24,8 

0,2 

21:l,8 19:1,a 

1968 1969 

50,1 3<>,4 

I ') ,-

!!,o .... • () 

16,3 

18,5 7,1 

10,5 

18,7 17,n 

[jo,·l 36,4 

1970 

:H,!I 

J;') v,_ 

3,5 

11,7 

1·1,5 

3·1,9 



~a ml\"(:,gaç'ão de longo curso () principal problema é o da participação 
da bandeira brasileira no mercado internacional de serviços de navega­
ção, cuja solução depende, em grande parte, elas resoluções nas confe­
rencias internacionais ele fretes. Xeste sentido, a política governamental, 
nos últimos tres anos, foi de excepcional sucesso, pois a participação da 
bandeira nacional no transporte de longo curso de mercadOlias atingiu 
cerca de 38~ no ano de 1970. 

~Iaior enfase merecem, também. os problemas de treinamento de pes­
soal e melhoria organizacional elas empresas de longo curso e adequação 
dos navios aos novos sistemas ele manipulação de carga (containers ro11-
0I1-roll - oft, lash etc.). 

Quanto ao setor portuário, sua recuperação depende, basicamente, da 
reestruturação administrativa operacional e contábil. através da trans­
fonnação das atividades pOltuárias em sociedades de economia mista, 
com possibilidades de operação mais eficiente e com autonomia finan­
ceira, inclusive, para realização de investimentos. Também é importante 
a modernização c especialização da atividade portuária, mediante cons­
trução de terminais para os novos sistemas de manipulação de carga, 
além do fechamento dos portos não econômicos ou sua transfonnação 
em portos especializados (pesqueiros, graneleiros etc.) ou alimentadores 
do sistema principal. 

A participação do setor marítimo-portuário no total dos investimentos 
em transportes, no período 1964/1970, é indicada no anexo 2, para o 
sistema portuário (DNPVN e APRJ) e o financiamento de navios atra­
vés da SVNA~fA~I. 

5. O transporte rodoviário 

Os serviços rodoviários de carga, no Brasil, são prestados por um grande 
número de empresas com dimensões variáveis e por transportadores indi­
viduais. Há, portanto, para grande parte da carga transportada, uma ofer­
ta diluída em muitas unidades de prestação de serviço que competem 
num mercado altamente concorrencial. Para o transporte de passageiros, 
o mercado brasileiro é regulado por intervenções governamentais, tanto 
na fixação das passagens, quanto na dos itinerários. Assim, para cargas, 
o transporte rodoviário apresenta a peculiaridade de ter sua tarifa for­
mada em condições de concorrencia, enquanto que os serviços ferroviá­
rios, portuários (assim como muitos tipos de carga marítima) tem as suas 
tarifas fonnadas em condições monopolistas ou oligopolistas. 37 

Num contexto inflacionário, as tarifas rodoviárias foram muito mais fle­
xíveis frente aos acréscimos de custos, permitindo reajustamentos ime­
diatos. No caso brasileiro, essa vantagem relativa tomou-se maior, histo­
ricamente, devido ao fato de serem as demais modalidades de trans-

:17 Abouchar, Alan. Dia{!,IlOstic of transport situation in Bra;::;il. Escritório de Pes­
quisa Econômica Aplicada, EPEA, Rio de Janeiro, 1967. 
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porte atividades monopolistas do setor público, ou com sua grande parti­
cipaç·ão. A.s características usuais destas atividades somaram-se, portanto, 
inércia e dificuldades burocráticas para o reajuste das talifas. 

~o Brasil, o transporte rodoviário é o mais importante no atendimen­
to à demanda tanto de mercadorias como de passageiros. Sua elevadÍs­
sima participação neste atendimento é, em parte, resultado contínuo da 
acumulação de distorções na estmtura da demanda de serviços de trans­
pOlte no País, a partir do pós-guerra c, também, decorn~ncia da conju­
gação de fatores peculiares ao desenvolvimento econômico brasileiro. Em 
complementação à análise feita anteriormente para os sistemas ferroviá­
rio c marítimo, pode-se dizer que a expansão dos investimentos rodo­
viários deveu-se, primeiramente, à sua proporção mais baixa de custos 
fixos, relati\'amente às demais modalidades, possibilitando, numa eco­
nomia em desenvolvimento, melhor utilização alternativa dos recursos es­
cassos. Em segundo lugar, sobreveio a circunstància dos seus custos variá­
veis de prestação dos serviços terem crescido a um ritmo menor que os 
das ferrovias e da navegação costeira. 

O transpOlte rodoviário, com efeito, envolve operações de carga e des­
carga mais simplificadas - em geral de porta a porta - utilizando rela­
tivamente menor densidade de mão-de-obra, com níveis de remuneração 
mais baixos, devido à ausencia, no País, de fortes pressões sindicais neste 
setor, como no caso dos sindicatos marítimo e ferroviário. Além disso, 
a evolução dos seus custos variáveis foi menos prejudicada pelo surto 
inflacionário, que atingiu com maior intensidade os transportes marítimo 
e ferroviário, incapazes de adaptar tarifas ao ritmo de acréscimo dos 
custos. Essas, quando aumentavam, faziam-no de maneira desordenada 
e periódica para atender às pressões salaliais, continuando a não cobrir 
adequadamente os custos de prestação dos serviços. Assim, tiveram os 
seus volumosos deficits operacionais cobeltos por emissões, que refor­
çaram cumulativamente a tendencia inflacionária geral. O transporte ro­
doviário, pelas suas características específicas, oferece também maior ra­
pidez e regularidade, bem como menor quantidade de avarias nos seus 
deslocamentos. Assim, os incrementos de carga geral resultantes do pro­
cesso de industrialização foram deslocados, em grande parte, por cami­
nhão, reforçando cumulativamente a expansão rodoviária. ~s 

A alta participação do transporte rodoviário no atendimento da de­
manda acarretou acréscimos substanciais na rede rodoviária total, que 
aumentou de 64 mil quilômetros, em 19.52, para 181 mil, em 1970, e na 
frota de veículos cujo incremento, no mesmo período, foi de 590 mil para 
3 127 mil unidades. ;w O crescimento da frota tradicionalmente amparada 
nas importações - no âmbito de uma economia exportadora de produtos 
primários - sofreu um bloqueio físico com a II Grande Guerra, quando 

:l~ Barat, Josef. O investimento em transporte como fator de desem'olvimento recrio-
nal - Uma análise da expansão rodoviária no Brasil. cito b 

:HI OS dados da rede rodoyi{uia refCrf'1l1-Se às rodo\"ias f('dt~rais e estaduais, estando 
excluída a rede municipal. 
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a frota existente passou a ser sobreutilizada. No final do conflito, a dis­
ponihilidade de di"isas permitiu a importação maciça dc veículos, visando 
não só à reposição da parcela desgastada da frota como, também, ao 
atendimento da demanda fOltemente replimida. As importações segui­
ram ritmo crescente até a implantação da indúshia antomobilística, estí­
mulo adicional importantíssimo à evolução do nosso transporte rodoviário. 
Assim, a participação de \"eículos nacionais na frota evoluiu de zero por­
cento, em 1956, para 83%, em 1970, revelando elevada proporção de 
veículos de fabricação nacional nos acréscimos gerais da frota brasileira. 
O quadro 23 fornece dados históricos sobre a extensão da rede rodoviá­
ria e a frota de \"eículos, para o período 1950-1970. 

Paralelamente, correlacionou-se o par de variáveis aí apresentadas (cf. 
o gráfico 6). A extensão da rede rodoviária principal em quilômetros 
( Y) foi colocada como dependente do número de veículos automotores 
(X), encontrando-se um elevado coeficiente de detern1inação. Este si­
tuou-se em 0.958 para a função melhor ajustada, um polinômio do 3.° 
grau: 

r = 3118,4 -T- 0,1.56X - 6,7.5.1O-~X~ + 1,16.1O- H X! (6) 

(0,04896) (2,743.1O-~) (5,027 .1O-1~,) 

(R:! = 0,9.5760) 

O gráfico 7 apresenta, por sua vez, regressão entre a frota de automó­
veis de passageiros (r) e a renda disponível do setor privado, para o 
Brasil (X). Pode-se observar, para o período considerado (19.50/1970), 
elevada correlação entre estas variáveis. Cabe reserva na análise da série 
considerada - principalmente para os anos subseqüentes a 1966 - por exis­
tir uma divergência entre os dados fornecidos pelo IBGE e aqueles levan­
tados pelo GEIPOT até o ano em questão. A série elaborada pelo 
GEIPOT é mais significativa, pois os critérios usados para levantar o 
mcateamento da frota em relação aos acréscimos foram aprimorados 
nos estudos deste órgão enquanto que o IBGE apresenta dados de regis­
tro de veículos. Chegou-se, nesta regressão, ao seguinte resultado: 

log,T = - U86:30 + 1,78,5.5 log eX 

( 0,086.538 ) 

(W = 0,9.5727) 

(7) 

Já O gráfico 8 apresenta a regressão entre o número de veículos rodo­
viários e o produto interno bruto para um conjunto de 19 países. Tanto a 
variável dependente quanto a independente foram consideradas em ter­
mos per capita, observando-se através desta cross-section elevada vincula­
ção entre a dimensão da frota de veículos rodoviários e a magnihlde do 
produto interno. Pode-se notar que para países como a Itália, o Reino 
Unido, a Austrália, a Áustria, o Canadá e os Estados Unidos, há uma 
proporção relativamente maior de veículos por habitante em relação ao 
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produto interno por habitante, notando-se uma disposição dos pontos ob­
sCf\-ados acima do padrão ajustado de relacionamento entre as duas Ya­
riáY0is. Foi ajustada uma função exponencial de tipo Y =ax'l, onde Y re­
presenta as diferentes frotas de veículos (número de automóveis, cami­
nhões, ônibus e utilitários) per capita e X os valores do PIE per capita 
em dólares ao custo de fatores para os países considerados: 

log,Y - 10,2962 + 1,1598 log(X 

(0,09.3308 ) 

(R2 = 0,90088) 

Quadro 23 

(8) 

Extensão da rede rodoviária federal e estadual e frotas de veículos 
a motor: período 1950-1970 

X.o veículos Extensão da rede 
Ano em Km 

Carros-passeio" Total (Federal + Estadual) 

1950 254 187 425 038 55 900' 
1O.'i 1 31;') 214 .'i10 864 59 500' 
10;')2 366 3.'i0 .')84 289 6;3 347 
1953 ;39:3 606 621 !lím 74 269 
1954 414 94.') 654 383 74 898 
195.') 428 5i'i' 679 832 76 298 
1956 445 008 707 739 82 452 
1957 461 52;') 735 332 97 7Vi 
1\158 ;,)(}3 02;{ 798 857 102 180 
195\1 .')67 13:: 8\11 584 105 807 
Hl60 639 781 tl87 623 108 277 
1961 757 044 1 123 820 III 866 
1962 867 601 1 261 558 IV) 957 
HJ6:{ 1 037 978 1 4;)2 764 ll7 555 
1964 1 236 329 1 674 Oi\) 121 022 
1\)65 1 41.') .')21 1 87.5 457 12!l 430 
Hl66 1 587 17:3 2 07H 065 1:36 37H 
1967 1 784 448 2 371 838 Vi3 022 
1968 1 8\l7 968 2 490 914 162 770 
1969 2 143 192 2 i'i'0 171 170 727 
1970 2 464 285 ;3 126 .559 181 011 

Fonte: X.o de veículos: GEIPOT. Bra;;il transport SUT'1/ey. Phase 2, v. 1:3-B, p. 60-304 
para 1950/1966, e Veículos licenciados 1967/1970. IBGE. 
Extensão da Rede: 1952-19.55 - Anuário estatístico do Brasil, IBGE. 
1956-1966 - D:\ER/DPO. 
1967-1970 - D~ER - Divisão de controle rodo Federais e Estaduais. 

Estimativa. 
o o Inclusive pick-up, ;eeps e amhulúncias. 
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CrMico 6 

Hegressão entre a extensão da rede rodoviária c a frota de Yl'Íclllos 

período 19.52-1970 

Extensóo do rede(em milhares de km) 

2°°1 I 
190r 

180r 

17°1 
!5Or 
ISO~ 

I 
I 

140 I---
i 

,30L 

120 r-
IOO~ 
90~ 
80-

70 i-- , 
1 ..!55 I .... ~4 
I /53 

60,-+ 

"~'~' 
SOO 

160 

I 
1000 

--- ..... 63 
62 

/ 

.......... ~4 

--l 

/ 

/"65 
/ 

/ 
~/ 

/66 
/ 

I I 
1500 2000 

/ 
/ 

/ 

/ 
/ 

~/' 

I 
I 

~ 
~ 

1 
1 

~ 
~ 

, 

I ----, 

~ 
I , 

j 
~ 
-1 
j 

2500vetcUk'los(em miTh~!! de unidadn: 

1L\.P. 4/73 



Gráfico 7 

Regressão entre a frota de automóveis e a renda disponível do setor 
privado - Brasil 

período 1950-1970 
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Tabela do gráfico 7 

Brasil: frota de automóveis e renda disponível do setor privado (período: 
1950-1970) 

TIenda disponível Frota de automóveis 
Anos (em bilhões de (em milhares) 

cruzeiros de 1970) 

1950 42,8 254,2 

1951 44,4 315,2 

1952 49,4 366,4 

1953 ;jO,1 :393,6 

1954 54,8 414,9 

1955 ,59,7 428,6 

1956 61,6 445,0 

1957 66,.5 461,.') 

1958 69,3 .')03,0 

1959 73,0 567,1 

1960 78,9 639,8 

1961 91,2 757,0 

1962 98,1 867,6 

1963 98,5 1 037,9 

1964 102,7 1 236,2 

196.') 105,2 1 41.'),.') 

1966 107,9 1 .')87,2 

1967 11.'),7 1 784,4 

1968 123,;; 1 898,0 

1969 138,0 2 143,2 

1970 154,2 2 464,3 

Fonte: Instituto Brasileiro de Economia, Centro de Contas Nacionais, FGV. 
IBGE. 

A enfase nas soluções rodoviárias para o transporte de carga e passa­
geiros no Brasil, explicada anteriormente pela conjugação de vários fato­
res de natureza histórica e institucional, poderá conduzir, no futuro, a 
um tipo de relacionamento análogo ao daqueles países, embora a nh-eis 
bem inferiores do PIB por habitante. 
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Um aspecto interessante a ser examinado é aquele relativo à composi­
ção da frota em termos de carros de passageiros e veículos comerciais em 
geral. O gráfico 9 apresenta um ajustamento que revela uma tendência 
de evolução do peso relativo dos veículos de passageiros. As variáveis es­
tudadas foram a renda per capita (variável independente) e a relação en­
tre carros de passageiros e veículos comerciais (variável dependente). Ob­
serva-se, grosso modo, um acréscimo na relação carros de passageiro i 
veículos comerciais (caminhões, pick-ups, ônibus etc.) à medida que au­
mentam os níveis de renda per capita. Esta tendência é mais nítida entre 
os países europeus afastando-se dela os Estados Unidos. O Japão e a 
Itália não foram selecionados pelas suas características atípicas. O pri­
meiro por apresentar número de carros de passageiros inferior e o se­
gundo por ter um número excessivamente grande de carros àe passeio 
relativamente aos veículos comerciais. O resultado da regressão foi o 
seguinte: ~IJ 

y (6,740 + 0,30416X 
~ 

(R~ 

0,01l648X2 ) 

0,8132 ) 

(9) 

A maior preferencia dos usuários pelo transporte rodoviário, verificada 
na última década em nosso País reflete, na verdade, uma situação de 
subsídio implícito, concedido a esta modalidade através da arrecadação 
do imposto único sobre lubrificantes e combustíveis líquidos e gasosos. 
Com efeito, se os sistemas ferroviário e marítimo sempre foram forte­
mente subvencionados de forma direta pelo Governo federal, através de 
deficits orçamentários da União, o transporte rodoviário beneficiou-se de 
uma transferência de recursos provenientes de outros setores da econo­
mia. A arrecadação do imposto único, com efeito, nunca representou a 
contribuição real do usuário das rodovias, de vez que os consumidores 
de combustível e lubrificantes líquidos e gasosos estão disseminados pelo 
sistema econômico e, às vezes, não se utilizam diretamente das rodovias. 
Assim, no ano de 1969, enquanto a rede rodoviária recebeu para a sua 
expansão e conservação 79,5% do total arrecadado, através do Fundo Ro­
doviário Nacional, os usuários das rodovias contribuíram com somente 
72% daquela arrecadação total. H Houve, portanto, uma transferência de 
recursos dos consumidores industriais (óleos combustíveis e lubrificantes) 
e domésticos (gás liquefeito e querosene) para a realização dos progra­
mas rodoviários. Os demais setores da economia transferiram, além dis­
so, recursos para as ferrovias pois estas, com uma contribuição de apenas 
2,5% para a arrecadação do imposto único em 1967 receberam uma cota 
de 9,4%. Em 1969 as ferrovias conh·ibuíram com 2% e receberam a 
cota de 8%. 

~o A transformação logarítmica não foi efetuada, como em casos anteriores. 
41 O Decreto-lei n. 1091, de 1970, fixa em 74,5% a parcela da arrecadação do 
imposto único sobre lubrificantes e combustíveis líquidos, comprometida com o Fundo 
Rodo\;ário Nacional. 
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Gráfico 8 

Regressão entre a frota de veículos per capita e o produto 
interno bruto per capita 

comparação internacional 
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Tabela do gráfico 8 

Frota de veículos per capita e produto interno bruto per capita. 

comparação internacional 

ano de 1968 

PIB ao custo de N. o veículos 
fatores per capita per capita 

(CS8jhab.) (veic.jhab. ) 

Brasil 28:3 0,029 

Chile ;)21 0,028 

:\Iéxico 564 0,032 

Argentina 6.';8 0,Oi9 

..\.frica do Sul í();) 0,0'.)3 

Espanha i3i O,OiO 

Itália 26!J O,liO 

Japão 1 308 0,125 

AlIstria 1 323 0,195 

Heino Pnidu 586 0,230 

Alemanha Ocidental 2 041 0,211 

Dinamarca 2 145 0,251 

Xorllega 2 1;)8 0,199 

França 2 215 0,252 

Austrália 2 269 0,36;~ 

Suíça 2 559 0,210 

Canadá 2 630 0,3i3 

Suéeia 21H2 0,281 

E~tados Pnido~ 3 956 0,495 

Fonte: Statistical Yearbook. ONU, 19iO. 
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Gráfico 9 

Regressão entre a relação de carros de passageiros com veículos comerciais 
e a renda per capita 

comparação intemacional 
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Tabela do gráfico 9 

Relação de carros de passageiros com veículos comerciais 
e renda per capita 

Paraguai 

Brasil 

Colômbia 

~Iéxico 

Fruguai 

Argentina 

Grécia 

Espanha 

Yenezuela 

Tcheco-&lováquia 

Israel 

Dinamarca 

Austrália 

Noruega 

França 

Nova Zelândia 

Bélgica 

Finlândia 

Reino Unido 

Luxemburgo 

Holanda 

País 

Alemanha Ocidental 

Estados Unidos 

comparação internacional 

ano de 1969 

Renda per capita 
(em dólares) 

195 

280 

300 

510 

550 

610 

680 

680 

805 

1 140 

1 150 

1 935 

1 990 

1 805 

1 940 

1 505 

1700 

1 355 

1 460 

1 740 

1 620 

1 682 

3 578 

Fonte: Statistical Yearbook. ONU, 1971. 
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Relação de carros de 
passegeiros com 

veículos comerciais 

1,046 

1,612 

1,145 

2,019 

1,573 

1,756 

1,741 

2,638 

2,446 

3,190 

2,100 

3,622 

3,i37 

4,418 

4,513 

4,855 

5,204 

5,790 

6,361 

6,667 

6,983 

6,058 

4,825 
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É claro que, relativamente ao sistema ferroviário, a drenagem de recur­
sos da economia como um todo é muito maior pois, à parcela referente 
do imposto único recebida, deve-se, ainda, somar os vultosos deficits 
operacionais cobertos com a receita orçamentária da União. Entretanto. 
o subsídio que o sistema economico concede ao transporte rodoviário é 
também importante, embora não seja "visível". -J~ Deve-se levar em conta, 
ainda, que a distribuição do Fundo Rodoviário Nacional não guardou, 
muitas vezes, uma relação direta com os investimentos específicos ou 
com a utilização da rede e que o imposto único nunca fez parte de um 
sistema global de encargos aos usuários dos sen'iços de transporte em 
geral, e do rodoviário em particular. 4:) As distorções implícitas nos pro­
gramas rodoviários foram, por conseguinte, significativas e representa­
ram custo social elevado para a população brasileira. 

Os investimentos em rodovias são bastantes complexos, pois envolvem 
uma sélie de problemas na seleção das prioridades, apresentando geral­
mente impactos sobre válios outros setores do sistema economico. A rede 
rodoviária brasileira atendeu a tn~s funções básicas: a) ligações longi­
tudinais de longa distància entre os centros urbanos litoràneos; b) liga­
ções transversais entre o interior e o litoral de longa ou curta distància 
(inelusive as rodovias de penetração ou "pioneiras"); c) rodovias ali­
mentadoras nas áreas rurais. 

Levando-se em consideração que essas tres funções tem grande impor­
tància na organização da rede, tanto no sistema federal quanto no esta­
dual e no municipal, torna-se difícil estabelecer prioridades na alocação 
ideal dos investimentos, bem como avaliar os custos e os benefícios envol­
vidos no desenvohimento rodoviário de detemlinada área ou região. Esta 
dificuldade existe também para a implantação e pavimentação do sistema 
de rodovias dirigido das áreas agrícolas do interior para os portos (a 
fim de reduzir os custos de exportação, por exemplo), do sistema de 
penetração através de rodovias rurais e de colonização, bem como das 
rodovias alimentadoras da rede troncaI. H 

A execução, através da contratação e supen-isão de empresas constru­
toras, dos programas rodoviários no àmbito federal, está a cargo do De­
partamento Nacional de Estradas de Rodagem (DNER). A implantação 
de novas estradas, a pavimentação e melhoria, no período 1960/1970, por 
parte do DNER, são apresentadas em termos de execução física no qua­
dro 24. O programa de obras apresentou queda brusca em 1964 (cerca 
de 50%), seguindo uma política de recuperação nos anos posteriores. Aque­
la queda deveu-se, principalmente, ao rígido controle das despesas pú­
blicas (inclusive de investimento) para enfrentar a situação caótica cria­
da pelo avanço do processo inflacionário em 1963. O programa de pavi­
mentação apresentou, nos últimos quatro anos, desenvolvimento excep­
cional, atingindo, em 1970, a ordem de 2 500 quilômetros de acréscimo 

4~ Abouchar, Alan. A política de transportes e a inflaçcío 110 Brasil. Escritório dc 
Pesquisa Econômica Aplicada, EPEA, Rio de Janeiro, 1967. mimeogr. 
43 Daros, Eduardo José. O problema do financiamento de obras rododárías !lO 

Brasil. Instituto de Pesquisas Rodoviárias (IPR), Rio de Janeiro, 1969. 
41 Abouchar, Alan. Diagnostic ai the transport situation in Brazil. cito 
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anual. :\"aquele ano, segundo estimativas do DNER, o Brasil apresentava 
uma rede federal implantada com extensão aproximada de 54 mil qui­
lômetros. Somente no àmbito federal, a extensão de rodovias pavimenta­
das atingia quilometragem da ordem de 24 mil. Cabe ressaltar que, em 
1960, esta extensão era de apenas 7 600 quilômetros. 

Quadro 24 

Hodovias - evolução da rede rodoviária federal: período 1960-1970 
(em quilômetros de extensão) 

.-\no Implantação Pavimentação básica· 

19GO 4 218,0 1 703,0 
19tH 2 8G6,8 537,5 
19G2 1 530,0 1 208,2 
1963 1 e54,8 932,-1 
1964 742,5 599,3 
1965 1 506,7 881,3 
196G 1 947,9 812,3 
1967 :2 58fi,0 1 036,9 
19G8 2 193,2 :l 204,9 
1969 I 944,0 2 405,0 
1970·· 2 000,0 2 500,0 

Fonte: Departamento de Planejamento do D~ER 
.. Inclui os melhoramentos 

Previsão 

Total da rede Total da rede l Total da rede 
implantada r:svimentada não pa\imentada 

3:3 49ü,0 7 G9G,3 2:; 799,7 
37 714,3 8 234,3 29 480,0 
39244,3 9 502.5 29 Hl.8 
40 899,1 10 434,2 30 464,9 
41 G41,G 11 034,2 30 607,4 
43 148,3 11 915,5 31 232,8 
45 096,2 12 727,8 32 3G8,4 
47 GS2,:l 13 7G4,7 33 917,5 
·19 875,4 19 352,0 30 523,4 
51 775,4 21 757,0 30 018,4 
53 775,4 24 257,0 29 518,4 

A expansão da rede rodoviária estadual tem sido, de certa forma, inde­
pendente das atividades do DNER e mostrado, geralmente, despesas 
superiores à parcela do FRN que lhe dizia respeito. Tem apresentado, 
também, a grave falha de não levar em consideração, historicamente, os 
custos e os benefícios dos projetos. O maior fluxo de investimentos rodo­
\iários estaduais consiste na distribuição entre as rodovias interestaduais 
e as rodovias estaduais menores. A expansão rodoviária dos municípios, 
por sua vez, envolveu intensa política de pavimentação com revestimen­
to primário. O sistema de rodovias municipais sempre incluiu uma infi­
nidade de pequenas estradas, muitas das quais apenas trilhas carroçáveis 
ou estradas não encascalhadas, com conseqüente dificuldade de tráfego 
nas estações chuvosas. Assim, grande parte da parcela proveniente do 
FRN foi e continua sendo empregada na manutenção destas estradas. 4~ 

O quadro 25 apresenta, para o período 1961/1970, a origem dos recur­
sos recebidos pelo DNER em cruzeiros de 1970. Pode-se verificar, por 
este quadro, que, embora o Fundo Rodoviário Nacional, desde a sua cria­
ção, tivesse como finalidade básica o financiamento da expansão da rede 
rodoviária, apenas a pmtir de 1964 passou a desempenhar efetivamente 
essa função. Assim, até este ano a participação percentual do Fundo no 
financiamento da cxpansão ela rede federal reshingia-se a cerca ele 1/3 

-1:i .A.bouchar, Alan, op. cít. 
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Quadro 2,5 

Recursos recebidos pelo DNER: período 1961-19iO 

(em milhares de cruzeiros de 19iO) 

Fundo Rodoviário Verbas orçnrncntúrias Ontros rCCursos 
Nacional· (inclus;,'c créditos Recul'sos ('xtf'rnOA (inclusive lccursos Total 

Anos adicionnis) pr6prios) 

CR$ I % CR$ I % CRS I r' CU$ I ('l Clt$ I "I. 
'" lO ," 

---- -~- --- -- --------- ------- -

19!11 407 MO :HJ 42~ lCO 40 219 385 :'H 051 105 IDO 

19S:! 401 012 :\:1 :170 68:1 :lO 41\1 8n7 :l7 :.!:!~ l'i()~ 100 

196:1 411 99;; :14 186 992 :lll a3G 101 '27 2a5 091 100 

19tH 429 ()I(; ti:! ~7!) :lf}fi :~:~ 121 25H ]5 82G 2r.8 100 

19G.; 739 171\ 71 7ô H8;~ 7 22·1: 7G7!~ :!'.!. 0·10 027 IDO 

I!)f,(; 705 955 4ti 290 9\J7 18 I:n 72;; 8 400 !>04b :W 589 281 IDO 

1967 771 281\ 58 70 017 ;, (;1 7;'7 4 448 0380 3:1 351 GU7 100 

IOn8 881 7G8 60 101 83r; 7 (;7 3:U; ,I 440 :l:14.1 ~?" 491 2H 100 

1069 051 612 :;1 15.3 7-11 7 ::7:1 14;' 1:1 (i00 77:1e '.!.H 2 081 271 100 

1970 996 087 28 1449nO ;') 2S.j 819 1\ 2 070 407{ 5U a 50() 30:1 100 

Fonte: Contadoria-Geral do Departamento Nacion"l de Estrad"s ,Ie ltod"~"11l . I>NEH. 

" Inclui Cr$ W9 831 milhares de antecipl\Qi\o de despes"s. 

" Inclui Cr$ 151 731 milhares de "ntccipaçílo de despesa •. 
o Inclui Cr$ 187 513 milhares de antecipação de despesas. 
d Inclui Cr$ 265 717 milhares de antecipação de despesas. 
e Inclui Cr$ 30;! fl76 milhares de antecipação de despesas. 

Inclui Cl$ 327 119 milhares de I\nteoipl\çilo de de","e8" •. 
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dos recursos totais recebidos pelo DNER, havendo participação equiva­
lente de verbas orçamentárias. A partir de 1964, entretanto, observa-se 
declínio persistente na participação percentual daquelas verbas e acrés­
cimo na importância do Fundo, que passou a contribuir com equivalente 
a mais da metade - em alguns anos a 2/3 - dos totais recebidos pelos 
órgãos. 

Desta forma, mesmo sabendo-se que o Fundo Rodoviário está longe 
de representar participação efetiva do usuário no financiamento da ex­
pansão e manutenção da rede rodoviária, nota-se, a partir de 1964, preo­
cupação maior com a participação do usuário na cobertura dos custos 
e com a redução do ônus das atividades rodoviárias sobre a economia 
como um todo. Mais recentemente, passaram a adquirir importância os 
recursos extemos, resultantes dos convênios do DNER com agencias in­
temacionais de desenvolvimento (BIRD, BID, USAID etc.) para finan­
ciamento da rede rodoviária federal. No ano de 1970, o total de recursos 
recebidos pelo DNER atingiu Cr$ 3 506 bilhões, 28% dos quais eram 
provenientes do Fundo Rodoviário Nacional, 8% corresponderam a recur­
sos extemos, 59% a recursos próprios (parte destes correspondendo à 
antecipação de despesas, taxa rodoviária única e imposto sobre o trans­
porte de passageiros) e o restante (5%) a verbas orçamentárias. 46 

Como se mostrou anteriormente, a conjugação de condições peculia­
res ao desenvolvimento econômico brasileiro favoreceu, nos dois últimos 
decimios, um acelerado crescimento da participação do transporte rodo­
viário no atendimento da demanda setorial. Por outro lado, o processo 
de destinação de recursos, através dos mecanismos de vinculação de 
receita, gerou efeitos cumulativos que favoreceram a ampliação extensiva 
da infra-estrutura rodoviária, em prejuízo, muitas vezes, da recuperação 
tecnológica e organizacional das ferrovias, portos e navegação. Assim, 
as toneladas-quilômetro movimentadas por caminhões tiveram seus acrés­
cimos influenciados tanto pela evolução geral da economia, quanto pelos 
próprios investimentos na infra-estrutura rodoviária. 

A escassez (e/ou não-confiabilidade) dos dados relativos aos investi­
mentos rodoviários na rede principal, para uma série temporal mais longa, 
impede comprovação mais precisa da hipótese mencionada no parágrafo 
anterior. Foi efetuada, todavia, uma regressão múltipla entre as seguintes 
variáveis: toneladas-quilômetro transportadas nas rodovias (Y) PIB (Xd 
e investimento na rede principal (X~). A primeira foi considerada como 
dependente de Xl e X:l e esta última foi defasada de um ano em relação 
às demais. Considerado o número reduzido de observações ( 10), o 
resultado da regressão foi interessante, como se expõe a seguir: 47 

4(; Cabe notar que em 1970 houve um acréscimo substancial no item "outros re­
cursos" igualmente pela entrada de recursos do on;amcnto federal através de pro­
gramas especiais, o que pode representar uma neutralização das medidas de aumento 
da participação do usuário. 

47 Os dados para esta regressão foram obtidos do quadro 6 e do anexo 2. Cabe 
advertir que o teste do valor de T para a variável X, apresentou pequena signifi­
cància ao nível de 5%. 
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0,009824 -T 0,OOO127X1 + O,094176X~ ( 10) 

( 0,(01252) ( 0,068224) 

(R~ 0,98117) 

Como modalidade mais importante no atendimento da demanda de 
Sl'lTiços de transporte, as rodovias devem ter sua capacidade de oferta 
continuamente renovada para o atendimento das novas condições de mer­
cado, numa economia em processo de industrialização. Além disso, suas 
relações com as outras modalidades devem ser refonnuladas no sentido 
de correção das distorções mais evidentes. Para isto, as principais linhas 
de ação devem ser: 

a) expansão da rede, dentro de uma concepção unificada do sistema 
rodoviário (principalmente dos sistemas federal e estadual), a custos mais 
baixos de construção e manutenção; 
b) delegação da execução e manutenção das rodovias a entidades pri­
vadas e órgãos habilitados, dentro de planejamento unificado do sistema, 
para permitir a redução das atividades executivas dos órgãos centrais; 
c) implementação de programa de prioridades, tanto para construções 
quanto para pavimentação, utilizando os recursos disponíveis de maneira 
mais racional para ampliar a capacidade de oferta; 
d) revisão e implementação dos planos-diretores já realizados; 
c) adaptação do transporte rodoviário às novas técnicas de integração 
intennodal (containers, roll-on-roll-oft etc.); 
f) organização das empresas de transporte rodoviário, de carga e pas­
sagl'iros, em escalas de produção compatíveis com as novas necessidades 
da demanda; 
g) ampliação da oferta de rodovias alimentadoras, rurais e de coloni­
zação para promover a integração de áreas ou regiões periféricas aos nú­
cleos mais dinâmicos da economia nacional e permitir o melhor aprovei­
tamento da capacidade instalada na rede principal. 

A participação dos investimentos rodoviários no total dos investimentos 
em transportes, para o período 1964/1970, é indicada no anexo 2, com 
subdivisão dos investimentos na infra-estrutura rodoviária e nos veículos 
automotores. Para os primeiros, são divididas as parcelas relativas aos 
níveis federal, estadual e municipal. 

6. O transporte aéreo 

o transporte aéreo teve rápida expansão no Brasil, após a II Grande 
Guerra e ao longo da década de 1950. O tráfego de passageiros, em ter­
mos absolutos, mais do que dobrou, entre 1950 e 1960, e o tráfego de 
carga, conquanto tenha igualmente crescido, não chegou a atingir valo­
res significativos. Nas linhas internas, tal expansão não se traduziu por 
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uma crescente pmticipação desta modalidade nos totais de tráfego, em 
razão do crescimento mais acelerado destes últimos, que resultou, prin­
cipalmente, do anmço do transporte rodoviário. Cabe ressaltar que o 
tráfego aéreo de passageiros chegou a representar 4% do tráfego total, 
entre 19.52 e 195.5. 

As circunstàncias do País possuir dimensão continental, apresentar di­
versidade socioeconômica e fraca integração de suas regiões, além de ter 
grande palte do seu território mal servida pelos serviços de transportes, 
impuseram à aviação civil um papel pioneiro na conexão das regiões mais 
afastadas das aglomerações urbanas do litoral. Estas últimas, por sua vez, 
intensificaram os contatos entre si, de maneira rápida e eficiente, atra­
vés da crescente utilização do transporte aérf'o. Para o transporte de pas­
sageiros, principalmente, a aviação civil consolidou sua posição-chave na 
integração longitudinal dos diferentes pólos regionais entre si e destes 
com suas áreas de influencia. 

:\To período situado entre 1960 e 1964, entretanto, verificou-se inver­
são dessa tendencia de crescimento do transporte aéreo. Muito embora 
o tráfego de passageiros continuasse a ter participação significativa no 
atendimento da demanda total, houve decréscimo persistente nos servi­
ç'os prestados, traduzido em termos de passageiros e de toneladas-quilô­
metro (cf. os quadros 6 e 7). O panorama da aviação civil apresentava, 
nesta época, do ponto de vista operacional, baixos níveis de produtivi­
dade tanto dos equipamentos utilizados como da mão-de-obra emprega­
da, além de falta de coordenação entre as múltiplas empresas, num con­
testo de tráfego estagnado. 

A partir de 1966, verificou-se recuperação do tráfego aéreo o que se 
pode atribuir, em parte, ao programa de reaparelhamento da aviação civil, 
posto em execução no ano de 1965, e as severas medidas governamentais 
destinadas à restauração da disciplina financeira e administrativa no 
setor. Como reflexo desta recuperação, o número de passageiros-quilô­
metro per capita passou a ele,'ar-se a partir de 1965, não tendo atingido, 
entretanto, os níveis que prevaleceram no final da década de 50, con­
forme indica o quadro 26. Para o tráfego de carga, por sua vez, as tone­
ladas-quilômetro per capita permanecem extremamente baixas, principal­
mente se consideradas relações mais elevadas que prevaleceram até 1960 
(cf., também, o quadro 26). Cabe ressaltar que, num contexto geral de 
crescimento rápido no tráfego de carga total, este índice pode revelar 
incapacidade do setor aéreo de disputar, com as demais modalidades de 
transporte, o tráfego de cargas apropriadas. 

Dentre as causas do processo de estagnação no tráfego aéreo, verifi­
cado no período 1960/1964, podem ser citadas, além da própria estagna­
ção da economia brasileira iniciada com a década de 60, os aumentos 
substanciais nas tarifas e a competição crescente com o transporte rodo­
viário de passageiros. É importante assinalar que as tarifas refletiam, an­
terionnente, situação de irrealismo em face do usuário dos serviços aéreos 
regulares, uma vez que estes eram fOltemente subsidiados indiretamente 
pela política cambial do Governo, além de beneficiar-se das amplas sub-
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Quadro 26 

Evolução do tráfego aereo interno em pass/km e t/km per capita: 

período 19.56-1970 

Anos 

1\)56 

19.'>7 

19;')8 

195!) 

1960 

1\)61 

1962 

H)63 

1964 

196.5 

1\)(j6 

1!J67 

1968 

1969 

1970 

Período 

1956/1960 

1961/1965 

H166/1969 

1956/1970 

(em milhões) 

Pass/km 
per capita 

26,6 

28,:3 

29,8 

:30,2 

32,6 

28,3 

29,5 

27,6 

21,6 

19,3 

20,1 

20,7 

22,4* 

22,3* 

22,5* 

Taxas de crescimento 

Pass/km 
per capita 

- ? ;),~ 

-10,0 

5,4 

1,2 

Fonte: Centro de Contas Nacionais - FGV. 
Ministério da Aeronáutica - DAC. 
.. Inclui o tráfego de cabotagem das linhas internacionais. 

174 

t/km 
per capila 

:3,1 

3,3 

3,4 

:3,6 

:1,9 

3,4 

3,3 

2,9 

2,3 

2,0 

2,0 

2,0 

2,1* 

2,1* 

2,1* 

t/km 
per capita 

5,9 

-14,2 

1,0 

-·2.8 
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venções diretas concedidas pelo Governo federal para operação e reequi­
pamento. 

Os auxílios financeiros à aviação civil regular eram concedidos, indire­
tamente, da seguinte furma: a) dólares a custo inferior ao da taxa de 
câmbio vigente para o mercado de importaÇt..lf's, para os gastos em peças 
sobressalentes e reequipamentos; h) isenção de impostos de impOltação 
e de consumo em volume ele equivalência aproximada a 20% das receitas 
anuais; c) isenção de imposto sobre combustíveis e lubrificantes de avia­
ção; d) isenção de pagamento ou pequena significância das taxas de utili­
zação da infra-estrutura aeroportuária e outras instalações de tena. 4S 

Desta forma, com uma política governamental que facilitava a impor­
tação de aeronaves e peças sobressalentes, através de taxas de câmbio 
preferenciais - e que concedia subvenções diretas operacionais, além de 
subvenções para a própria importação dos equipamentos - as tarifas 
aéreas não poderiam refletir de maneira adequada os custos de prestação 
dos serviços. O crescimento do tráfego era, assim estimulado e apresen­
tava, ainda, condições de competição ativa com outras modalidades de 
transportes, notadamente a rodoviária. A diversificação de tipos e as com­
pras excessivas de aeronaves forçaram um nível elevado de investimentos 
- sem a obediência a critérios econômicos - e conduziram a deficiências 
operacionais que não se refletiam nas tarifas cobradas aos usuários. 49 

Com a reforma cambial de 1961, muitas formas de subsídios indiretos 
desapareceram, implicando reajustamentos tarifários que colocaram o 
transporte aéreo em posição mais vulnerável à competição rodoviária, 
principalmente nas curtas e médias distâncias. Somente em 1968 é que 
o tráfego aéreo de passageiros - em termos de passageiros-quilômetro -
eonseguiu aproximar-se dos níveis anteriores a 1960. Deve-se notar que 
houve declínio persistente no número de passageiros transportados e, 
portanto, um aumento nas distâncias médias percorridas, conforme mos­
tra o quadro 27. 

Verifica-se, com efeito, que, no período 1956-1970, houve crescimento 
para o tráfego de passageiros a uma taxa média anual de 1,9%, enquanto 
a renda per capita cresceu a taxa de 3,8%. Por outro lado, o volume de 
passageiros transportados decresceu cumulativamente a -3% ao ano. Des­
ta forma, pode-se concluir que, para um movimento declinante de pas­
sageiros embarcados e' desembarcados nos aeroportos, o aumento verifi­
cado no tráfego, medido em passageiros-quilômetro, deveu-se, em parte, 
a um acréscimo nas distâncias médias perconidas. O tráfego de carga, 
por sua vez, permaneceu estagnado nesse período, acusando taxa média 
de crescimento anual de 0,6%. 

Se considerannos o período mencionado dividido em subperíodos ca­
racterísticos do desenvolvimento econômico brasileiro, verificamos que, 
entre 1966 e 1970, houve notável recuperação do tráfego aéreo com cres-

4S Pereira, Aldo. Adoção comercial /lO Brasil. Rio de Janeiro, Civilização Brasi­
leira, 1966. 

49 Daros, Eduardo José. Os transportes no Brasil. Recista Brasileira de Transportes, 
Rio de Janeiro, Y. 2, n. 1, jan./mar. 1967. 
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Quadro .27 

E\'ohl~'ÜO do tráfego aéreo interno de passageiros (' carga 
e da renda per capita: 

Ano:, 

I!J.jG 

HJ57 

H1;j.-'; 

1 !l.')!l 

1!1(iO 

I!lGI 

Hl62 

1!IG:l 

1!IG-1 

IHG,) 

1!)66 

I!lG7 

1!JG8 

I !lti!) 

1970 

Período 

período 19.56-1970 

Pa:-;:--agei}'{);-,:I Pa-sageiroB- Toneladas-

(milhare~) qnilometro qnilometl'O 
(milhões) (milhõe,) 

------~~ 

( . )e 

.. )e 

4 G02 

4 -0)-
~)._J , 

-1 ti4.') 
., 8:)0 .) 

-1 MS 
., 

ti.~S .) 

2 704 

2 ;):19 

2 742 

2 8\lG 

'.' 12í1 .) 

., 
OG:J .) 

., ., 237 

Passageiro~ 

G4:{,B 1!l:l,4 

SOO,1 207.;) 

!l.~7, I 226,:'; 

2 042,4 240,2 

2 .)-. .., .) ... , ,),,) 270,0 
., 040,!1 24:{.!) 

2 186,!) UH; 

2 113,4 22;"),2 

700,.') 182,4 

57:{,G IGO,S 

1 601,1 1G6.4 

1 7!J'i, I 174,5 

:2 n".~,Sb UH), !) 

'2 mH,2b 1!)G,Gb 

:2 140,lb 2l1,Ob 

Taxas de erecimento 

Pa~sageiro~­
quilometro 

Toneladas­
quilometro 

Henda per mpila 
(Cr~ H170) 

!)88,7 

054,0 

0.'):3,8 

07li,O 

131,1 

2GB,;) 

:327,2 

2!)G.2 

I :11:),G 

1 307,6 

1 :m:{,2 

:3:>8,0 

I 40!J,S 

I .~:lO,!)r 

1 662, Ir 

Renda pa mpila 

----_._-'------ ~----~------~-~~------~_._------

1! )",G/ 1 !l60 
1\161/1\16.') 
1966iH)70 
19.~6/1970 

0,40 

·10,8 
li,O 
:l,Gd 

S,6 
·S,O 
6,4 
l.!) 

F,,7 :1,;"'> 
--'.' D,7 - ., 

;),- .5,':> 
0.6 ~~,8 

Fonte: DAC. Análise de indústria do transporte aéreo comercial brasileiro. 
FGV. COlljulltura Ecollômica, v. 25, n. 9, 1971. 

Inclui o tráfego internacional regular. 
h Foi incluído o tráfego de cabotagem realizado nas linhas internacionais. 

A taxa de crescimento refere-se ao bienio 1958/1960. 
ti Refere-se ao período 1958/1970. 

Dados não disponí\"eis. 
Estimati\"a preliminar. 
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cimentos anuais do movimento de passageiros-quilômetro e toneladas-qui­
lômetro da ordem, respectivamente, de 6,4% e 5,2, para um crescimento 
correspondente da renda per capita de 5,5%. Deve-se ressaltar que o 
movimento de passageiros embarcados e desembarcados cresceu positi­
vamente a 6% ao ano nesse subperíodo. Já no subperíodo de 1961 a 1965, 
caracterizado como fase de ajustamento do transporte aéreo a um novo 
realismo tarifário, verificaram-se ta.xas negativas de crescimento para o 
tráfego de passageiros e carga, respectivamente da ordem de -8% 
e -7,7%. O movimento de passageiros embarcados e desembarca­
dos, por sua vez, decresceu negativamente a -10,8% ao ano, ritmo 
este que influenciou fortemente a taxa média anual verificada para 
o período 1956-1970. O quadro 27 assinala igualmente que, entre 1961 e 
1965, o crescimento da renda per capita situou-se em 0,7% anuais, o que 
revelaria grande sensibilidade do tráfego aéreo às fases de recessão eco­
nômica prolongada. 

É importante assinalar, finalmente, que, apresentando tantas distor­
ções na parte operacional e na política tarifária, tomava-se impossível 
considerar a demanda como fator básico de determinação dos investi­
mentos de infra-estrutura aeroportuária. Com efeito, as distorções havi­
das nos custos de prestação de serviços aéreos e seus reflexos nas tari­
fas cobradas aos usuários, pela razões já citadas - além da política de 
subvenções e a inexistência ou insignificância das taxas de utilização das 
instalações aeroportuárias - levaram a um escalonamento deficiente das 
prioridades de investimento em infra-estrutura. Isto porque essas priori­
dades pouca relação tinha com a possibilidades de evolução de deman­
da real pelos serviços aéreos ou com a potencialidade da geração de 
tráfego. 

O aproveitamento dos assentos oferecidos pelas aeronaves comerciais 
tem-se portado de forma irregular no Brasil, podendo-se dizer, entretanto, 
que a relação entre passageiros-quilômetro efetivamente utilizados e os 
assentos disponíveis foi relativamente baixa no passado, muito embora, 
atualmente, situe-se em boa posição quando comparada com a de outros 
países. O quadro 28 fornece alguns dados internacionais comparativos 
para o ano de 1968, sendo que para 11 países, inclusive o 
Brasil, foram consideradas, somente, as empresas filiadas à lATA. O mes­
mo quadro apresenta os seguintes elementos: a) número de empresas; 
b) número de aviões comerciais; c) passageiros-quilômetro transporta­
dos; d) assentos-quilômetro disponíveis; e) coeficiente de aproveitamento, 
qual seja, a relação percentual entre c e d. 

Cabe lembrar que o índice de aproveitamento, quando excessivamente 
elevado nas linhas regulares, pode revelar incapacididae do transporte 
aéreó para fazer frente aos "piques" sazonais, pois a relação entre os 
assentos oferecidos e utilizados é média anual. Assim, o aproveitamento 
médio muito elevado pode significar que os serviços aéreos são inadequa­
dos para atender aos movimentos reais e potenciais na demanda em esta­
ções mais favoráveis. Por outro lado, índices baixos de aproveitamento 
revelam a existt~ncia de capacidade para prestação de serviços superior 
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às necessidades concretas e potenciais de crescimento do tráfego. Com 
isto, torna-se evidente que existe subutilização dos equipamentos dispo­
níveis, com reflexos de baixa produtividade, ineficiência e custos eleva­
dos para prestação dos serviços. "n 

Deve-se ter presente, ainda, que o índice de aproveitamento refere-se 
sempre à determinada média de utilização diária das aeronaves. Isto sig­
nifica que podem haver índices de aproveitamento elevados que, ao invés 
de refletir boa adequação da oferta à demanda, ao contrário, são resul­
tados de baixa utilização horária do equipamento. No caso brasileiro, 
os coeficientes de aproveitamento, relativamente baixos no passado, foram 
associados, ainda, a médias de utilização de equipamentos nem sempre 
satisfatórias. A excessiva diversificação da frota ( globalmente e 
dentro de cada empresa) e sua inadequação à infra-estrutura aeroportuá­
ria fizeram com que os índices de aproveitamento associados aos índices 
de utilização horária dos equipamentos tornassem-se indicadores de uma 
inadaptação crônica da oferta à demanda, existente e potencial, pelos 
serviços aéreos. 

Quadro 28 

Tráfego aéreo de passageiros em 1968 - comparações internacionais 

B) Número C) Passa- 0) Assentos A) Número de aviões f,reiros- disponí"ei& E) Aprovei-
Países de empresas comerciais quilômetro (milhões) tamento . 

b (milhões) c (C/O) ('lo) 
c 

Estados l:nidos l.~ 1 771 139 350 258 839 53.8 
Canadá 5 196 6 049 9 902 61.1 
Alemanha Federal 1 66 818 1 458 56,1 
Françad 1 ll5 829 1 275 65,0 
Reino Unido 2 125 1 438 2341 61,4 
Itália 1 93 922 1 562 59,0 
índia 2 80 1 352 2 136 63,3 
Argentina 1 24 499 754 66,2 
México 1 14 577 989 58,3 
Japão 1 44 1 909 2637 72,4 
Brasil 3 186 1 894 3 236 58,5 

Fonte: lATA. Jrorld Air Transpor/ S/alislus. n. 13, 1968. 
• Foram consideradas somente as empre>!a. filiadas à lATA. 
b Fmam computados iodos 08 aviões das companhias, inclusive os ligados ao tráfego internacional. 
c Somente sobre tráfego doméstico. 
d Foram computados somente dados referente. à Air France. 

Cabe ressaltar, finalmente, que o baixo aproveitamento das aeronaves 
comerciais provocou, ao longo do tempo, despesas adicionais de admi­
nistração e operação que se traduziram em: a) ociosidade de pessoal 
empregado; b) consumo desnecessário de combustível e lubrificantes; c) 
consumo desnecessário de peças de reposição e acessórios. 51 

50 Intemational Air Transport Association, lATA. World air trallsport statístics. 
1968. 
51 Pereira, Aldo. ALiação camercínl lU) Brasil. cito 
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o gráfico 10 apresenta regressão entre o tráfego aéreo interno de pas­
sageiros c o produto interno bruto para um grupo de 22 países, relativa­
mente ao ano de 1968. Para não levar em consideração, no tráfego interno, 
problemas de extensão territorial, preferiu-se utilizar o movimento ex­
presso em tern10S de passageiros transportados ao invés de passageiros­
quilômetro e consideraram-se as variáveis, dependente e independente, 
em termos per capita. Embora a disposição dos pontos observados esteja 
relativamente dispersa no diagrama, pode-se notar tendência de evolu­
ção no tráfego interno de passageiros em relação ao produto interno bruto 
per capita, segundo lIma função de tipo exponencial. Foi ajustada uma 
função exponencial do tipo Y=aXb, onde Y representa o tráfego aéreo 
interno medido em passageiros per capita e X os valores do PIB per capita 
em dólares para os 22 países considerados: 

10g.,Y = -10,622 + 1,1800 10gcX 

(0,l3370) 

(R2 = 0,7957) 

( 11) 

o coeficiente de determinação, embora relativamente baixo (0,796), 
permite que se visualise, grosso modo, através da cross-section, possi­
bilidades de evolução do tráfego interno em função de variações no 
produto interno per capita. 

Antes da II Guerra Mundial o Brasil possuía quatro empresas aéreas 
organizadas operando, principalmente, em linhas de pequena e média 
distâncias. No final da guerra tais empresas sofreram um processo de 
requipamento, em grande parte para atender à descapita1ização ocor­
rida durante o conflito, quando havia dificuldades de reposição de equi­
pamentos e suprimentos de peças para manutenção. No período do 
pós-guerra e nos primeiros anos da década de 1950, como resultado di­
reto do término do conflito - quando havia grande disponibilidade de 
mão-de-obra especializada e equipamento para serem absorvidos pela 
aviação comercial - e também devido à política cambial do País, houve 
profunda alteração da estrutura técnica e econômica do transporte aéreo. 
Essa alteração refletiu-se no aparecimento de grande número de novas 
empresas, chegando, praticamente, 25 delas a operar regularmente. 
A década de 1950 caracterizou-se, como foi assinalado, por uma fase de 
crescimento do tráfego, favorecendo a sobrevivencia de numerosas 
empresas. A proliferação fez com que se chegasse, no final desta 
década, à intensa competição de tarifas e horários, além de disputa por 
novos mercados regionais e locais para o transporte aéreo. O que carac­
terizou, por sua vez, o período 1957-1960, a par do crescimento do tráfego 
e da intensa competição, foi a completa ausência de coordenação na polí­
tica de investimentos e de operação, tanto por parte do Governo quanto 
das empresas. Estas chegaram, muitas vezes, diante de certas possibili­
dades de expansão do tráfego, a improvisações que redundaram na im­
possibilidade técnica de operação para grande número delas. 
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Tabela do gráfico 10 

Tráfego aéreo interno. de passageiros per capita e produto interno 
per capita. Comparação internacional 

ano de 1968 

Índia 

Paquistão 

Brasil 

Irã 

Turquia 

Chile 

~Iéxico 

Argentina 

África do Sul 

Espanha 

Itália 

Japão 

Finlândia 

Heino L nido 

País 

X ova Zelândia 

Alemanha Ocidental 

França 

Austrália 

Escandinávia"" 

Suíça 

Canadá 

Estados Unidos 

Fonte: Statistícal Yearbook. ONU, 1970. 
World Aír Transport Statistics, lATA. 
o Refere-se a 1967. 
.... Inclui: Suécia, Noruega e Dinamarca. 

Documentação 

PlB ao cu~to de 
fatores per capita 

(llSSfhab.) 

78 

130 

;')21 

5G4 

658 

705 

737 

269 

1 308 

556 

,586 

1 666 

2 041 

2 215 

2 269 

2 50<J 

2 5,59 

2 622 

:3 956 

Passageiros 
per capita 

0,004 

0,008" 

0,032 

0,020 

0,023 

0,051 

0,022 

0,039 

0,056 

0,105 

0,079 

0,038 

0,186 

0,168 

0,547 

0,041 

0.09.5 

0,398 

0,255 

0,427 

0,372 

0,600 
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As empresas aéreas sofreram, a partir de 1960, um processo de fusão 
e conseqüente absorção ou fechamento de pequenas empresas sem con­
dições de operação. As fusões resultaram na constituição dos seguintes 
grupos operacionais ou consórcios: Cruzeiro (T AC e SA V AG ), VARIG 
(aerovias, Real, N acioal e Aeronorte), V ASP (Lóide Aéreo, TABA e 
NAB), SADIA (Salvador) e Paraense. Posteriormente, com o fechamen­
to da Panair do Brasil, suas linhas internas foram transferidas para a 
Cruzeiro do Sul e as externas para a VARIG. Esta última empresa, por­
tanto, passou a ficar dividida em dois grupos operacionais: VARIG -
rede aérea nacional e VARIG - internacional. Para os serviços internos 
o Brasil possui, atualmente, três empresas privadas e uma - a Viação 
Aérea São Paulo (V ASP) - de propriedade do Governo do estado de 
São Paulo. 

A situação física, no ano de 1963, da frota aérea comercial brasileira 
era de 269 aeronaves, distribuídas da seguinte forma: Panair do Brasil 
- 2.5, Consórcio Cruzeiro do Sul - 52, Consórcio VARIG - rede aérea 
nacional - 9.5, VARIG - internacional - 6, Consórcio VASP - 67, 
SADIA - 12, e Paraense, 12 aviões. 52 Esta frota apresentava excessiva 
diversificação de equipamentos, com baixos Índices de utilização mé­
dia diária das aeronaves e baixos níveis de produtividade, ambos 
aquém dos mínimos exigidos para boa rentabilidade na operação aérea 

Quadro 29 

Comparação da situação física da frota aérea comercial brasileira: 

anos de 1963, 1968 e 1970 

Empresas 

Panair 

Cruzeiro 

Varig 

Vasp 

Sadia 

Paraense 

Total 

(quanto ao número de aviões) 

1963 

')-_;) 

52 

101 

67 

12 

12 

269 

1968 

48 

90 

.5.5 

8 

17 

218 

1970 

32 

45 

26 

8 

5 

116 

Fonte: Ministério da Aeronáutica - Departamento de Aviação Ch·il. 

52 Ministério da Aeronáutica, Diretoria da Aeronáutica Civil. Análise da situação 
econômica da indústria do transporte aéreo brasileiro. Rio de Janeiro, 1966. 
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Quadro 30 
Comparação da situação física da frota aérea comercial brasileira: 

anos de 1963 e 1970 
(quanto às marcas, tipos e configurações) 

1IJ63 1970 

Tipos J_~úlller_o_J Utiliz!\çi\o média 
da. a.erona"e 
(horlls/dia) 

Tipo8 I Nún",ru 

JJC-:l 
D(;-:l Carga 
C-4fi Pax 
C-4G RUIJcr Pnx 
C-4C Car~n. 
C-4,fi Super Cl\r~a 

Scandia Pnx 
(;atalinn. Pax 
]<'"irchild C-8~ Co r~" 
Convair 2·10/:\40 4-10 l'ux 
Lockheed C:onstcllation l'ux 
J,ockheed Constellation U c 

II Pax 
IJockhcc-d Coustcllation Il Car~a 

1>0111(1118 ])C-4 l'ax 
DOIII(II18 IlC-f) B " C, l'ax 
llC-7 C-Pnx 
Vi8count 701 e 827 
Lockhced Electra 
llC-8 
Car!lvelle 
Bocing 707 
Convuir Ccronado 

92 
4 

:l:\ 
Ij 

:\ 

5 

1:\ 

li 

7 
29 

10 

8 
:1 

12 
11 
2 

14 
5 
2 

10 
2 
3 

2,93 

1,07 
2,74 
3,27 
2,:18 

:i,45 

:!,5t! 
:i,r.tj 

0,58 
:~.ln 

2,09 

0,42 
0,14 

a,71l 
3,02 
5,37 
3,48 
4,22 
8,.5:1 
4,.50 
4,65 
2,88 

Fonte: Ministério da Aeronáutica - Departamento do Aviação Civil. 

1)(;-3 Pax 
])C-:l Carga 
Super C-4n Cl\r~u. 
C-E:! 
DC-4 
Dart ([l'",lli 
Fll-:!:27-B 
Avro Pax 
YS-ll A 
Satnuru.i 
ViBrollr.\ 701 
Viscollnt 827 
Elcc.tra Pax 
Elcrtr a Carga 
BAC1-11 400 VASP 
BACI-ll 5QO SAIlIA 
Ca.avelle 
Bceing 737 
Boeing 727-100 
Boieing 707/441 
Bocing 707/341 C Pax 
Boein~ 707/:l41C Carg" 
Convair 990A 
])C-8 

28 

li 

~ 

~ 

fi 

:1 

9 
R 
fi 

4 

8 
2 
2 
2 
7 

" 4 
2 
fi 

lTtilizaçito lIIt-dia 
da nel'onav(' 
(hoTUs/di,,) 

l,f,l) 

a,50 
1,17 
0,15 

2,70 
G,O(i 
(;,17 
7,0:2 
5,24 
5,43 
3,70 
4,61 
7,08 
3,82 
2,95 
4,81 
7,5'2 

(;,08 
4,08 
lI,m 

IO,fi2 

1!,IH) 

4,21 
O,8!) 



Quadro 31 

Distribuição de número de passageiros pelas linhas aéreas principais 
segundo a densidade de tráfego: ano de 1969 

Alta dens idade 
Heeife-Galeão 
Hio-Salvador 
Ilio-Porto Alegre 
Rio-Bra.,ília 
TIio-Collgonhas 
Congonhas-Porto Alegre 

Subtotal 

][ Mia-alta densidade 
~Ianaus-Rio 
~Ianaus-Belém 
~Ianaus-Brasília 
Hecife-Fortaleza 
Hecife-Salvador 
TIecife-Congonhas 
Recife-X atai 
Hio-Fortaleza 
Hio-Belém 
Campina.,-Congollhas 
Belém-Fortaleza 
Salvador-Congonhas 
Congonhas-Bra.5ília 
Congonhas-Campina Grande 

Subtotal 

Baixa densidade 
l\Ianaus-Fortaleza 
~Ianaus-Recife 
~Ianaus-Campinas 
l\Ianaus-Congonhas 
l\Ianaus-Natal 
Recife-Aracaju 
Recife-Campin as 
Recife-Belém 
Recife-Brasília 
Aracaju-Fortaleza 
Aracaju-Rio 
Aracaju-Campina;; 
Aracaju-Salvador 
Arac~j ~!-CoQgQn ~~. 

184 

- ~ ~ 

X.o de pa,­
,ageiro~ (dois 

,entidos) 

744(M 
7fi 76S 
66 \}()7 
91 23:{ 

779 546 
8.5 812 

1 In 759 

24 878 
20 067 
11 433 
38 231 
:35 326 
21 969 
16 763 
23 197 
27 644 
11 499 
12 897 
'r -a 548 
28 fiUl 
14 780 

312 751 

2 805 
469 

11 
2 768 

76 
5588 

131 
f) 768 
3 349 

482 
5 867 

29 
5 342 

~ ., ! Q()(} •. 

I 

(~ total de I' c~ tota~ de 
passageiros passage.lros 

por densidade 

4,7 6,3 
4,8 6,5 
4 .) ,- :), 7 
5,7 7,8 

49,2 66,4 
.5,4 7,3 

74,0 100,0 

1,6 7,9 
1,:3 6,4 
0,7 ;3,7 
2,4 12,2 
2 .) 
,~ 11,:3 

1,4 7,1 
1,1 5,4 
1,5 7,4 
1,7 8,8 
0,7 3,7 
0,8 4,1 
1,6 8 .) 

,~ 

1,8 9,1 
0,9 4,7 

19,7 100,0 

0,18 2,8 
0,03 0,5 
0,001 0,01 
0,17 2,8 
0,00.5 0.1 
0,35 5,6 
0,008 0,1 
0,62 9,9 
0,21 3,4 
0,0:3 0,5 
0,37 5,9 
0,002 0,03 
0,34 5,4 
0,06 1,0 
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Passageiros N.· de pas- % total de % total de 

Linhas sageiros (dois passllgeiros passageiros 

(por densidade) sentidos) por densidade 

Aracaj u-~ a tal 144 O,OOH 0,1 
Rio-Campinas 5 512 0,35 5,6 
Rio-Campina Grande 3 036 0,32 - ') t),_ 

Rio-Natal 8 053 0,51 S,1 
Campinas-Fortaleza 8 0,001 O, O 1 
Campinas-Salvador 263 0,02 0,3 
Campinas-Porto Alegre 742 0,05 0,7 
Campinas-Campina Grande S8 0,006 0,1 
Campinas-Natal 2 0,0001 0,01 
Belém-Salvador 4 0,0003 0,01 
Belém-Congonhas 4 26H 0,27 4,4 
Belém-Brasília 4 697 0,30 4,8 
Belém-Natal 724 0,05 0,7 
Salvador-Fortaleza 3 621 0.35 5,7 
Salvador-Brasília 8 92H 0;56 H,03 
Salvador-N atai HH8 0,06 1,0 
Congonhas-Fortaleza 4 407 0,28 4,4 
Congonhas-Natal 1 581 0,10 1,6 
Brasília-Fortaleza 3 180 0,20 3 ,) 

,~ 

Natal-Fortaleza 6 8Hl 0,43 7,0 

Subtotal H8840 6,24 100,0 

Total Geral 1 585 350 100,0 

Fonte: Ministério da Aeronáutica - Departamento de Aviação Civil. 
Ministério do Planejamento e Coordenação-Geral (IPEA) - Setor de Transportes. 

(cf. quadro 30). 53 Mais de uma desena de marcas diferentes de aerona­
ves, apresentando capacidade extremamente diversificada, compunham, 
na época, a frota aérea comercial brasileira. Esta diversidade na compo-

53 Pelo quadro 30 pode-se observar que, entre 1963 e 1970, houve uma sensível 
melhoria nos índices de utilização média de certas '1leronaves. Assim, para o Cara­
velle, houve acréscimo de 4,50 para 7,52, para o Electra de 4,22 para 7,08 para o 
Boeing 707 (internacional) de 4,65 para 9,62 horas/dia, respectivamente. Para 
efeitos de comparação internacional, os fatores de utilização (período de permanên­
cia da aeronave no ar) da Air France para o CaraveIle e o Boeing 707 são de, 
respectivamente, 6,34 e 10,15 horas/dia (médias anuais), da Lufthansa para o Boeing 
707-B é de 11,95, da TWA para o Boeing 707-B é de 11,30 horas/dia. Cabe lembrar 
que a comparação internacional dos dados de utilização de aeronaves pelas em­
presas nacionais é dificultada pelo fato de estas usarem valores Que muitas vezes 
correspondem à utilização de calço a calço. Estes valores superestimariam, para as 
empresas nacionais, os seus efetivos fatores de utilização. 
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slçao da frota implicou ntltosas despesas de manutenção, instrução, 
tráfego e controle, que seriam bem menores se houvesse melhor seleção 
e padronização do equipamento, el11 função da natureza específica e 
das exigencias do mercado brasileiro. 

No ano de 1970 a frota aérea comercial brasileira dispunha de 116 
aeronaves distribuídas por cinco empresas: VARIG - 45; V ASP - 26; 
Cruzeiro do Sul - 32; Paraense - 5; e SADIA - 8. Do total de aero­
naves, 47 eram turbo-hélices de sete tipos diferentes, 13 jatos puros de 
porte médio (cinco tipos diferentes) e, 18 jatos puros de grande porte 
para linhas internacionais (cinco tipos diferentes). Observa-se que a 
frota, globalmente, e a nível de empresa, apresentava, ainda, excessiva 
diversificação (cf., ainda, o quadro 30). As pequenas empresas, explo­
rando apenas os serviços na faixa de turbo-hélice, em linhas de média 
ou baixa densidade de tráfego, dificilmente apresentavam possibilidades 
de resultados econômicos satisfatórios. Tal observação é válida para os 
casos da Paraense e da SADIA, sendo que a primeira, efetivamente, 
viu-se impossibilitada de operar, após haver onerado substancialmente 
o Tesouro Nacional. Em 1969 entraram em operação cinco Boeing 737, 
da V ASP. A frota de aviões a jato puro neste ano era constituída de: 
cinco Boeing 737 (V ASP), dois One Eleven (V ASP) e sete Caravelle 
( Cruzeiro) . 

Os principais problemas relativos ao mercado interno brasileiro refe­
rem-se, primeiramente, à grande concentração da demanda em número 
reduzido de ligações. Com efeito, cerca de 75% do número de passagei­
ros deslocados nos dois sentidos concentram-se em seis ligações de alta 
densidade de tráfego (cf. quadro 31). 51 Por outro lado, havendo ne­
cessidade de manter ligações de média e longa distâncias com localidades 
de fraco potencial de geração de tráfego, para a realização de serviços 
em áreas pioneiras onde a infra-estrutura é rudimentar, há necessidade 
premente do escalonamento dos diferentes tipos de serviços a serem 
prestados. 

Para a próxima década é provável que, como equipamentos mais rá­
pidos e oferecendo maior capacidade de tráfego, o transporte aéreo ten­
da a fortalecer seu poder de competição com as demais modalidades de 
transportes, principalmente a rodoviária, apresentando vantagens nas 
rotas de longa distância. Poderá apresentar vantagens, inclusive, em li­
gações de curta e média distância, desde que sejam organizados servi­
ços regulares com equipamento adequado em cidades com mais de 100 
mil habitantes, por exemplo, acompanhando os processos de urbaniza­
ção rápida e de descentralização industrial e comercial que já começam 
a verificar-se, principalmente no Centro-Sul do País (cf. quadro 32). 
Cabe ressaltar que, se de um lado, a forte tendencia à urbanização e ao 

54 O quadro 31 mostra que fara 54 ligações trancais (inteligando as capitais de 
estados entre si, com a capita federal ou com aeroportos próximos às capitais -
Campinas e Campina Grande, por exemplo) apenas seis classificam-se como ligações 
de alta densidade respondendo por 74% do movimento de passageiros. Somente a 
Ponte Aérea Rio-Congonhas responde por aproximadamente 50% daquele movimento. 
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crescimento das grandes áreas metropolitanas reduz, de certa forma, 
os pontos geradores de tráfego, fazendo com que o potencial de deman­
da seja nelas mais concentrado e reflita-se mais nas possibilidades de 
geração de tráfego para rotas principais de média e longa distância, de 
outro lado a tendência de desconcentração industrial ou de interioriza­
ção de determinadas atividades econômicas poderá constituir-se num 
grande potencial de operação para linhas alimentadoras. 

Quadro 32 

Crescimento das populações total e urbana em relação ao tráfego aéreo 
doméstico; período 1956-1970 

População total População 
Tráfego aéreo 

Anos urbana 
(em 1 000 hab.) (em 1 000 hab.) 

1956 61 837,5 26 350,5 
1957 63 689,8 27 793,3 
1958 65 608,7 29 296,3 
1959 67 597,1 30 854,4 
1960 69 658,1 32 486,9 
1961 71 962,3 34 153,7 
1962 74 208,7 35 882,9 
1963 76 538,:~ 37 678,2 
1964 78 954,3 39 533,2 
1965 81 460,8 41 416,6 
1966 84 062,3 43 410,0 
1967 86 763,0 45 442,1 
1968 89 567,6 47 531,2 
1969 92 481,1 49 688,4 
1970 93 204,4 52 098,5 

pass.jkm 
(milhões) 

1 634,9 
1 800,1 
1 957,1 
2 042,4 
2 273,3 
2 040,9 
2 186,9 
2 113,4 
1 700,6 
1 573,6 
1 691,6 
1 797,1 
2 085,8· 
2 063,2· 
2 140,1· 

Taxas de crescimento 

População Tráfego 
Período População total urbana 

pass.jkm 

1956(1960 0,2 5,3 8,6 

1961(1965 3') .'í,0 _·S,O 

1966/1969 3,2 4,7 6,4 

1956/1970 3,0 5,0 1,9 

Fonte: Centro de Contas Nacionais - FGV. 
Ministério do Planejamento e Coordenação-Geral-IPEA/Demografia. 
Análise da indústria do transporte aéreo comercial brasileiro. DAC. 
.. Inclui tráfego de cabotagem das linhas internacionais. 

Documentação 

t(km (milhões) 

193,4 
207,5 
226,3 
240,2 
270,0 
243,9 
244,8 
225,2 
182,4 
160,8 
166,4 
174,5 
190,9 
196,6· 
211,0· 

aéreo 

t(km 

8,7 

·--7,7 

5,2 

0,6 
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Desta forma torna-se evidente que a evolução do transporte aéreo 
deverá obedecer a uma adequação da capacidade dos equipamentos à 
escala de prestação dos serviços, com conseqüentes ganhos de produti­
vidade do serviço prestado, por equipamento e por pessoal empregado. 
Aludida adequação deverá levar em conta as densidades do tráfego nas 
rotas, suas etapas médias e os índices resultantes de aproveitamento 
ótimo do equipamento. 

As escalas de prestação de serviço deverão ser situadas basicamente 
nos seguintes níveis: a) serviços regulares em rotas principais; b) ser­
viços regulares em rotas secundárias e terciárias (menores densidades 
de tráfego em etapas mais reduzidas, alimentando as rotas principais); 
c) serviços de táxi aéreo não regulares; d) serviços de pequenos aviões 
privados. 

Tendo em vista essa divisão, as empresas aéreas deverão orientar-se 
no sentido da especialização em determinada escala e/ou numa divisão 
regional de trabalho, para que haja maior produtividade e melhor apro­
veitamento do equipamento existente no País. Como a demanda nas 
rotas principais poderá crescer num ritmo menor do que a capacidade 
oferecida, dentro dos programas pretendidos de reequipamento, e sen­
do o mercado brasileiro para os serviços internos de transporte aéreo, 
de dimensões restritas e instáveis, torna-se evidente a necessidade de 
se promover fusões de empresas e/ou especializações para que os ser­
viços sejam prestados com maior eficü~ncia. 

A sihlação financeira das empresas aéreas foi, tradicionalmente, de 
graves desequilíbrios. Tais desequilíbrios eram cobertos, parcialmente, 
através de subvenções concedidas pelo Governo federal, que compreen­
diam diversos tipos de transferências de recursos às empresas, a saber: 
a) subvenções para estímulo à integração nacional (Rede de Integração 
Nacional-RIN); b) subvenções para linhas aéreas internacionais; c) sub­
venções de emergência, para cobertura de deficits financeiros não pre­
vistos. 

Além destas, as empresas aéreas recebiam, ainda, dotações diretas 
para requipamentos e auxílios governamentais diversos - na fonna de 
concessão de avais em nome do Tesouro - para reequipamento, isenções 
tributárias e subsídios indiretos já descritos. A evolução das subvenções 
correntes do Governo federal às empresas aéreas, para o período 1961-
1970, estão indicadas no quadro .33. 

Incluindo o tráfego internacional, os serviços aéreos apresentaram até 
1967 resultados financeiros negativos, com despesas de operação siste­
maticamente superiores às receitas. Tais resultados atingiram seu má­
ximo em 1962 (163,3 milhões a preços de 1970) declinando substancial­
mente a partir de 1964, como resultado das medidas governamentais 
impostas ao setor. 5~ Como foi assinalado, grande parte dos deficits era 

55 Ministério da Aeronáutica, Departamento da Aeronáutica Civil, DAC. Análise 
da situação econômica da indústria do transporte aéreo brasileiro. cito 
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Quadro 33 

Subvenções correntes do Governo federal às empresas de transporte 
aéreo: período 1961-1970 

(em milhões de cruzeiros de 1970) 

I )iscriminaçlio 19H1 19r.~ 19H:\ 19()4 ]905 19Gfi 1907 19f18 

1. Rub\'fmçílo RIN 2,fi :30,0 IS,1 20,0 18,5 1:1,.l 1:\,.'; fi,S 

.2. Rnh"cnçiio internu..cionn.l 7,fi :.!;{,:~ [.l,~ 12,;) 8,0 5,8 ;;,..t ~,7 

3. Subvenção de cmerg(\ncia n:\,3 f'i7,O 2U,9 !!I,1 S,1 ,i,4 

4. Total das sllb\'('nções 10,3 I W,fi S!l,.t fi:l, I 4;',fi 27,:1 24,~ n,fi 

fi. I )CSpPSI!.S (IHS cltlprpsn.s 001,!) fi7H,7 H!);),8 Ii07,:! 1)00,9 IH;),:.! nO!),-. nO,1 

n. RCf>t·itas das ClllpresaB 520,7 :;1:1,~ 501,S 497,4 512,8 ;'52,0 ;;0n,.1 724,7 

7. Rf'~mJt.u.do rlc Orf'rn.çH.o - 80,0 -IH:I,:! -151,0 "J09,8 - 88,1 - 01,1 - ,i,!l ·I,r, 

8. nOSp(,S~"8 COIJIO pPH'entu.gclH 00 reccitu.8 I 15,5'/,) l:l1,S% J:l0,7% 12:l,I% 117,2% 111,1% 101,0% 99,4 f
;{) 

n. Suh"pnçõcs como IJPrccntagCln dos TPslllt!\(loFi 1~,()70 71,4% !i8,l% ;,,0,8% ril,8<;{, 44,7% 411,9% 

(Ildirit) 

Fonte: j);r('tol';u ,k Aeronúutica Civil _. DAC. 

L~~9. 1970 

:.!,~ 0,(, 

1,3 

:\,.1 0,(, 

81 1,~ ssn,H 

aa5,fí 91fo,S 

:lI,:! :!O,:l 

H7,t%J 9H,7C;~ 



coberta através das subvenções diretas. Mesmo com recuperação finan­
ceira iniciada após 1964, as subvenções como percentagem dos deficits 
ainda eram elevadas (cf., ainda, o quadro 33). Posto que, anterior­
mente, parte dos deficits acumulados pelas empresas não era coberta 
pelos recursos governamentais diretos, é de se crer que até 1964 tenha 
ocorrido intenso processo de descapitalização das empresas aéreas. Isto 
parece significar que, no período de recuperação, os recursos oriundos 
das subvenções estariam sendo utilizados, provavelmente, para uma com­
pensação do processo de descapitalização das empresas. 

A partir de 1964, portanto, passaram a ser definidos objetivos claros 
quanto à necessidade de minimizar os deficits de operação das empresas 
aéreas, através de programação adequada de linhas e vôos. Atualmente 
foram praticamente suprimidas as subvenções diretas às empresas, com 
exceção da subvenção RIN, cuja finalidade é compensar perdas opera­
cionais em linhas de baixa densidade de tráfego, necessárias à integra­
ção nacional. Os resultados financeiros positivos das empresas, em seu 
conjunto, e a supressão das subvenções governamentais, não implicam 
necessariamente situação de solidez empresarial, apesar da inegável re­
cuperação verificada no conjunto, pois os compromissos para o paga­
mento de reequipamento no exterior são elevados e dependem direta­
mente das receitas das empresas. Os compromissos das empresas são 
pagos, como se sabe, em função de um percentual sobre a receita, em 
relação ao ano anterior. 

O setor aéreo nunca dispos de planejamento adequado para opera­
ção e para investimentos na infra-estrutura aeroportuária. Somente a 
partir de 1964 começou a prevalacer a consciência de que, para o trans­
porte aéreo, exceto em determinadas linhas domésticas que não dispu­
nham de meios de transporte terrestre alternativos e que deveriam ser 
mantidas para atender a motivos não econômicos, o critério para fixação 
de tarifas deveria ser o mesmo que o seguido pelas demais modalidades. 
Isto significava que os custos reais totais, incluindo os juros e a depre­
ciação dos equipamentos de vôo, além dos gastos fixos de administra­
ção das empresas, deveriam ser cobertos gradativamente pelas tarifas. 
Além disso houve, também, uma tomada de consciência, em relação à 
operação dos aeroportos. Esta representaria, igualmente, custo real que 
deveria refletir-se sobre as tarifas. A recuperação do que era gasto na 
infra-estrutura dos aeroportos e a segurança do vôo deveriam ser asse­
guradas. Sem isto, haveria sempre o perigo de favorecer o transporte 
aéreo, caso esses elementos não fossem computados no custo de pres­
tação dos serviços. Sabia-se, entretanto, que deveriam ser separados os 
custos de infra-estrutura relativos às necessidades de caráter puramente 
militar. 

Outro aspecto que passou a merecer consideração das autoridades go­
vernamentais foi o referente às subvenções concedidas ao transporte 
aéreo. Não haveria, na verdade, justificativa para que o transporte aéreo 
fosse subvencionado direta ou indiretamente. A inexistência ou pequena 
significância das taxas de utilização dos serviços aeroportuários (para 
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usuanos e empresas) constituíam elemento adicional de sustentação 
do irrealismo tarifário. O panorama da aviação comercial na época não 
permitiria corte abrupto das subvenções governamentais diretas, mas era 
necessário que estas fossem gradativamente diminuídas e concedidas 
apenas nos casos de objetivos claramente definidos, através da permanen­
cia dos serviços. 

Os programas governamentais, a partir de 1964, passaram a dar en­
fase às medidas e diretrizes que visassem à recuperação do transporte 
aéreo. O Programa de Ação Econômica do Governo - PAEG - (1964-
1966) apresentava as seguintes diretrizes principais: a) ajustamento da 
oferta à demanda dos serviços de transporte aéreo, através de raciona­
lização, consolidação ou redução de linhas e horários; b) desativação 
das aeronaves excedentes com vistas à redução do passivo das empresas; 
c) concentração dos investimentos na infra-estrutura aeroportuária dos 
aeroportos de maior densidade de tráfego; d) adoção de política sala­
rial realista, visando à redução dos deficits das empresas. ~ll 

O Programa Estratégico de Desenvolvimento - PED - (1968-1970), 
por sua vez, apresentou para o setor as seguintes diretrizes ou medidas: 
a) elaboração de projetos e análises de caráter técnico e econômico 
antes da execução de obras, compras de equipamentos, estruturação de 
linhas; b) consolidação do sistema, já iniciado, de contribuição pelo uso 
dos aeroportos e dos serviços de apoio à navegação aérea; c) operação 
integrada, através da coordenação dos serviços atuais e futuros daó) vá­
rias empresas e conseqüente redução de custos; d) eliminação gradati­
va dos subsídios governamentais indiretos à aviação civil; e) supressão 
gradativa das subvenções governamentais diretas às empresas de trans­
porte aéreo comercial. 57 

Além das medidas principais de reativação da aeronáutica civil lis­
tadas pelos planos de Governo a relacionadas com operação e novos 
investimentos, outras medidas fazem-se necessárias, atualmente, para di­
namizar a prestação dos serviços aéreos regulares a saber: 

a) necessidade de criação de mecanismos e soluções imaginativas - adap­
tadas às condições brasileiras de nível e distribuição de renda - para 
estimular o crescimento da demanda, através da incorporação de novas 
faixas de consumidores ao mercado dos serviços aéreos de passageiros; 

b) em face do papel cada vez mais importante que o transporte aéreo 
de carga desempenhará no deslocamento de mercadorias de alto valor 
unitário, como decorrência das etapas superiores do processo de indus­
trialização, torna-se necessário um programa de reconversão de aeronaves 
que contribua para a redução da ociosidade de oferta global para o 
mercado interno; 

56 Ministério do Planejamento e Coordenação-Geral. Programa de ação econômica 
do Governo - 1964/1966. cito 

57 Ministério do Planejamento e Coordenação-Geral, IPEA. Programa estratégico de 
desenvob.:imento - 1968/1970. cito 
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c) atualização e aperfeiçoamento do processo de retribuição pelo uso 
das instalações aeroportuárias e dos serviços de apoio à navegação aérea, 
visando a constante melhoria das instalações e serviços; 

d) estímulo à criação de empresas mistas para operação aeroportuári~. 
de forma a introduzir padrões empresariais modernos nesta operação; 

e) integração e coordenação dos serviços de apoio às empresas de na­
vegação aérea, visando à redução dos seus custos de operação; e 

f) tendo em vista a rápida evolução da tecnologia da construção aero­
náutica e o estímulo à indústria nacional, promover a criação de linhas 
alimentadoras das rotas troncais. 

A participação do setor aeroviário no total dos investimentos em trans­
portes, no período 1964-1970, é indicada no anexo 2, para a infra-estrutura 
aeroportuária (Ministério da Aeronáutica) e as aeronaves ( empresas 
aéreas) . 

7. Conclusão 

Do que foi exposto neste trabalho, pode-se sumariar, a título de con­
clusões, as principais relações entre os estágios de desenvolvimento da 
economia brasileira e a evolução do sistema de transportes. Inicialmente, 
quando a estrutura produtiva tinha uma especialização marcante na ex­
portação de produtos primários (matérias-primas e alimentos não benefi­
ciados ou semiprocessados), a estruturação do espaço geo-econômico ca­
racterizava-se pela descontinuidade, formando um arquipélago de ativi­
dades dependentes do mercado externo. Verificava-se, então, a concen­
tração das atividades econômicas, em geral, numa faixa litorânea restri­
ta, com acesso relativamente fácil à navegação de cabotagem ou de lon­
go curso. As ativididades industriais ainda incipientes visavam, tão­
somente, o atendimento de necessidades urbanas elementares. Neste con­
texto geo-econômico, cabia a sistemas ferroviários isolados a função prin­
cipal de escoar fluxos de produção primária no sentido interior-litoral e, 
subsidiariamente, distribuir mercadorias importadas. A grande quantida­
de de portos, associada a um bom sistema de navegação para a época, 
propiciava uma integração longitudinal da faixa litorânea e o intercâmbio 
entre os pólos exportadores. Neste estágio, as ligações rodoviárias sur­
gem com um caráter exclusivamente local, atendendo aos centros urbanos 
e distritos municipais, sem comprometer a complementaridade do sistema 
ferrovia-porto-navegação. 

Com a intensificação do processo de industrialização, a partir da dé­
cada dos 40, alterou-se bastante a estruturação do espaço geo-econômico: 
do predomínio, quase absoluto, de unidades produtivas pequenas e mé­
dias, disseminadas pelo espaço geo-econômico e produzindo para mer-
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cados locais e regionais, chegou-se às tendências reéentes de concentra­
ção industrial no eixo São Paulo-Rio de Janeiro, com mercados de âm­
bito nacional, à medida que eram implantadas etapas mais avançadas 
do processo industrial. Com a expansão e diversificação da oferta final de 
bens, o deslocamento dos fluxos adicionais de bens intermediários e fi­
nais passou a ser feito com a participação crescente do transporte rodo­
viário. A expansão da carga geral justificou a suplementação da capaci­
dade de transporte através de rodovias, surgindo, de início, as primeiras 
ligações rodoviárias de âmbito interestadual e inter-regional. Muitos inves­
timentos na infra-estrutura rodoviária passaram a objetivar, posterior­
mente, a função de transporte a longa e média distâncias, para consoli­
dação de um mercado nacional, surgindo, na década dos 50, as ligações 
troncais paralelas às ferrovias e ao mar. 

A implantação de um sistema rodoviário principal acompanhou a con­
solidação das etapas superiores do processo de industrialização. A subs­
tituição de bens anteriormente importados fez-se no sentido dos mais 
simples - para consumo semidurável e durável - aos mais complexos: 
insumos básicos e bens de capital. As densidades e partidas de carga jus­
tificavam, de certa forma, o uso intensivo do caminhão. O processo de 
urbanização, por sua vez, intensificou-se aceleradamente e tornou-se 
necessária a inclusão, ao espaço geo-econômico, de novas áreas agrícolas 
e extrativas. A rápida incorporação de novas terras à economia de mer­
cado, para permitir o suprimento de matérias-primas e alimentos aos 
centros urbanos, transferiu para o transporte rodoviário o papel prepon­
derante no deslocamento dos fluxos de longa e média distância. 

Por outro lado, a implantação da indústria automobilística com sua evo­
lução bem sucedida, aliada à deterioração dos sistemas ferroviário, portuá­
rio e marítimo - incapazes de atender às novas correntes de tráfego devido 
às suas ineficü~ncias - beneficiou de tal modo a expansão rodoviária, a 
ponto de gerar ao longo da década dos 60 uma hipertrofia desta modali­
dade no atendimento da demanda. Numa fase de aguda transição no 
processo de industrialização, as ineficiências e distorções do setor de 
transportes, visto em seu conjunto, colocaram-no, entretanto, como ponto 
de estrangulamento comprometedor do próprio desenvolvimento econô­
mico. A partir de 1964, com efeito, o controle do processo inflacionário 
e a redinamização do desenvolvimento acarretaram a necessidade de for­
talecimento da infra-estmtura de transportes e racionalização financeira 
do setor. 

Acontece, porém, que superado o estágio de industrialização através 
da substituição de importações e integração do mercado interno, a eco­
nomia brasileira busca consolidar um sistema industrial tecnologicamente 
avançado, com base na expansão e dinamismo do mercado interno e 
maior integração do País em novos esquemas de divisão internacional 
do trabalho. Assim, as ampliações nas escalas de produção para atendi­
mento dos mercados interno e externo e os acréscimos de produtividade 
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nos diferentes setores economlCOS serão as principais características do 
próximo estágio do desenvolvimento econômico brasileiro. O sistema de 
transportes deverá atender às exigências de integração intersetorial (pelo 
menos nas partes mais desenvolvidas do País), através de um desempenho 
calcado na modernização tecnológica e maior eficiência operacional. Para 
isto deverá ser buscada maior complementaridade intermodal, recupe­
rando tecnologicamente as ferrovias, os portos e a navegação, através da 
concentração seletiva de investimentos em rotas de elevada densidade 
de tráfego que justifiquem as aplicações de vultosos recursos. 

O sistema ferrovia-porto-navegação deverá ter, por conseguinte, um 
lugar de importância no contexto global de movimentação de mercado­
rias, já agora numa função de deslocamento dos fluxos densos, resultante 
da entrada do País em um novo estágio de desenvolvimento. As rodo­
vias, quer no âmbito de sistemas locais alimentadores, quer no de liga­
ções-tronco de longa distância, deverão continuar a ter seu papel de 
maior relevância na movimentação de carga, mas "devolvendo" ao sistema 
ferrovia-porto-navegação parte do atendimento da demanda a ele atri­
buído pelas suas condições de ineficit~ncia, falta de agressividade comer­
ciaI e desorganização administrativa. 

Apêndice 

As regressões realizadas neste trabalho tiveram o intuito precípuo de 
descrever, ao longo do texto, o processo de expansão setorial, ilustrando-o 
através de gráficos que representaram relações funcionais básicas entre 
variáveis significativas ou séries temporais. As relações constituíram-se 
na generalização de conjuntos de dados históricos agregados, para o 
Brasil, e/ou cross-sections de dados comparativos internacionais. Cabe 
lembrar, que tais generalizações devem ser tomadas com reserva, uma 
vez que os fenômenos econômicos examinados dependem, em geral, de 
uma multiplicidade de influências, o que toma extremamente complexa 
a observação do efeito de uma causa com interdependência do de ou­
tras. 58 Sabe-se que a observação econômica obedece a critérios simpli­
ficadores que explicam a realidade com maior ou menor precisão de 
acordo com a coerência e consistência interna das hipóteses iniciais tra­
duzidas num modelo. Este tira partido dos conjuntos de dados para con­
firmar hipóteses, aprofunda o entendimento dos fenômenos e é revisto 
em função do teste da realidade objetiva. 

Não se pretendeu com aquelas regressões atingir, todavia, objetivos 
mais ambiciosos de elaboração de modelo econométrico. Sabe-se que, a 
rigor, o ponto de partida da investigação econométrica é a construção 

58 Malinvaud, E. Méthodes statistiques de l'econometrie. Paris, Dunod f::diteur, 1963. 
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de um modelo, que envolve a correta especificação do fenômeno estu­
dado e do elemento estocástico que faz parte das observações, para per­
mitir a inferência estatística do conjunto de dados disponíveis. 59 

A escolha das variáveis e relações teve, entretanto, como fundamento 
um conjunto de hipóteses de relacionamento funcional baseado em dados 
observados empiricamente, que se constituíram num sistema elementar 
interdependente - de alcance explicativo forçosamente limitado, consi­
derado o nível de abstração proposto - com validade apenas para as 
tendências evolutivas gerais do setor de transportes. As regressões foram 
efetuadas a partir deste sistema e as dependências consideradas foram de 
caráter puramente funcional, abstraídos, portanto, os elementos aleató­
rios. 60 A confirmação das hipóteses permitiu identificar a expressão ana­
lítica das funções e, em alguns casos, dois conjuntos de observações su­
geriram a mesma função. 

Para o setor como um todo, as equações de regressão (1), (2), (3) 
e (4) referentes, respectivamente, aos gráficos 1, 2, 3 e 4 do texto, foram 
as mais relevantes e tiveram por base as hipóteses expressas no seguinte 
conjunto de equações: 

T = Z(Z) (1) 

U = Zl (Z) (2) 

V = W(W) (3) 

T = (m - r) U + (n - s) V (4) 

Z=W+p+q (5) 

As variáveis do sistema são: T = produto do setor de transportes; Z = 
PIB ao custo de fatores; W renda pessoal disponível; U = t km/ ano e 
V = pass/km/ ano, sendo Z e W variáveis exógenas. Os parâmetros das 
identidades (4) e (5) que servem para completar as relações estruturais 
do sistema são, por sua vez: m = valor médio de um t km/ ano trans­
portada; n = valor médio de um pass km/ ano h'ansportado; r = custo 
médio dos insumos de uma t km/ ano transportada; s = custo médio dos 
insumos de um pass/km/ano transportado; p = tributação direta menos 
transferências e q = depreciação. Tais parâmetros são conhecidos e/ou 
determináveis empiricamente para fins do sistema em questão. 

59 Cramer, J. S. Empírical eCOl1011letrics, North Holland, Amsterdam, 1971. 

60 No caso de agregados macroeconômicos, freqüentemente não é possível utilizar 
métodos de análise estatística mais sofisticados que o da regressão e pouca coisa 
pode ser dita sobre os fatores residuais. A não-distinção entre a parte sistemática 
e aquela aleatória do modelo seria possível no âmbito de modelos estocásticos, que 
especificam a distribuição probabilística do fenômeno. 
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Para o transporte rodoviário, as equações de regressão (6), (1), (8), 
(9) e (10) referentes aos gráficos 6,7,8 e 9 do (item 5) texto tiveram 
por base o sistema: 

R = 8(S) (6) 

S = Zz(Z) (7) 

p = TV1 (TV) ( 8) 

P/Q = TVz(TV) (9) 

a U = F (Z, Ir) (10) 

Z =TV+p+q (5) 

S p ( 11) 
-=-+1 Q Q 

Ir =tR (12) 

Onde: Z = PIB ao custo de fatores; '" = renda pessoal disponível; 
S = frota total de veículos rodoviários; P = frota de veículos de pas­
sageiros; Q = frota de veículos comerciais; R = rede rodoviária princi­
pal; aU = t km/ano transportadas em rodovias e Ir investimento, no 
ano anterior, realizado na rede rodoviária principal, sendo que Z, W e Ir 
~ão variáveis exógenas. Os parâmetros p e q já foram definidos e t repre­
senta o custo de 1 km de investimento na rede principal. 

Para as demais modalidades de transporte considerou-se o sistema: 

fJ U = Z3(Z) 

). V = TV3 (W) 

F = ZlCZ) 
V = W(W) 

(13) 
(14) 
( 2) 
( 3) 

Onde ~U = t km/ano transportadas em ferrovias, e ÀV = pass km/ano 
transportadas em avião são variáveis endógenas. As t kml ano trans­
portadas por navios (yU) podem ser obtidas por diferença pela 
identidade: y = 1 - (a + ~), considerada insignificante a movimen­
tação de carga pelo transporte aéreo. 

As expressões analíticas de cada relação funcional básica foram esco­
lhidas, dentre diversas funções ajustadas, segundo o critério de melhor 
ajustamento (erros-padrão dos coeficientes) e melhor coeficiente de de­
terminação (R2). Chegou-se assim à seguinte especificação das relações 
funcionais: 
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T = alO + au Z + a l2 Z2 
U = Z a 21 • e(~O + a22 Z2) 

V = lVa 31 • e(~o + a32 "2) 

R = a40 + a41 S +- a42 8 2 

S = a51 ZaS2 

P = a61 W"tl2 

.!.... = e("7o + "71 IV + a72 W
2

) 

Q 
a [; = agO + agI Z + ag~ I r 
f3 U = UgI Zag2 

X V = alO oI lVa
lO 0 2 

T = (m - r) U + (n - s) V 

Z =W+p~q 

S P 
- =-+1 Q Q 
Ir = iR 

au , al2 > O 

a21 > 1 , azz > O 

a31 > 1 , Q32 > O 

a4l , a42 > O 

a52> 1 

Q62> 1 

; agl, ag2 > O 

; Ug2> 1 

; aIO o 2 > 1 

(1) 
(2) 
(3) 
(4) 

(5) 
(6) 

(7) 

( 8) 
(9) 

(10) 
(11) 
(12) 

(13) 

(14) 

N este sistema de relações interdependentes para o setor de trans­
portes, considerou-se, portanto, as variáveis agregadas relativas ao produ­
to setorial (T), movimentação global de carga e passageiros (U, V) e 
participação das modalidades (aU, ~U, À V), como endógenas o A modali­
dade rodoviária apresentou um conjunto mais complexo de relações, de­
vido tanto à sua predominância no atendimento da demanda de carga 
e passageiros, como, principalmente, à maior interdependência de fenô­
menos ao nível de abstração estudado o Assim, a rede principal, inicial­
mente, e a frota de veículos, a seguir, foram tomadas como variáveis 
endógenas o A variável investimento rodoviário (Ir), defasada de um ano 
na relação com as t km/ ano movimentadas em rodovia, foi considerada 
como predeterminada e instrumento de política de transportes o Com efei­
to, uma decisão governamental de reduzir o investimento na infra-estru­
tura rodoviária (por exemplo, através da destinação de parte maior dos 
recursos vinculados ao Fundo Rodoviário Nacional para investimentos 
em outras modalidades) poderá alterar os coeficientes a, ~ e y da re­
lação: 

U = aU + ~U + yU 

em períodos subseqüentes, favorecendo a maior participação dos trans­
portes ferroviários (~U) e marítimo (y U) no atendimento da demanda, 
principalmente no que se refere à carga densa granelizável ou grandes 
lotes de carga geral unificável. 
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Anexos 

Anexo 1 

Índices utilizados para converter séries de valores correntes 
em constantes 

Deflator implícito Índice geral de preços 
.-\nos 1949 = 100 disponibilidade interna 

1965/67 = 100 

1950 111,2 1,1 

1951 124,5 1,3 

1952 140,H 1,4 

1953 162,.5 1,6 

1954 HJ7.2 2,1 

19.55 230.4 2.4 

1!J56 283.9 2,9 

1957 :321,3 3,3 

1958 357,0 3,7 

1959 461,4 5,1 

1960 582,7 6,6 

1961 776,9 9,1 

1962 1 202,4 13,8 

1963 2 139,7 24,2 

1964 4 018,0 46,1 

1965 6 245,6 72,3 

1966 8 670,8 99,7 

1967 11 011,4 128,0 

1968 14 073,5 159,0 

1969 17 207,5 192,0 

1970 20 611,9 230,0 

Fonte: Fundação Getulio Vargas. Coniuntura Econômica, v. 25, n. 9, 1971. 
Anuário estatístico dos transportes. 1970. 
Nota: O índice do deflator implícito do produto serviu para deflacionar séries de 
produto e renda, enquanto que o índice geral de preços serviu para as séries de 
investimentos. 
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Anexo 2 

Investimentos em transportes por setor: período de 1964-1970 
(milhões de cruzeiros de 1970) 

1964 10n5 196r. 19r.7 19(\8 
Setores 

Cr$ I % Cr$ I % Cr$ I % Cr$ I % Cr$ I % 
~~~-- --- --~-~-._._-------

TIIANSl'OR1'E RODU \'I Á R lO 503n,1 84,8 5 4:l3,4 82,5 5 790,0 81,2 fi 213,5 82,9 f) 885,:{ 81,r. 
RODOVIAS 1 105,r. 18,7 2 246,8 34,1 2 05a,8 2:1,8 2 572,9 34,3 2 280,~ 27,0 

Federal - DNER (I) 180,1 3,2 720,5 10,9 500,H 7,0 277,8 17,1 1 010,8 12,0 
Estadual - DERs (2) 787,8 1:1,3 297,0 HI,7 1 a:\2,7 18,7 171,7 l!),fi 1 100,2 1:l,0 
Municipal (:I) 128,7 2,2 228,7 a,;) 220,5 :1,1 12:1,4 I,H 1(\9,2 :1,0 

VEIcULOS (4) 3 930,5 HI1,1 3 18r.,6 4RA :J 7:JG,8 fi:!,4 3 fl40,6 ·18,fi 4 605,1 fi4,11 

1'RA'NBl'OR1'I,' FHHlWVIAlUO 529,8 8,8 7n9,1 11,7 720,7 10,1 ô42,2 8,5 524,9 fi,2 
Federal-RFFSA e DNEF(5) 400,6 6,7 541,4 8 " 505,0 7,9 377,3 !l,0 272,2 :l,2 
Estadual-São Paulo (O) 85,3 1,4 158,4 2,4 90,4 1,:1 I:JO,:l 1,7 101,8 I') 
CVRD (7) 43,9 0,7 69,3 1,1 ô5,3 0,9 134,fl 1,8 150,9 1,8 

7'RANSPOR7'N MANI7'IMO 253,0 4,2 251,0 3,9 366,1 ;;,2 404,5 5,4 f1:J2,1 7,rJ 
Portos-DNPVN E APRJ (8) M,O 0,9 :\G,O 0,6 8:\,0 1') ,- 147,5 2,0 204,8 2,1 
Navios-SUNAMAM (9) 197,1 3,3 214,1 :1,:\ 28:\,1 4,0 257,0 :\,4 ·127,:\ 5,1 

7'RANSPOR7'H AÉ1l1W 123,2 2,2 129,2 1,9 25:1,8 :l,5 22n,8 :i,2 390,8 4,7 
Aeroportos (10) 83,8 1,5 73,8 1,1 78,2 1,1 95,4 1,4 !l(i,9 1 ') 

,~ 

Aviões (11) 39,4 0,7 55,4 0,8 175,fl 2,4 l:n,4 1,8 2\):\,9 :l,S 

TOTAL 5 942,1 100,0 fl 582,7 100,0 7 131,2 100,0 7 487,0 100,0 8 433,1 100,0 

Fonte: GEIPOT. Anudrio estatlstieo dos transportes 1970. 
A nudrio estatístiro do Brasil. IBGE, 

Nota: ( I) 1960 - Cota DNER do FRN; 1961-70 - DNER (Relatório de 1970) 
( 2) 1960-fl'> - GEIPOT; 196fl-70 - DNER (Doc. - SCE) 
( 3) 1960-70 - Cota dos municípios no FRN 
( 4) 1960-65 - Serviço de E.tatística dos Transportes; 1966-70 - GEIPOT (SCPD) 
( 5) 1960-n:! - Programa de Ação Imediata; 1964-70 - Relatórios anuais da RFFSA e do DNEF 
( G) 191iO-70 - Estradas de Ferro do Estado de Silo Paulo 
( 7) 1960-70 - Relatórios Anuais da Cia. Vale do Rio Doce. 
( 8) Execução Orçamentária 
( 9) 191)0-6:1 - Programa de Ação Imediata - MVOP; 1964-68 - Execução Orçamentária doe Órgãos 
(lO) 1960-05 - Relatório do BIRD de maio/65; 1966-68 - Relatório do BIRD dez./69; 1969-70 Orçamento da União 
(11) 1960-ü6 - Banco Central do Brasil; 1967-70 - Anuário Estatístico do Brasil - IBGE 

• Ação do Ministério dos Transportes - 1969/1970 

19n9 1970 

Cr$ I % Cr$ I % 

79H,4 8:!,9 8 808,9 85,1 
2 884,0 aO,1 2 996,0 28,9 

IOr"O 11,11 I 1f>1,9 lJ,2 
1 r,n4,1 ln,:l 1 H07,1 1,1),5 

21:1.0 ~,:! 227,0 :!,2 

r; OfiO,.! f):!,R !) 8]2,9 f)n,:! 

n:J2,2 r.,7 750,1'1 7,:1 
378,:\ 4,0 4ml,4 4,0 
102,2 1,1 102,4 1,0 
151,7 I,H 2:J9,O 2,3 

1141,6 (;,7 441,4 4,3 
2:l9,0' :l,!) 145,4- 1,4 
402,1; 4 .) 

,~ 29G,O 2,9 

356,8 :\,7 335,0 3,:l 
8'>,~ 0,0 11\4,5 I,fl 

271,1\ :l.8 170,1; 1,7 

{) 575,0 100,0 10 3:lIi,\ 100,0 
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